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INTRODUQÃO 

A presente dissertação tem como ponto de parti, 

da a| figura hegeliana da dialética do senhor e do escra- 

vo.' Tal figura é tomada não eó como momento da obra he- 

geliana mas principalmente como ferramenta conceituai que 

nos permite rastrear o passado em busca da explicitação 

de mecanismos de dominação que ocorreram na histori^ É 

evidente que tais mecanismos podem ser estudados em seus 

diversos aspectos: a história econômica dos povos, a ar- 

te, a religião, a filosofia. Escolhendo a filosofia, a- 

traves da obra de alguns filófosos, estamos já nos obri- 

gando a considerar nosso objeto sob um ângulo múltiplo. 

Isto porque, se de ura lado acreditamos que os mecanismos 

de dominação aparecem expressos nos trabalhos filosófi- 

cos de maneira efetiva, de outro somos obrigados a levar 

em conta a participação, muitas vezes direta, que os au- 

tores tiveram nos mecanismos de poder. Estamos, portan- 

to, diante do duplo caráter conceitual-ideológico que to 

da obra possui. Tomando Platão para exemplo, podemos ob- 

servar que sua obra traz de maneira efetiva as marcas de 
^ 0 

seu tempo. Ele e o pensador que e capaz de captar as mu- 

danças e os mecanismos de poder de uma Grécia já em deca 

dência, mas, por isso mesmo, ele toma partido de maneira 

decisiva a favor de um determinado projeto social ligado 

à aristocracia de Atenas. Esse caráter múltiplo da obra 

filosófica que a situa no tempo, ao mesmo tempo que bus- 

ca transcende—Io, toma a escolha de nosso instrumento 

conceituai extremamente importante. É claro que, se nos- 

sa opção fosse outra, teríamos também que nos defrontar- 

mos com a ambigüidade inerente a toda expressão humana. 
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No caso da filosofia, isto só vem valorizar nosso insti^ 

mento de trabalho, à medida que buscamos retirar de cada 

autor o que o toma transcendente a seu tempo e que, por 

isso, nos ajuda a compreender a gênese e o dosenvolvimen 

to das atuais formas de dominação, 

A dialética do senhor e do escravo representa 

xm dos momentos mais fecimdos da obra hegeliana, Procura 

remos mostrar com precisão as diversas articulações que 

essa figura possui na Fenomenologia do Espírito no capí- 

tulo referente a Hegel, Ai mostraremos que nao se trata 

simplesmente de uma figura conceituai isolada mas de uma 

expressão do eixo fijindamental de toda a obra hegeliana, 

A dialética e uma maneira de compreendennos a história era 

seu movimento, em sua dinâmica propria, Essa percep^o im 

plica na ruptura do esquema conceituai clássico onde as 

categorias permaneciam fixas em seu conteúdo. Hegel não 

procura mostrar a relatividade dos conceitos, mas sua r^ 

laçao dialética. Tal relaçao implica na dissolução das 

figuras do senhor e do escravo como conceitos abstratos. 

Isto significa que tanto o senhor quanto o escravo só po^ 

dem ser pensados a partir de seu movimento e de sua mu- 

tua dependência; não existe a figura do senhor fora de 

sua relaçao cora o escravo, mas e justamente como movimen 

to histórico, como figuras sociais, que iremos encontrar 

os dois pólos da relação refletindo em sua dialética pró 

pria a dialética da história. Esse movimento de consti- 

tuição é ele mesmo o forjador de uma nova leitura da po- 

laridade senhor e escravo. Não foi Hegelo primeiro a pen 

sar esta polaridade; na verdade ela é um dado fundamen- 

tal de constituição de nossa civilização ocidental. As 
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antigas civilizações orientais não foram capazes de rom- 

per o esquema do despotismo, inviabilizando dessa manei- 

ra o aparecimento da 'voz* dos escravos na historia. O 

que elas demonstram é a unilateralidade da figura do s^ 

nhor. A civilização ocidental, ao contrário, constituiu- 

se era sua origem na Grécia antiga sob forma de socieda- 
9 

des politicas e, portanto, como sociedades onde se admi- 

te o confronto de interesses. De uma maneira ampla, esta 

mos, na Grécia antiga, no momento de descoberta da pola- 

ridade senhor e escravo. "A dialética do senhor o do es- 

cravo aflora na superficie do texto de Hegel a partir de^ 

se veio mais profundo ou decsa experiência fundadora que 

configura as sociedades ocidentais desde a sua aurora gr^ 

ga como sociedades políticas, ou seja, sociedades cons- 

tituídas em tomo da luta pelo reconhecimento, oscilando 

entre os polos da physis que impele a particularidade do 

interesse e do desejo, e do nomos que rege a iiniversali- 

dade do consenso em tomo do bem recoíüiecido e aceito"^, 

O amplo significado que a polaridade senhor e 

escravo atinge na obra hegeliana nos autoriza a utilizá- 

la como instrumento iluminador da constituição histórica 

da dominação como forma de existência social^O que rea- 

lizamos e xim trabalho de releitura de alguns momentos de 

nossa historia a partir da obra de alguns grandes auto— 

res. A dialética do senhor e escravo e vista conio um pa— 

radica nao so no estudo do desenvolvimento dessa polari 

dade na filosofia mas, como queria o proprio Hegel, como 

paradigma de nossa historia. Nesse sentido, nosso esforço 

de releitura de alguns de nossos momentos históricos é ura 

esforço de descoberta, de afloramento de algiins conteu— 



-4- 

dos filosóficos implícitos nas obras estudadas. Servind£ 

nos como marco teórico, a dialética do senhor e do escra 

vo nos permite buscar a história de nossas formas sociais 

a partir do estudo de sua constituição mis obras filosó- 

ficas, Longe de nós a idéia de realizamos algo como uma 

historia da dominação no ocidente, ou mesmo de realizar- 

mos uma sintese da filosofia política no que toca às que^s 

toes da dominação social e política. Busccmdo alguns au- 

tores significativos em alguns raomentos históricos espe- 

cificos, visamos mostrar a pertinência de nosso instru- 

mento e as possibilidades de sua constituição em nossa 

historia. Ser capaz de mostrar essa inserção histórica 
0 ^ 

da dialética do senhor e do escravo e ao mesmo tempo mo^ 

trar sua importância e fecundidade, 

Nenhum conceito fiiosofico escapa, no entanto, 

a propria historia, Alguiis desaparecem como chaves de com 

preensao de um momento histórico a medida que as forças 

sociais operam mudanças significativas na sociedade; ou- 

tros servem como matrizes para que x^OEScimos, a partir de 

sua constituição, continuar a desenvolvê-los em outros 

rumos antes nao percebidos, o que vem apenas demonstrar 

sua fecujididade. Procuramos em nosso trabalho destacar 

pensadores que fossem significativos em seus momentos his 

toricos, e que nos permitissem mostrar o desenvolvimento 

das formas de dominação dentro das peculiaridades de ca— 

da época, A escolha dos pensadores foi feita de maneira 

a nos permitir mostrar o caminho percorrido pela ci- 

vilização ocidental em f.rua passagem do poder, pensado 

sob a ótica da natureza, para a maneira dialética de se 

pensarem as relações de dominação. Nesse caminho procu— 
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ramos pesquisar as diversas deecobertas que fortun,feitas 

tanto por Aristóteles, na idade cinti^ia, quanto por pensa 

dores modernos no momento em que surge uma nova forroa de 

sociedade, até os primórdios do mundo contemporâneo,A e£ 

colha dos autores se explica, pois, tanto pelo fato de 

serem significativos dentro de cada época, quanto por ha 

verem peni-ado o poder levando era conta a polaridade se— 

nlior-escravo. Devemos admitir que muitas vezes a desco- 

berta dessa polaridade foi fruto de nosso trabalho de rje 

leitura, de descoberta, e não aflora de imediato como 0£ 

ção do autor. Nesse sentido, acreditamos que escolhemos 

un caminho possivol, dentre muitos outros, para pesqui- 

sarmos a dialética do senhor e do escravo;- sem com isso 

desmerecer ou inviabilizar o mesmo estudo através de ou- 

tros autores também significative^ era cada época. Dentro 

do nossa pesquisa da gênese e do desenvolvimento da dia- 

lética do senhor e do escravo, o capítulo sobre Llarx to- 

ma uma importância especial, Nao será um trabcilho exten- 

so sobre a obra desse herdeiro de Hegel, mas representa- 

ra a busca da atualidade do conceito por nos pesquisado, 

Marx foi um dos primeiros a perceber a fecujididade tra 

balho hegcliano, mas foi também um dos primeiros a se u- 

tilizar da dialética do senhor e do escravo para, colo- 

cando-a sob a ótica de outras premissas, explorar as no- 

vas formas de dominação que emergiam com o desenvolviinen 

to do capitalismo, Ele não foi um mero continuador de Hje 

gel mas lançou as bases, através do pensamento dialético, 

de compreensão da sociedade contemporânea a partir das ba 

ses mesmo de sua constituição, ou seja, do poder mate- 

rial, 

O correr da história traz sempre consigo a ne- 
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cessidade de novo trabalho filosófico, de novo desenvol- 

vimento teórico, de novo esforço de desvendamento dos m_e 

canismos sociais criados pelos homens. Demonstrar a atua 

lidade da dialética da dominação é sem dúvida tarefa a 

ser tomada a cada momento de nosso esforço filosófico. Tal 

tarefa em sua amplitude escapa, apesar de sua total rel£ 

vância, ao âmbito dessa dissertação. Acreditamos, no en- 

tanto, que no esforço de compreensão de nossos mecanis- 

mos de poder, de explicitação de ocorrências históricas 

tragicas como a experiência do totalitarierao, podemos t£ 

mar a dialética do senhor e do escravo como solo fértil 

de onde certamente poderemos retirar forças não só para 

a compreensão mas ttimbem para a transformação de nossas 

existências coletivas. 
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NOTAS 

1- VAZ, Henrique C, de Lima. Senhor e escravo - uma pa 

rábola da filosofia ocidental. Rio de Janeiro, 

Loyola, Revista SÍnt.ese, 21: 8, 1S81, 
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CAPITULO I 

ARISTÓTELES E O PODER 

Aristóteles, no livro I da Política, nos diz: 

"Os elementos da economia domestica são precistunente os 

da própria família que, para ser completa, deve ser com- 

posta por escravos e homens livres"^. Aqui começamos a 

perceber uma característica da própria época de Aristótje 

les: o mundo das necessidades (economia) é parte inte- 

grante do mundo fsoniliar. Essa inclusão do escravo no 
0 

mundo da farailia começa a marcar a disfunçao de que ire- 

mos tratar mais tarde entre o mundo do trabalho (necessi 

dades) e a esfera da liberdade (sociedade política). Por 

enquanto, vajnos nos deter no mundo familiar. 

Depois de analisar as diversas relações que se 

estabelecem no interior da família (senhor e escravo, mua 

rido e mulher, o pai e os filhos), Aristóteles irá deter 
0>0 

se na relaçao entre o senhor e o escravo. O ponto de par 

tida é a propriedade; "parte essencial da família e a 
A ^ 0 

ciência da posse integra-se igualmente na ciência domes- 

tica". "Em conformidade com este princípio pode deduzir 

se que a propriedade não passa da existência, a riqueza 

uma porção de instrumentos, e o escravo \ama propriedade 

viva"2« As necessidades, portanto, embora essenciais ao 

cidadao ("mas aquele que nao pode viver em sociedade e 

que no meio da sua independência não tem necessidades, não 

pode ser nunca membro do Estado: é um bruto ou ura Deus"3^ 

não são definidoras de sua existência como cidadão, exc^ 

to pelo fato de que não há cidadão que viva somente no 
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relno da liberdade. "A vida (no entanto) é ubo e não a 

produção das coisas, o o escravo serve apenas para faci- 

litar estos atos que se referem ao uso'*^, O escravo é pio 

priedade do senlior e como tal é a ele integrulraente su- 

bordinado. Gomo propriedade, cabe-lhe facilitar a vida 

do senhor, não numa relação de troca, mas do inteira sub 

missão, pois, a rigor, só podemos falar em vontade, des^ 

jo, do senhor e nunca do esciravo. Os desejos do escravo 

nao sao desejos do cidadao, mas seus atos sao efetivamen 

te os sustentaculos da existência dos do senhor, EsFja rja 

lação é para Aristóteles unilateral, no interior da famí 

lia ha apenas os desejos do senhor - "Da propriedade se 

fala no mesmo sentido que da parte; a parte não é somen- 

te parte de alguma coisa senão que pertence totalmente a 

esta coisa; o mesmo se pode dizer da propriedade. Por i^ 

so o senhor não e com relação ao escravo outra coisa que 

nao senhor uma vez que não lhe pertence; o escravo, ao 

contrario, não só e escravo do senhor, senão que lhe per 

tence por completo. Daqui se dedu25 claramente qual é a 

natureza e a faculdade do escravo: ele que por natureza 

nao pertence a si mesmo, senão a outro, apesar de ser h£ 

mem e naturalmente escravo; e propriedade de outI^^ homem 

e a propriedade e um instrumento ativo e independente"5, 

O que preocupa Aristóteles, tanto na política 

quanto na Stjca a Nicômaco, e a distinção entre aquilo 

que pertence ao dominio do Nomos e aquilo que pertence ao 

domínio da Physis, Interessa—lhe o fato de alguém ser es 

cravo "apesar de ser homem", Se a escravatura se insere— 

vesse no dominio do Nomos teriamos que rever toda a no— 
«w 

çao de justiça que a lei pressupõe, pois, corao poderia- 
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mos ter um homem cujos desejos (liberdade) fossem intei- 

ramente subnissoa aoa desejos de outro? O escravo tem por 

desejo o desejo do senhor e, portanto, produz aquilo que 

a liberdade do senhor necessita para realiziar-oe, Aristó 

tolos, no entanto, parte por outros caminhos - "Alguns s_e 

res, a partir do momento em que nascem, estão destinados, 

uns a obedecer, outros a mandar, mas isto em graus muito 

diversos em ambos os casos. A autoridade enaltece-se e 

lhora-SG tanto quanto o fazem os seres que a exercem ou 

aqueles a quem ela rege". Prosseguindo em seu camirüio ele 

diz - "Por outro lado, a relação dos sexos é análoga; um 

e superior ao outro; este foi feito para mandar, aquele 

para obedecer, Esta é também a lei que deve necessariamen 

te predominar entre os homens". Por fim é-lhe permitido 

concluir - "...é-se escravo por natureza. Estes homens, 

assim como os oxitroe seres a que acabamos de nos referir, 

nao podem fazer coisa melhor do que submeter-se à autor^ 

dade de um senhor; porque é escravo por natureza o que 

pode entregar-se a outro; e aquilo que o obriga a tomar 

se de outro e o fato de só poder chegar a compreender a 

razão quando outro lha mostra, mas sem possuí-la em si 

mesmo"". Aristóteles coloca, portanto, a escravidão no do 

minio da Physis. Efetivamente o que rege a relação entre 

o senhor e o escravo e a desigualdade natural. Os dese- 

jos do senhor são razão suficiente de seu poder sobre o 

escravo, "A ciência do amo é a que ensina a servir-se dos 

escravos, pois, para se tornar senhor não é necessário 

saber adquirir escravos, mas saber usá-los"?. 

Qual seria, portanto, a relaçao de poder que se 

estabelece entre o senhor e o escravo? Trata-se, para A- 
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ristóteles, de uma relação de mando e sutaiBeSo, onde o 

recurso às leis naturais permito que se tenha do poder 

lima noção linear. Poder é o poder do sonlior, óbvia dedu- 

ção de uma escravatura natural, A rigor não ha uma "dia~ 

lética"^ entre o senJior e o escravo mas vima coordenação 

de forças naturais onde o poder e a mera atuação da na- 

tui^eza do homem escravo, "O governo do amo, ainda que na 

verdade a conveniência do amo e do escravo seja uma so, 

não deixa por isso de exercer-se segundo a conveniência 

do amo, e só acidentalmente segundo a do escravo; pois 

se o escravo morre não pode subsistir o poder do senhor'^. 

Poder significa, portanto, a expressão da vontade parti- 

cular do senhor. Sob o signo da particularidade, esse p£ 

der ira esbarrar apenas no limite da existência objetiva 

do escravo. Apenas a supressão do escravo encerra o po- 

der do senhor que se liga sempre ao uso das coisas e nim 

ca à sua produção. 

Torna-se necessário marcar a divisão que antes 

havíamos apontado. No domínio da família, o princípio que 

rege as relações e o da desigualdade natural. Assim, po- 

de-se compreender que apenas a morte seja o limite do man 

do do senhor sobre o escravo. No seio da família estamos 

no dominio da Physis. Dito de outra maneira; o que con- 

cerne ao reino da reprodução e das necessidades é marca- 

do pela desigualdade, o que permite a Aristóteles pensar 

o "poder" na ótica restrita da particularidade, A vonta- 

de particular de cada um não ó limitada pela vontade dos 

outros homens, mas apenas pela naturalidade dos próprios 

desejos, O mando é resultado da natureza dos dois homens 

envolvidos na relação. O senhor, marcado pela liberdade, 



o servo marcado pela prisão. Quul e, no entanto, o limi- 

te do senhor? Aqui torna-se patente a divisão que ha em 

Aristóteles entre o mundo familiar e a sociedade politi- 

ca. As necessidades são satisfeitas na esfera familiar, 

a economia, a rigor, nao diz respeito a associaçao poli- 

tica dos homens. Ao contrário, a polis será o lugar da 

associação dos homens livres, marcados pela Physis com os 

mesmos direitos e tendo para isso de estabelecer nomos 

regulador de seus próprios interesses. Aquelas vontades 

particulares que regiam o mxindo das necessidades já não 

valem mais para a vida política. A sociedade política é 

o terreno da igualdade e a perversão desse principio cor 

responde a perversão do próprio Estado. "Logo, evidente- 

mente, todas as constituições feitas tendo em vista o in 

teresse geral, são puras porque praticam rigorosamente a 

justiça; e todas aquelas que só têm em conta o interesse 

pessoal dos governantes estão viciadas na sua "base, e não 

sao mais que tima corrupção das boas constituições; apro- 

ximam-se do poder do senhor sobre o escravo, sendo assim 

que a cidade não e mais que uma associação de homens li- 

vres" 10, 

Poderíamos ser tentados a reduzir a sociedade 

política ao terreno da igualdade e a pensá-la como se sua 

vida fosse regida pela regularidade da Physis. O próprio 

Aristóteles irá nos alertar para o perigo de tal simpli- 

ficação: "A igualdade deve reinar necessariamente entre 

iguais: fica por averigiAar a que se aplica a igualdade e 

a desigualdade, questões difíceis que constituem a filo- 

sofia politica"H. Assim, embora a cidade seja concebida 

como "uma associaçao de bem estar e da virtude, para bem 
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das famílias e das diversas classes de ha bit tintes, para 

alcançar uma existência completa que se baste a si mes 

ma", a sua existência concreta demonstra que nao e tao 

simples alcançar esses objetivos e, portanto, toma-se 

necessária toda uma ciência da política. Esses estudos di 

zem respeito agora ao cidadão e não mais ao senhor e ao 

escravo♦ De uma maneira geral, poderiamos dizer quo esta 

mos no terreno da relação entre os senhores, o que ine- 

vitavelmente nos enviará para uma outra concepção de po- 

der, pois a autoridade exercida sobre os homens livres é 

radicalmente diferente daquela exercida sobre os escra- 

vos, tanto quanto as suas naturezas o são, "A justiça de 
mm A# 

um amo e a de um pai nao sao a mesma que a justiça dos 

cidadãos, embora se assemelhem a ela, pois não pode ha- 

ver justiça no sentido incondicioxxal em relação a coisas 

que nos pertencem, mas o servo de um homem e o seu filho, 

até atingir certa idade e tornar-se independente, são, por 

assim dizer, uma parte dele"^^. 

Assim, já podemos observar que, no interior da 

sociedade política, somos obrigados a conviver comum^o- 

^ que fuíxciona sob a ótica da igualdade, ao mesmo tem- 

po que está sob a tensão constante da diversidade de opi 

niSes que percorrem os cidadãos como membros de um mesmo 

Estado, A discussão e, portanto, a discussão da justiça 

entro ij^ais, uma vez que, para Aristóteles, somente en- 

tre cidadãos e possivel utiliziar o termo 'justo*. Vejamos 

o que Aristóteles nos diz a respeito. 

No início do Cap. 1 do Livro V da Ética ei Ni- 

com^, temos a definição de justiça; "Vemos que todos os 
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homens entenõem por justiça aquela disposição de caráter 

que toima as pessoas propensas a fazer o que e justo, que 

as faz agir justamente e desejar o que é justo; e do mee 

mo modo, por injustiça se entende a disposição que as le 

va a agir injustamente e a desejar o que e injusto" E 

claro que essa definição pressupõe que saibamos o que e o 

justo e o próprio Aristóteles nao tarda a esclarecer —"O 

justo é, portanto, o respeitador da lei e o probo, e o jn 

justo é o homem sem lei e improbo". A lei e, portanto, a 

manifestação, no domínio da sociedade política, da igual 

dade que perpassa todos os cidadãos - "... as leia tem em 

mira a vantagem comxim, quer de todos, quer dos melhores 

ou daqueles que detêm o poder ou algo desse gênero; de 

modo que, em certo sentido, chamamos justos aqueles atos 

que tendem a produzir e a preser\<ir, pare a sociedade p£ 

lítica, a felicidade e os elementos que a compoem"^^. O 

próprio Aristóteles é o obrigado a reconhecer que a defi 

nição de justiça é complicada. De tun lado, a justiça de- 

veria ser a expressão máxima da virtude e logo da igual~ 

dade. Num Estado concreto, no entanto, não podemos nos a 

ter a uma pura igualdade entre os homens, uma vez que e^ 

ses se mostram efetivamente desiguais. Surge, aqui,a que£ 

tão do mérito, da adequação dos valores à realidade pol£ 

tica; pois, embora a virtude no sentido geral seja sem- 

pre a mesma, não se pode dizer o mesmo quando se vai aos 

Estados concretos pois todos admitem que a dietri^ 

buição justa deve concordar com o mérito nxun sentido qucd 

quer, se bem que nem todos especifiquem a mesma espécie 

de mérito, mas os democratas o identificam com a condi- 

ção de homem livre; os partidários da oligarquia, com a 

riqueza (ou com a nobreza de nascimento), e os partida- 
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rios da aristocracia, com a excelência"15, Eis que depa- 

ramos com o fundo da questão "se bem que nem todos espe- 

cifiquem a mesma especie de mérito...** Assim, embora a 

lei deva ser a expressão mais fx^nda da virtude, ela es- 

barra nos interesses concretos dos homens, que, longe de 

expressar a vontade universal, expressam sua forma parti^ 

cular de organizar—ce politicamente, Aristóteles percebe 

que a igualdade não pode permanecer no terreno abstrato 

da universalidade, nas tem de responder aos problemas con 

cretos ^o homem grego que nao habitava a cidade da pura 

harmonia, mas a que era também polemos, luta de posiçoes, 

onde a igualdade não pode ser pensada no dominio da liiysis» 

E o próprio mestre é obrigado a reconhecer - "Eis aí, poio, 

o que é o justo: o proporcional, e o injusto e o que vi£ 

Ia a proporção"-^", 

No mundo grego, não podemos deixar de notar que 

existe sempre uma distinção clara entre o dominio da pihysds 

e o domínio do nomos. No terreno da physis estamos dian- 

te da constatação da diferença, ou seja, basta c^ue anotje 

mos o que diferencia vima coisa de outra para que já es- 

tejamos compreendendo a natureza íntima dessa diferença, 

É o que acontece na distinção entre o senhor e o escravo, 

Como se trata de \ima relação "natui'al", a simples consta 

tação do fenomeno da diferença entre os dois polos da r^ 

lação já fornece um princípio de inteligibilidade. No ter 

reno do nomos, da lei, as coisas se tomam mais comple- 

xas. O que interessa é a exigência da igualdade, o dese- 

jo íntimo de encontrar a universalidade no meio da part^ 

cularidade. Se a diferença fornece por si mesma a possi- 

bilidade de compreensão no terreno da physis, o mesmo não 



-16- 

acoix'tsc© no "tcrrsno do rioinosj ond© 3. ©xis'tcncii.i dB di.f6— 

rença é motivo justamente do esforço que os homens devem 

fazer para superar a aparente oposição entre os diversos 

particulares por um vinivorsal superior. E assim» Q.ue, co_ 

mentando a questão das constituiçoesi Aristóteles nos dizt 

«O que é justo, não por natureza, mas por decreto dos h£ 

mens, varia de lugar para lugar, tanto como as constitui 

ções. Contudo, existe apenas uma constituição que e por 

natureza a melhor em todos os lugares"^*^. Permanece, por 

tanto, em Aristóteles, o desejo e a necessidade de se bu^ 

car no terreno do nomos o justo termo universal. Essa pr^ 

cura esbarra, no entanto, na propria natureza da lei, d_e 

corrente do fato de ser filha da polia. Gomo tal, traz pa 

ra 06 homens a marca de sua especificidade e da possibi- 

lidade da existência de oposição entre seus desejos e a^ 

piraçoes, O nomos e a expressão da propria tensão que 

meia as sociedades políticas. De \am lado a exigência da 

xiniversalidade, que igualaria as leis a regularidade da 

natureza, de outro, a constatação da oposição e da dife- 

rença de interesses entre os homens, que nos conduz ao 

seio mesmo das sociedades políticas em sua natureza con- 

traditória. No meio dessa dupla natureza da lei, Aristó- 

teles percebe, no entanto, \im único caminho a ser segui- 

do: a busca necessária da \aniversalidade, Se é fundamen- 

tal o estudo das formas concretas de justiça entre os ho 

mens, das constituições de cada cidade, das diversas or- 

^ f ^ 
ganizaçoes polxticas, isto se da pela necessidade de en- 

contrarmos em nosso caminho o termo universal. "Da justi 

ça política, uma parte é natural e outra parte legal: na 

tural, aquela que tem a mesma força onde quer que seja e 

não existe em razão de pensarem os homens deste ou daqu^e 
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le modo; legal, a que de início é indiferente, mas deixa 

de se-lo depois que foi estabelecida; por exemplo que o 

resgate de um prisioneiro seja de \xnia mina, ou que deve 

ser sacrificado um bode e nao duas ovelhas, e também to- 

das leis promulgadas para casos particulares, como a que 

meindava oferecer sacrifícios era honra de Brásidas, e as 

prescrições dos decretos"^®, 

Castoriadis, comentando essa tensão, irá direr: 

"Em todos 03 casos a artificialidade, a não-naturalidade 

do nomos é ao mesmo tempo um pre-requisito de uma expli- 

cita e clara (*razoavel*) luta política e e acarretada 

por ela, Agora, essa artificialidade era, para os gregos, 

ao mesmo tempo incontestável e enigmática. O enigma do 

nomos e que ele e arbitrário, thesei, como xm gesto ou a 

çao individual pode ser, mas que ele e universalmente ar 

bitrario ou universalidade de forma arbitrária; e ainda 

mais que esta universalidade arbitraria e fundamento e a 

condição da existência daquilo qué lhes parece e é com e 

feito, como a coisa menos arbitrária de tudo - a cidade, 

sociedade"^9, Aceitando a luta política no interior da 

sociedade grega, Aristóteles aceita também que o exercí- 

cio do poder possa estar marcado pela injustiça. Essa mar 

ca sera sempre com relaçao a lei, aquilo que os homens ins 

tituiram como princípio norteador de suas ações. Ao con- 

trario da relaçao entre o senlior e o escravo, onde poder 

significa domínio do todo sobre a parte, na cidade, po- 

significa força, luta, instituições que regulamentem 

a vida social dos homens. Essa regulamentação será, no en 

tanto, sempre provisória, sempre marcada pelas mãos dos 

homens que efetivamente habitam a polis. Aristóteles não 
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procura fugir do fato de haver \ima oposição entre nomos e 

physis e das conseqüências que disto advêm (talvez esteja 

aí a sua grandeza)♦ Foi justamente porque falava de luta 

no interior de sua Política é que pode criticar as formas 

de governo que considerava ruins e tonar partido diante 

das questões políticas de sua época, "Nao, a polis nao foi 

simplesmente paz, haroaonia e tranqUila discussão entre cj. 

dadaosy mas também polemos» guerra entre homens e cidades, 

exílio e massacre, nem foi o homem grego simplesmente, C£ 

mo os nostálgicos bucólicos ocidentais o queriam, natural 

mente imerso em correção e luz, mas ele foi antes irresis 

tivelmente levado ao incerto, hybris, e à cegueira que is 

to acarreta não consubstanciai à verdade, mas somente ca- 

paz de vê-la ao destruir os próprios olhos, depois de ma- 

tar seu pai e dormir com a mãe"^^. 

Expressando a tensão entre a ordem do natural e 

a ordem da lei, Aristóteles admite finalmente: "Donde se 

conclui que a justiça é algo essencialmente humano"Ad 

mitir que a lei é expressão da humanidade é admitir que 

nem toda lei e expressão da vontade universal. Ao contra- 

rio, os homens particulares são levados a tentar favore- 

cer OG seus próprios interesses em detrimento dos interes 

ses gerais e, portanto, a transformar o exercício do po- 

der em uma luta no interior da pólis. O poder é, portanto, 

exercício, afirmação da vontade, e contém riscos. Esses 

riscos Aristóteles nos aponta na Política, quando analisa 

as diferentes formas de governo. Suas conclusões são de- 

finitivas; O exercício do poder nao e sempre aquilo que 

deveria ser, e isto pelo fato de que não somos deuses, es 

tamos sempre sujeitos às marcas de nossa própria humani- 



-19- 

dade. 

Aristóteles nxmca perde, no entanto, a visão 

de uma .justiça total, expressão ultima, não de uma parte 

da virtude mas de toda a virtude. Nunca perde de vista que 

a função do Estado é a eudaimonia, a felicidade de uns 

membros e, assim, todo exercício da õ^stiça enquanto tal 

e o exercício da virtude em direção à felicidade dos ho- 

mens. Se os homens são iguais, ou proporcionalmente i- 

guais, a lei deve ser sempre a expressão desse seu esta- 

do, Sabendo que os homens não agem sempre de acordo com 

a virtude, e reconhecendo mesmo que a própria lei permi- 

te, às vezes, que assim o seja, Aristóteles nunca abando 

na a idéia de que há um bem transcendente ao homem, ex- 

pressão e guia da verdadeira conduta humana. Seria absur 

do acreditar que o filósofo houvesse, de repente, aban- 

donado a pesquisa da verdade, a crença na existência de 

essências que efetivamente revelem em ato as suas exis- 

tências, fi isto que o leva a dizer - "AÍ está porque não 

permitimos que xim homem governe, mas o princípio racio- 

nal, pois que um homem o faz no seu próprio interesse 8 

converte-se num tirano. O magistrado, por outro lado, é 

um protetor da justiça e, por conseguinte, também da i- 

gualdade"^^, 

ná, portanto, em Aristóteles uma dupla verten- 

te de entendimento do poder. Na relação do senhor com o 

escravo, o auno exerce seu poder sob o signo de uma desi- 

gualdade nat\iral e, dessa maneira, o uso do poder o sem— 

pre licito. Na verdade, sendo o escravo xxma parte do se- 

nhor, não se coloca nem mesmo a questão da justiça e da 
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lei, pois fica pressuposto que ninguém será injusto con- 

sigo próprio, Na outra vertente (o poder entre os cida- 

dãos), a questão é mais complexa. De um lado, Aristóte- 

les é marcado por um certo "realismo" político, que o 1^ 

va a perceber que nem seaipre o poder na pólis é exercido 

como deve se-lo, O que m^iis confunde, neste caso, é que 

não se trata de um puro desvio, mas da própria natureza 

das leis dos homens que necessariamente possuem uma par- 

te que e criação de cada povo particular. Essa oposição/ 

tensão entre a ordem natujral e a ordem humana permite qie 

Aristóteles perceba que o exercicio do poder e sempre o 

risco de nossa propria natureza criadora. De outro lado, 

Aristóteles nos faz recordar que o fin último do Estado 

e a felicidade de seus membros, e que somente o exercí- 

cio da justiça (igualdade) torna possivel a existência de 

uma cidade no seu mais profundo significado, O poder re- 

cebe, assim, seu estatuto transcendente quando se é obri. 

gado a exercê-lo tendo por pano de fundo a justiça e o 

princípio racional. 
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C/iPÍTULO II 

ETIENNE LA BOETIB - "O DISCURSO DA SERVIDÃO VOmKTÁRIA 

O Discurso da Servidão Volv.ntária veio à luz 

em 1548, quando La Boetie tinha apenas 18 anos. Paginas 

notavexs de um quase menino, que permanecem ate hoje co- 

mo uma das obras mais instigantes que versam sobre o po- 

der, O contexto não podia ser mais próprio. O mundo feu- 

dal vinha abaixo com todas suas estruturas, a questão do 

poder confunde-ce coia a própria existência dos diversos 

reinos e de suas estruturas de sustentação, Na França, La 
* 

Boetie assistiu ao massacre dos camponeses por ordem do 

rei Henrique II e a posterior demonstração de força por 

parte do principe, Muito se tem debatido sobre as inQuên 

cias diversas que La Boetie teria sofrido. Claude Lefort, 

comentando o Discurso^ levanta a hipótese de que La Boetie 

teria lido Maquiavel; Pierre Clastres^ aponta na direç» 

do novo mundo com seus povos selvagens como uma outra in 

fluência possivel. Nada disso vai nos interessar, O que 

nos importa e que La Boetie, tanto quanto Maquiavel, pos 

sui um discurso extraraamente rico sobre a natureza do po 

der que se gesta com a derrocada do feudalismo, Até hoje, 

quando nos defrontamos com nossa rey.lidade, é possível 

perceber a força das questões que aquele quase menino lan 

çou em direção a uma sociedade quo começava a tomar no- 

vos rumos, La Boetie e rico pela liberdade de suas pala- 

vras, pela agilidade com que toca a realidade social ao 

mesmo tempo que levanta voo em direção a seus sonhos. Mais 

do que suas poucas respostas o que nos interessa e a pro 

fundidade de seus questionamentos. 
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0 Discurso parece formular duas questões. Pri- 

meiro pergonta-nos como pôde o homem abaoidonar a liberda 

de para entregar-se à servidão, como sucedeu esse mau 

encontro que deu aos homens as feições de senlior e de e^ 

cravo. Em segundo lugar, La Boetie preocupa-se em saber 

como e por que, uma vez perdida a liberdade, perseveram 

os homens em manter a servidão. Na verdade, essas duas 

questões remetem mais a outras indagações do que a posei 

veis respostas. É necessário inquirir sobre a natoreza do 

homem e .sua relação com a liberdade, como se processa a 

servidão na sociedade onde vive La Boétie e quais as im- 

plicaçoes praticas (em termos politicos) de suas pergun- 

tas, Percorrer essas duvidas é refazer a trajetória dc 

próprio autor em seu Discurso da Servidão Voluntária. 

La Boetie parece, inicialmente, espaiitar-se cora 

a propria existência da servidão» E ele que vai nos per 

guntar - "Que vício, ou antes, que vício infeliz fez um 

nximero infinito de pessoas nao obedecer mas servir, não 

serem governadas mas tiranizadas, não tendo nem bens, nesa. 

parentes, mulheres nem crianças, nem sua própria vida que 

lhes pertença; aturando os roubos, os deboches, as cruel 

dades, não de um exército, de um campo bárbaro contra o 

qual seria preciso defender seu sangue e sua vida futura, 

mas de um só; não de um Hercules nem de um Sansão, mas 

de ura so homenzinho, no mais das vezes o mais covarde a 

feminino da nação, não acostumado à pólvora das batalhas 

mas com muito custo a areia dos toi*neios, incapaz de co- 

mandar os homens pela força mas acanhado para servir vil 

mente à menor mulherzinha"^. O espanto de La Boétie é du 

pio. De um lado os homens suportam algo abominável que é 
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a servidão, de outro reconhecem o poder que emana de ap£ 

nas iim. Como podem 03 homens aceitar que apenas 2^ dete- 

nha o poder de esmaga-los sem que nada lhe aconteça? O 

espanto de La Boétie é a marca de sua originalidade. Os 

homens não são servos por natureza, eles o são porque o 

querem» E, aqui, o espanto e nosso, La Boetie, em meio a 

sua indignação, parece apontar no sentido da propria hi^ 

toricidade das formas de poder. Nao se trata de reconhe- 

cer que o reinado francês da época e um acidente histor^ 

co, mas, sim, de mostrar que a própria servidão e histó- 

rica, Aristóteles procurou enfrentar a questão circuns- 

crevendo a relação entre senhor e escravo ao âmbito da e 

conomia, dando-lhe um caráter de acontecimento natural. O 

giro de La Boétie é duplo: de um lado, pensa a servidão 

no plano da história; de outro, não separa o campo polí- 

tico como campo da liberdade (oposto, portsuato, ao campo 

econômico), mas procura mostrar que é justamente no pla- 

no político que a servidão ganha a sua face definitiva. 

Não se trata de uma inversão (que excluiria a escravidão 

do plano econômico), mas de uma mudança de ótica, Na Eu- 

ropa do séc, XVI, as formações políticas ainda são inci- 

pientes, o que dificulta qualquer estudo que busque de- 

monstrar seu caráter opressivo. La Boétie procura, atra- 

vés delas, lançar suas perguntas em direção à própria na 

tureza do homem» 

Segundo Pierre Clastres - "o que ele descobre, 

ao deslizar para fora da historia, e precisamente que a 

sociedade na qual o povo quer servir ao tirano é históri 

ca, que nao e eterna e nem sempre existiu, que possui u- 

ma data de nascimento e que algo deve ter necessariamen- 
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"t© so psLSS&do para qu.G os }ioci6n.G caiaiu da libGi*dad6 na 

servidão"'^. La Boétio descobre o mau encontro do homeni 

com sua própria servidão. "Que mau encontro foi esse que 

pôde desmaturar tanto o homem, o único nascido de verda- 

de para viver francamente e fazê-lo perder a lembrança 

de seu primeiro ser e o desejo de retoma—lo?"^ Ac^ui pa— 

rece que nos chocamos com um fato solido, O homem e um 

ser que nasceu para a liberdade. Sua natureza e ser li- 

vre e gozar de sua franquia, "Em primeiro lugar creio não 

haver dúvida de que, se vivêssemos com os direitos que a 

natureza nos deu e com as lições que nos ensina, sería- 

mos naturalmente obedientes aos pais, sujeitos a razão e 

servos de ninguém"®, Porque, então, o homem tomou-se ao 

longo da história servo de um? Podemos ser tentados a sim 

plificar a questão dizendo com La Boetie que o homem e 

um ser nascido para a liberdade e que o tirano suspende 

essa natureza através do uso da força. Nada mais simples 

e nada mais incorreto. O que espanta La Boétie não é a 

existência da servidão, mas a existência da servidão vo- 

luntária, O que o espanta e toma sua reflexão profunda 

é o fato de que o homem pode, se desejá-lo, romper com a 

escravidão, 

O raciocínio do La Boétie é simples, Se o tira 

no é apenas um, basta que não mais lhe concedamos força 

e recuperaremos a liberdade, "Decidi não mais servir e se 

reis livres, não pretendo que o empurreis ou sacudais, so 

mente nao mais o sustentai, e o vereis como um grande co 

losao de quem subtraiu-se a base, desmanchar-se com eeu 

proprio peso e rebentar-se"7. Seria nosso jovem autor um 

ingênuo que simplesmente credita à ordem do desejo nosso 
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eatado de servidão e, portanto» pensa que bastaria o de- 

sejo contrário para voltancos ao reino da liberdade? No- 

vamente a aparência do ingenuidade nos leva a tuna falsi- 

ficação do pensamento de La Boetie, Nao se trata apenas 

de postular o desejo de liberdade, o que espanta e que 

os homens em geral parecem servos por vontade» Que exis- 

tam lutas em direção a liberdade e um fato inequivoco, o 

que espajita e que nem todos os liomens desejem a liberda- 

de; mais ainda, que a maioria pareça efetivamente nao d_e 

sejá-la. 

Aos poucos vamos percebendo que a dialética en 

tre oeniior e escravo vai pendendo para o lado do senhor, 

e podemos começar a articular com clareza o movimento que 

vai do desejo de liberdade ao desejo de servidão. 

O tirano não é o homem mas o nome. Em si, pode 

ser destronado pelo simples gesto de retirar-lhe o ajwio, 

e, todavia, permanece ao longo dos anos como a força maior 

dos povos, Se formos tentados a compreender a dialética en 

tre o senhor e escravo como o desenvolvimento do medo pri 

mordial em relação à vida, estaremos perdendo a origina- 

lidade de La Boetie, Parei ele, não e o medo que sustenta 

a servidão, mas a vontade, "O senhor não é, portanto, a 

morte, e a força da servidão nao e, portanto, o medo pr^ 

mordial. Tal e a estranlia vontade ou, numa palavra que 

adquiriu para nos outra ressonância - tal é o estranho dj8 

sejo de servidão, que chega a ignorar a derradeira pro- 

va"®. 

Assistimos, assim, a \ima fusão progressiva en- 
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mm 
"tre o desejo do senlior e o desejo do escravo, A uniao se 

faz em tomo do nome do tirano, ou, como nos diz Claude 

lefort, o nome de \jm. O tirano transforma-se numa estre- 

Ia polar que, com seu nome, mantém o movimento dos ser- 

vos. É, portanto, no plano do imaginário que o poder vai 

se consolidando. O nome do tirano e o cimento da unidade 

desejada. Ao invés de estabelecer uma ruptura entre o po 

Io do escravo e o polo do senhor, ha efetivamente um mo- 

vimento de fusão em direção ao polo do senhor. O escravo 

perde a vontade doando seu desejo ao senhor. O tiríino e u 
0^ 0 

ma criaçao do desejo dos escravos. "O proprio povo tolo san 

pre faz as mentiras para depois acreditar nelas; muita 

te assim escreveu mas salta aos olhos que reuniu isso a 

partir dos rumores de cidade e do falatório da populaça*^. 

Ha um encantamento dos homens por stia propria criaçao.*^ 

servar que os homens sujeitados são encantados e enfeiti 

çados pelo nome de um já é desvendar muito, destituir a 

realidade do tam, a do senhor, dela só deixar subsistir 

precisamente o nome, substituir a relação visível do se- 

nhor e do escravo por uma relação invisível que se ata 

com a língua^^O. O nome não é o atributo de tam tirano qual 

quer, de uma sitviação qualquer, mas a possibilidade sem- 

pre presente da existência de um senhor. No terreno da 

linguagem, o nome de um é a fusão dos desejos do senhoir 

com os do escravo. 

Fusão tanto mais forte quanto mais os homens a 

transferem para o terreno da linguagem. O impronunciavel 

do nome de um e o fato de representar a possibilidade e— 

fetiva de todos os homens tiranizarem ao mesmo tempo to- 

dos os homens, B como uma magia que se desfaz ao pronun— 
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ciannos as palavras todas de seu ritual. A linguagem cria 

o paradoxo de podermos ocupar todos ao mesmo tempo o lu 

gar do senhor, mantendo vivo o lugar do escravo. Isso é 

fundamental pois, se no movimento de identificação de ca 

da um com o tirano acabássemos nos reconhecendo a todos 

como senhores, teriamos rompido a magia do nome de um, E 

necessário, portanto, que os escravos n\inca se olhem uns 

aos outros como nvim espelho, para que o nome de um perma 

neça mágico. Em ultima instância, é fundamental que só o 

lhemos para os lados (no polo dos escravos) através da 

mediação dos olhos do senhor, mediação é feita pela lin- 

guagem que, ao evocar o nome de \am, oculta a identidade 

daqueles que estão ao nosso lado. O nome de um permanece 

mesmo quando o trono efetivo de uma nação está vago. Ca- 
^, * 

80 contrario, como poderiamos compreender o fato de que 
í 

a liberdade nao voltou a imperar na historia, quando du- 

rante muitos reinados o lugar efetivo do tirano esteve 

vago? O nome de um termina, assim, por parecer aos escra 

vos como a iinica possibilidade de chegarem uns aos ou- 

tros, mesmo ao preço da própria liberdade, 

Este é o ponto crítico para La Boétie. Como é 

possível a existência do desejo de servidão, quando para 

nosso autor a existência de tal desejo é contrária à pró 

pria natureza do homem? Recordemos o que ele nos diz a 

respeito da liberdade - "É a liberdade, todavia um bem 

tão grande e tão aprazível que uma vez perdido, todos os 

males seguem de enfiada; e os próprios bens que ficam de 

pois dela perdem inteiramente seu gosto e sabor, corrom- 

pidos pela servidão"11. Seria, portanto possível efetiva 

mente o dese.jo da servidão ou esta apareceria apenas de 
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maneira circunstancial na história? A pergunta só tende a 

tomar a questão ainda mais difícil, pois em sua existên 

cia concreta os homens parecem mais interessados em sua 

servidão do que em sua liberdade - "SÓ a liberdade os ho 

mens não desejam; ao que parece não há outra razão senão 

que, se a desejassem, tê-la-iam como se se recusassem a 

fazer essa bela aquisição só porque ela é demasiado fá- 

ciit»12^ A primeira pergunta vai assim se tornando comple 

xa na medida mesmo em que se toma impossível separar com 

precisão o momento em que irrompe o desejo de servidão, 

sufocando o desejo da liberdade» O tirano encarna num so 

movimento a figura do outro. Seu corpo expande-se infini 

tamente para longe do corpo social, que na verdade o man 

tem através de seu desejo de unidade. O movimento de fu- 

são, ao qual nos referimos antes, e sempre um movimento 

irrealizavel» O encantamento produz a ruptura entre o 

povo e o senhor, o corpo do outro e a esfinge dessa rup- 

tura. Ha uma concentração total na figura do tirano que 

dispensa até mesmo sua presença. "Magia a tal ponto efi- 

caz, aprenderemos mais tarde, que nem é preciso dispor 

da imagem do tirano para lhe atribuir o todo-poderio, a 

vidência total"Magia que é a possibilidade do desejo 

de seirvldão, e que torna a liberdade um objeto distante 

do desejo dos povos. 

A criaçao da alteridade q o fundamento do po- 

der do tirano, pois, somente na medida em que o Um esta 

oposto ao nós (o povo) é possível reconhecer a figura da 

dominação, ao mesmo tempo que reconhecemos o tirano para 

fora de seu próprio corpo. O homem, ao contrário, está do 

tado pela natureza para viver um nos sem oposição ao um. 
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"Mas por certo se há algo claro e notório na natureza, e 

ao qual não se pode ser cego é que a natureza, ministra 

de Deus e governante dos homens, fez-nos todos da mesma 

forma e, ao que parece, na mesma forma, para que nos en- 

treconhecêssemos todos como companheiros, ou melhor, co- 

mo irmãos"^'^. Assim La Boétie acredita que a natureza não 

instaurou tma igualdade abstrata entre os homens, mas, ao 

contrário, criou em nós as condições necessárias "para 

que nos entreconhecêssemos todos como companheiros", A 

possibilidade, real, de uma comunicação entre os homens 

é que é oposta à servidão, "pois somos todos companhei- 

ros e nao pode cair no entendimento de ninguém que a na— 

t\xreza tenha posto algum em servidão, tendo-nos posto t£ 

dos em companhia"^^^ O que se opõe, portanto, à servidão 

e uma constante possibilidade de nos reconhecermos um-a— 

um em nossa condição de irmãos. As diferenças ioiLviduais 

não são suprimidas, mas fazem parte das condições natu- 

rais que permitem nosso mútuo conhecimento, O que é es- 

tranho para La Boetie é que os homens aceitem o feitiço 

do nome de apenas Um e recusem sua própria igualdade pe- 

rante o mundo. 

B necessário ir mais fundo nessa questão da al 

teridade. Vimos que, de um lado, o tirano representa o 

outro absoluto, inatingível; mas que ao mesmo tempo ele 

nos oferece a possibilidade de falarmos aos nossos iimaos» 

Ora, o que o tirano representa é, na verdade, a alterida 

de absoluta. Através dele somos capazes de recoanhecer nos 

sa diferença em relação aos outros mas de uma maneira ab 

Boluta; ou seja, (que me movimento em direção ao se- 

nhor) sou absolutamente diferente dos outros escravos, Na 
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ótica do senhor existe apenas uma diferença possível no 

mxindo, a diferença absoluta entre o senhor e o escravo. Os 

escravos são assim ejaulados pelo feitiço do nome do se- 

nhor que os transforma numa massa amorfa cuja \ínica cara£ 

terística é ser submissa ao senhor. Para La Boétie, a li 

berdade não é oposta à alteridade, mas sim à alteridade 

absoluta; é necessário que nos reconheçamos como diferen 

tes em nossos aspectos existenciais para que, através de^ 

se movimento especular (cuja imagem nunca ó igual ao ob- 

jeto e todavia sempre o identifica), possamos nos reco- 

nhecer como irmãos, Esse movimento de entreconhecimento é 

que dá mostras de nossa natureza de irmãos livre a. Somen 

te a supressão do olhar mediatisado permite que descubra 

mos nossa alteridade de um-a-um, e, portanto, o fundamen 

to de nossa liberdade, Reconhecermo-nos como irmãos, a- 

bandonando a mediação através do senhor, é reconhecer que 

não existem escravos e senhor, mas sim irmãos cuja natu- 

reza nos empurra para a liberdade e não para a tirania, 

Para culminar esse entreconhecimento, La BD«tie 

vai nos falar do "Grande presente da voz e da fala para 

convivermos e confraternizarmos mais, e fazermos através 

da declaração comxim e mútua de nossos pensamentos, vima 

comunhão de nossas vontades", A linguagem é a prova defi 

nitiva de nossa liberdade natural uma vez que ela impli- 

ca sempre no diálogo e na amizade de um-a-um. A figura da 

dominação, encarnada no outro absoluto do tirano é, pois, 

uma ruptura dessa condição natural de seres que possuem 

o presente da fala, O tirano é inacessível à linguagem u 

ma vez que sua existcacia pressupõe a barreira da distân 

cia. Porque ele e Um não podemos tocá-lo com nossa lin- 
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guagem, e não poder -tocá-lo e já reconhecê-lo como abso- 

luttunente outro> Os homens, ao contrário, foram feitos 

paxa se toce.rem não só através de seus corpos no gesto a 

moroso, mas também através de seus pensamentos com a lin 

guagem» Falar é, pois, uma afirmação de nossa liberdade, 

"O povo se quer nomeado (nos diz Lefort) mas o nome em que 

abolem a diferença de um a x;mi, o enigna da divisão so- 

cial, a experiência do recoiiiliecimento indefinidtanente a- 

diada é o nome do tirano"O tirano suspende assim a 

fala para tornar-nos mudos diante da nossa própria servi 

dão. 

A linguagem é o cimento de nossas relações. Ten 

to é através dela que podemos nos reconhecer como irmãos, 

como é através dela que garantimos o poder do tirano. Ao 

tornar-se inacessível ao povo, o tirano o faz através da 

linguagem e não das armas. La Boétie nos faz ver que os 

próprios guardas do palácio seriam os primeiros a querer 

suprimir o tirano se não estivessem, eles mesmos, presos 

à magia do nome. Vemos assim que, embora La Boétie pouco 

nos diga a respeito da fala, a sua consideração de que é 

através dela que os homens se entreconhecem como irmãos 

transforma-se num dos pilares de sua discussão em tomo 

da liberdade. A perversão da servidão recebe assim o ci- 

mento adequado com a realidade da fala. Os animais não 

são capazes de se comunicarem senão através de sinais con 

vencionais e, dessa maneira, não são capazes de tirani- 

zar» O que e estranho a La Boetie e que nos, que somos 

nascidos para a comunicação e, portanto, para nos reco- 

nhecenrios como irmãos, suspendamos esse movimento e nos 

deixemos enfeitiçar pelo nome de Um. A linguagem que é a 
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possibilidade da liberdade transforma-se assim, ao ser 

suspensa, num dos pilares da servidão. Sim, porque esse 

é efetivamente o movimento de tiranização: impedir que a 

traves da linguagem possamos atingir a comunicação com 

nossos irmãos, O tirano permite apenas que seu nome seja 

pronunciado e impede, dessa forma, que sua verdadeira r^ 

lidade seja desvendada. Impedidos de nos comunicarmos, es 

tamos condenados ao silencio da servidão, o espelho a que 

antes nos referimos se vê obstaculizado na medida em que 

não podemos emitir nossos sinais ate o outix) senão atra- 

vés da mediação silenciosa do outro absoluto. 

É ocioso dizer que La Boétie estendeu ao máxi- 

mo o alcance de sua primeira pergunta (ou seja, como o- 

correu a desnaturação do homem e a conseqüente perda da 

liberdade). Somos obrigados, no entanto, a admitir com 

Pierre Clastres^*^ que ele a deixa sem resposta. Efetiva 

mente, respondê-la seria dizer o porque do aparecimento 

do Estado e como os homens aceitaram perder sua liberda- 

de. O Discurso é devedor de uma verdadeira dialética en- 

tre a liberdade e a servidão. Em contrapartida, fornece 

um quadro interessante da possibilidade de manutenção do 

poder. É aqui que podemos estabelecer um paralelismo en- 

tre La Boétie e Maquiavel, na medida em que a grande preo 

cupaçao de ambos e justamente os mecanismos efetivos de 

existência do poder. La Boetie sai atras desses mecanis- 

mos sem perder, no entanto, todo o esforço crítico que 

realizara antes. Para ele, todo poder é uma forma de n^ 

gaçao da liberdade e toda sociedade dividida e "habitada 

por um Mal Absoluto". Buscar os mecanismos do poder é, as 

sim, xuna forma de penetrar no âmago da infelicidade dos 
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povos. 

Na "busca de tais mecanismos, La Boetie encon- 

tra uma primeira causa da manutenção da servidão, "Mas 

o costume, que por certo tem em todas as coisas um gran 

de poder sobre nós, não possui era lugar nenhxim virtude 

tão grande quanto a seguiate: ensinar-nos a servir - e 

como diz de Nutríades que oe habituou a tomar veneno - 

para que aprendamos a engolir e não achar amarga a peço 
*1 Q t ^ ^ 

nha da servidão""^ . Assim, e através da manutenção de 

nossa forma de vida que perpetuamos nosso abismo, O cos 

tume tende a cristalizar a ruptura de nossa liberdade o 

riginal dsoido ao acontecimento um aspecto de eternidade 

(pois é precisamente no esconder a "anti-n.atureza" con- 

tida na servidão que está a força dos costumes), 

"Portanto, digamos então que ao homem todas as 

coisas lhe são como que naturais; nelas se cria e acos- 

tuma; mas só ele é ingênuo a isso - a que o chama sua na 

tureza simples e inalterada; assim, a primeira razão da 

servidão voluntária e o costume - como os mais bravos 

courtans que no inicio mordem o freio e depois descoram; 

e onde outrora escoiceavam contra a sela, agora se os- 

tentam nos arreios e soberbos pavoneiam-se sob a bar- 

da"^9, A crítica de La Boétie aos costijimes possui um lon 

go fôlego se lembrarmos que nosso jovem autor nao esta 

alheio ao fato de que os costumes estão expressos em nos 

sa sociedade pelas instituições, e são precisamente as 

instituições (em sentido amplo) que se encarregam da di 

fusão de nossas formas correntes de vida. Parece que La 

Boétie não estava apto em sua época para retirar todas 
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as conseqüências de tuna crítica generalizada aos costu- 

mes, mas a fecundidade de seu texto faz eco até nosso 

mundo contemporâneo, Volte.nos, no entanto, ao texto do 

Discurso« 

La Boétio faz questão de ropotir várias vezes 

que através de nossos costumes passamos a tomar a servi 

dão como algo natural, invertendo dessa maneira nossa re 

lação com a liberdade, Essa inversão termina por destru 

ir a própria "natureza" dos homens tornando-os aptos a 

viverem a servidão, "Mas voltando às nossas palavras,das 

quais quase me perdera: a primeira razão porque os ho- 

mens servem de bom grado e que nascem servos e são cria 

dos como tais. Desta decorre uma outra: que sob os tira 

nos as pessoas facilmente se tornam covardes e efemina— 

dos"^®, perdendo assim a ligação original com a liberda 

de os homens tendem a perpetuar aquilo que lhes foi a- 

presentado à época de seu nascimento, O segredo doa cos 

tumes está justamente em suprimir a natureza histórica 

de s^oa existência, revestindo-se com o manto da necessi^ 

dade e da eternidade, 

Apesar de toda sua força, apenas os costumes 

não seriam suficientemente fortes para assegurar a con- 

tinuidade da servidão; o piróprio La Boétie é o primeiro 

a reconhecê-lo ao nos falar das sucessivas rebeliões que 

aparecem na história, visando à libertação dos povos, E 

xiste, portanto, uma chama de liberdade que arde de ma- 

neira contínua, embora não se mostre durante todos os 

ríodos históricos, Ele nos fala destes "eternos" liber- 

tadores dizendo-nos: "sao estes que, tendo a cabeça por 
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si mesmos bem feita, ainda a poliram com o estuio e o sa 

ber, Estes, mesmo que a liberdade estivesse inteiramente 

perdida e todo fora do mundo, a imaginada e a sentem em 

seu espirito, e ainda a saboreiam; e a servidão nao e de 
2"L 

seu gosto por mais que esteja vestida" • 

é necessário, portanto, ir mais a fundo na es~ 

trutura da tirania, Porque sendo o tirano apenas um, e xim 

homem frágil, não é ele simplesmente morto por um de seus 
/ # ^ ^ 

súditos? La Boetie nos mostra que e infinitamente mais fa 

cil penetrar armado dentro de um palacio do que maltrapi 

lho. O mito da segurança total é absurdo pois os guardas 

armados são os primeiros que desejariam matar o tirano ca 

so desejassem a liberdade. Quo mecanismo é esse que per~ 

mite que os tiranos se instalem e se perpetuem no poder? 

Que mecanismo mais fantástico ainda faz com que, mesmo qum 

do os tiranos são mortos, a servidão volte a instalar-se 

quando, "por natureza", os homens deveriam desejar a li- 

berdade? La Boetie e o primeiro a nao reconhecer nenhuma 

diferença substancial entre as diversas formas de gover- 

no, Ao contrário de Maquiavel, a simples existência de 

poder concentrado nas mãos de alguém é, para ele, nefas- 

ta aos homens e representa uma corrupção de sua natureza 

original, É necessário, portanto, desvendar o segredo de 

funcionamento das tiranias no seu existir cotidiano e sem 

pre recuperado através da historia. 

Aqui esta, talvez, um dos momentos mais fecun- 

dos de La Boetie - comentando a grande massa do pessoas 

que se dispõe a servir ao tirano ele nos diz: "grande é 

o séquito que vem depois e quem quiser divertir-se esva- 
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ziando essa redo não verá os seis mil, mas os cem mil, os 

milhões que por essa corda agarram-se ao tirano, servin- 

do-se dela como Júpiter em Homero, que se gaba de trazer 

a si todos 03 deuses ao pxixar a corrente"^^, Um pouco d^ 

pois ele completa - **em suma: que se chegue lá por favo- 

res ou sub-favoros, os ganhos ou restolhos que se tem com 

os tiranos, ocorre que afinal há quase tanta gente para 

quem a tirania parece ser proveitosa quanto aqueles para 

quem a liberdade seria agradavel""^-^. A tirania nao e, por 

tanto, o proprio tirano isolado em sua figura mas a ex- 

tensão dessa figura a uiina massa de súditos. É porque vi- 

vem como parasitas que esse amontoado de súditos teme a 

eliminação do corpo do tirano, O poder não é o tirajio (o 

senhor), n\ima contraposição clara cora os súditos (os ser 

vos); o poder é essa extensão da figura do tirano que cria 

à sua volta todo \im séquito de tiranetes, A natureza da 

política não permite identificações a primeira vista, é 

necessário puxar o fio do novelo para que possamos atin- 

gir o âmago do poder, "Assim o tirano subjuga os súditos 

uns através dos outros e é guardado por aqueles de quem 

deveria se guardar, se valessem alguma coisa; mas, como 

se diz, para rachar lenha é preciso cunhas da própria le 

2.A ' ' 
nha" • E a pura idéia de participar do corpo do tirano 

que permite vima adesão completa à tirania, O desejo de 

servidão é ao mesmo tempo o desejo de tiranizar. Os guar 
^ mm 

daa do palacio sao eles mesmos tiranos, na medida em que 

se sentem como os pxanhos do grania senhor. Não é possí- 

vel pois, para La Boetie, uma. dialética simples, compos— 

ta por polos absolutamente opostos, O senhor espalha-s« 

por todo o co2*po social, num movimento muito mais do ima 

ginario (na medida em que as pessoas adorem a uma imagem 



-39- 

ideal da própria tirania) do que da força. Os servos, por 

seu lado, estão sempro pendentes entre um legitimo dese- 

jo do liberdade e o desejo de pertencerem, também eles, 

ao corpo da tirania, O fascínio do tirano não advém do ho 
f 

mem que ocupa o poder, mas de seu corpo imaginário que se 

espalha por toda a sociedade. O senhor e o escravo muitas 

vezes se justapõem no fascinio absurdo do nome de üm. 

Seríamos injustos se terminássemos este capitu 

Io sem nos referirmos àquilo que para La Boétic e a gran 

de marca da liberdade no mundo: a amizade. Deixemos que 

nosso jovem autor nos fale por sua própria voz: "É certa 

mente por isso quo o tirano nunca é amado, nem ama: a ami 

zade é um nome sagrado, é uma coisa santa; ela ni;inca so 

entrega senão entre as pessoas de bem e só se deixa apa- 

nliar por mutua estima, se majitem nao ttinto através de 

neficios como através de uma vida boa; o que torna um a- 

migo seguro do outro é o conliecimento que tem de sua in- 

tegridade; as garantias que tem são sua bondade natural, 

a fé e a constância. Nao pode haver amizade onde está a 

crueldade, onde está a deslealdade, onde está a injusti- 

ça; e entre os maus, quando se jxintam, há uma conspira- 

ção, não ujma companhia; eles não se entre-amam, mas se en 

tre-temem; não são amigos, mas cúmplice 

Para culminar, portunto, com a oposição entro 

servidão e liberdade e que La Boetie nos faz ver que ha 

no mundo em que vivemos algo que e oposto ao desejo de ti 

ranizar, a saber, a amizade. Para ele não se trata de des 

cobrir algo abstrato que se oporia a servidão, mas sim de 

retirar do conteúdo de nossas vivências algo que efetiva 
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mente realize o movimento natural de entreconhecimento, 

A amizade é a chama que impede que o desejo de tirani- 

aar subverta para sempre a ordem natural das coisas. A- 

través dela somoe capazes de abandonar a ilusão do nome 

de Um para finalmente, olhando para o espelho, destruir 

mos a magica que nos impede de falar ao outro como uma 

extensão de meu proprio corpo. A amizade permite que fe- 

lemos sem que pura isso seja necessário passar pela fi- 

gura do senhor. Rompendo a imobilização de nossa lingua 

gem somos capazes de reconhecer os fixndamentos de nossa 

liberdade.; Permanece em La Boétie a dúvida o^ue marcm to 

do seu texto, ou seja, como podem os homens entregar-se 

à servidão se nasceram para a liberdade. No entanto, a 

presença da amiztide no mundo traz de volta a esperança 

de que a liberdade, ao final do tudo, continue a ser o 

estado natural do homem. Reconhecendo meu irmão, atra- 

vés de um espelho (que descubra minha própria natureza), 

sou capaz de escapar ao feitiço do nome de Um e, assim, 

de dar ao tirano o seu verdadeiro lugar, A história pa- 

rece ser o movimento constante em direção à liberdade 

perdida, a amizade e o sinal nesse mundo de que a dia- 

lética entre o senhor e o escravo não poss\xi senão sua 

fase transitória que pode vir a ser subvertida pela co- 

municação entre os escravos. 



-41- 

ITOTAS 

1. LBPORT, Gl&ude, - in O Nome de Um incluíâo a títu- 

lo do comentário na edição brasileirí*, do Discurso 

da servidão voluntária, de ETIENIÍE LA BOÉTIE. são 

Paulo, Brasiliense, 1982, 

2. CLASTRES, Pierre, - in Liberdade, Mau Encontro, I- 

nom3.navel incluido na edição brasileira do Dis- 

curso da servidão volvmtária, de ETIENNE LA BOÉ- 

TIE. são Paulo, Brasiliense, 1982, 

3. ETIEME LA BOETIE. Discurso da servidão voluntária. 

são Paulo, Brasiliense, 1982, p, 12-13, 

4. CLASTRES, Pierre. Op. cit, pag, 110, 

5. ETIENNE LA BOÉTIS. Op, cit. pag. 19, 

6.  , Op, cit. pag. 17, 

7.  • Op. cit, pag, 16, 

8. LEFORT, Claude, Op, cit, pag, 126, 

9» ETIENITE LA BOETIE. Op. cit. pag, 29, 

10, LEFORT, Claude, Op. cit. pag, 132, 

11, ETIENNE LA BOETIE, Op, cit, pag. 15, 

12. . Op. cit. pag, 15, 

13. LEFORT, Claude. Op, cit. pag. 141, 

14, ETIEIÍNE LA BOETIE. Op. cit. p&g. 1?, 

15.  • Op. cit, pag, 17, 

16, LEFORT, Claude. Op. cit. pag, 146, 

17. CLASTRES, Pierre, Op. cit, pag, 112, 



-42- 

18, ETIENNE LA BOETIE. Op. cit. pag. 20. 

19.  • Op. cit, pags. 23-24. 

20.  , Op. cit. pag. 25. 

21,  , Op. cit. pag. 

22.  . Op. cit, pag. 32 

23,  . Op. cit, pag. 32 

24,  , Op. cit, pag, 32 

25.  , Op, cit. page, 35-36, 



-43- 

CAPÍTULO III 

MACUIAVEL - O PRÍNCIPE E A NOVA TEORIA DO PODER 

Numa carta datada de 10 de dezembro de 1513 a 

seu amigo Yettori, Maquiavel qualifica sua obra princi- 

pal de "opúsculo", para l0£;p depois expor as ratões que 

o levaram a escrevê-la - "Definho nesta solidão, e não 

posso continuar assim por muito tempo sem cair na misé- 

ria e no desprezo. Desejaria, pois, que os senhores Me- 

dicis cõnseiitissem em empregar-me nem que fosse para ro- 

lar uma pedra... lendo-se este livro, ver-se-ia que, du- 

rante os quinze anos em que tive ocasião de estudar a ar 

te do governo, não passei meu tempo dormindo ou me diver 

tindo, E cada um deveria fazer questão do serviço de um 

homem que assim soube adquirir, à custa alheia, tanta ex 

periência"^. O secretário florentino provavelmente nxAnca 

imaginou o futuro de seu opúsculo. Em pouco tempo,O Prín- 

cipe foi tomado como o símbolo da politica conduzida pa- 

ra o mal. Nas décadas posteriores a sua publicação e mes 

mo nos séculos seguintes, o nome de lúaquiavel passou a 

ser tomado como sinonimo de diabólico e de perversidade, 

Inxómeros autores se dedicaram a escrever o seu "Anti-Ma- 

quiavel" e a propria literatura da época se encarregou de 

espalhar o mito do secretario florentino (como o proprio 

Shakespeare que, em sua peça Henrique VI, faz referência 

ao "mortifero Maquiavel"). Com o passar dos tempos essa 

posição se inverteu a ponto de Hegel dizer - "Dsvctos ler 

O Príncipe tomando em consideração a história dos sécu- 

los que precederam Maquiavel e a história contemporânea da. 

Itália, e então esse livro não só é justificado, mas apa 
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recerá como una concepção verdadeira e magnífica de ura 

verdadeiro gênio político dotado de um espirito elevado 

2 
e nobre" • 

Maio importante, no entanto, do quo a polêmi- 

ca, que se estabeleceu em tomo das intenções de ííaquia 

vel o de suas reais relações com as maximas políticas 

que profere, é a importância que a obra do secretario 

florentino teve para a filosofia politica posterior. O 

Principe marca de maneira importante o pensamento poli- 

tico ocidental. Portanto, se alguns autores ainda deba- 

tem acerca do caráter da obra de Maquiavel e de suas im 

plicações, nada mais certo do que o fato de que o escri^ 

tor florentino rompe com a tradxção escolástica recusan 

do em sua obra o discurso hierárquico, "Maquiavel não je 

ra filósofo no sentido clássico ou medieval do termo.Nao 

possuia xim sistema especulativo, nem mesmo um sistema de 

política, No entanto, o seu livro teve indiretamente u- 

ma grande influência no desenvolvimento do moderno pen- 

samento filosófico. Porque ele foi o primeiro que que- 

brou, decidida e inquestionavelmente, a tradição esco- 

lástica. Destruiu a pedra angular dessa tradição, o sis 

tema hierárquico"-^. Obviamente easa ruptura merece um 

estudo maior e mais detalhado, mas, como não nos inte- 

ressa aqui uma história das idéias políticas, fica ape- 

nas demarcada a importância da obra qu© iremos esrtudar, 

sem que, para isso, nos percamos em longas considerações 

históricas. O Principe, com efeito, oferece xam material 

riquissimo ao estudo do poder e a compreensão da forma- 

ção do Estado moderno, ao mesmo tempo que deixa, junto 

com as outras obras do autor, uma interrogação em dire- 



ção à historia que penetra nos tempos at© nos atingir em 

pleno século XX. Claro que poderíamos explorar O Prínci- 

pe por vários ângulos, como aliás vem sendo feito atra- 

vés dos séculos de literatura politica, mas nos deterenos 

somente na explicitação do pensamento de Maquiavel no que 

toca à relação senhor e escravo. 

Antes, porém, devemos deixar claro algamas ba- 

ses do pensamento de Maquiavel. Para ele, a historia e 

pressão de vuna eterna tensão entre os homens em sua luta 

pela consolidação de suas relações sociais, Essa luta não 

é a expressão do caráter divino do homem, mas sim do seu 

caráter profano. Os homens não tendera espontaneamente a 

concordar entre si e a melhor organização social; ao con 

trário, para que se organizem é r"^.cessário muitas vezes 

o uso da força e o Estado que daí resuLtar será o fruto 

exclusivo do equilíbrio de forças reais e existentes en- 

tre 03 homens (e não o produto da vontade divina). "Va- 

rias vezes os filósofos medievais tinham citado a afirma 

ção de S. Paulo de que todo o poder está era Deus (epíst£ 

Ia aos romanos XII, 1). A origera divina do Estado era 

ralmente reconhecida. No princípio da idade moderna esse 

principio encontrava-se ainda em pleno vigor, aparece por 

exemplo, na sua plena maturidade na teoria de Suárez. Mes 

mo 0 3 mais fortes campeões da independência e soberania do 

poder temporal não se atreviam a negar esse princípio. Ha 

quiavel nem sequer o ataca; ignora-o simplesmente. Fala 

a partir da sua experiência política; e a sua experiên- 

cia ensinou-lhe que o poder, o poder político real e de 

fato, é tudo menos divino*"^. 
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Daí a importância da história para Maquiavel, 

Ele não foi somente um grande historiador, que recolhia 

exemplos através doe acontecimentos reais, mas acredita 

va que os princípios da política podiam ser tomados a~ 

través do estudo minucioso dos acontecimentos históri- 

cos. O que lhe importava nao eram as constantes mudan- 

ças dos homeiis, mas sim o que permanecia através dessas 

mudanças. Sabendo tomar na história os exemplos corre- 

tos e interpreta-los, seremos capazes de descobrir os 

princípios norteadores da política, "Pensamos que a his 

tória nunca se repete; ele pensa que a história se repe 

te continuamente. Quem comparar o presente com o passa- 

do, diz ele, percebera imediatamente que em todas as ci. 

dades e em todas as nações prevalecem os mesmos desejos 

e paixões que prevaleceram em todr's os teraposj por essa 

razao, deve ser fácil para aquele que examina cuidadosa 

mente os fatos do passado pi*ever os acontecimentos que 

se sucederão em qualquer república e aplicar os mesmos 

remédios que os antigos utilizaram em casos analog-os ♦.. 

Mas dando—se que essas lições sao negligenciadas ou não 

compreendidas pKslos leitores, ou ainda, se compreendidas 

por eles, são desconhecidas dos governantes, sucede que 

as mesmas desordens se repetem em todos os tempos" (Dis- 

cursos, Livi*o X, Cap. iOCXIX)^» Para compreendeimos 03 ho 

mens, portanto, é fundamental estudarmos sua história, 

não para captar o seu flujro mas para estabelecermos o 

que não muda através dos tempos e que marca para sem- 

pre a rclaçao entre os homens, sejam eles senhores ou es 

cravos. Maquiavel procura na história o seu caráter es- 

tático (sua regularidade) e não o seu caráter dinâmico, 

dai o fato de recorrer a épocas diversas para buscar os 
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exemplos necessários a constituição do suas idéias poli- 
/ 

ticas, seia se preocupar com as particularidades do peri£ 

do em que sao tonados. 

Passemos a estudar a relação senhor e escravo. 

De inicio devemos notar que a preocupação de Itlaqi^avel 

tá voltada fundamentalmente para o Príncipe. É na figura 

do senhor que se concentram seus esforço:s iniciais, pro- 

curando, através de diversos capítulos, enunciar não só 

os tipos existentes de principados como também as difi- 

culdades que oferecem em sua existência real. O Príncipe 

é visto, portanto, sob seu caráter múltiplo, enfrentando 

situações variadas que lhe exigem habilidades diversas. 

Ao dirigir-se, portanto, aos principes, Maquiavel o faz 

como às pessoas que efetivamente vão viver a história e 

não simplesmente sofrê-la. O Príncipe é o núcleo do pró- 

prio convívio social e dele dependerá a existência de guer 

ras, da fome ou da abvin.dânoia. A impressão inicial que 

temos e de que exe e a xmica figura que importa na cono- 

tituição de uma obira politica. Se soubermos estabelecer as 

relações corretas entre as diversas forças que compõe o 

BataãOf teremos então desvendado os mistérios da existen 

cia do senhor. 

Logo no capítulo sobre os Principados heredi- 

tários, Maquiavel. faz menção à conservação dos antigos 

principados. "Na verdade, o príncipe natural tem menores 

rezões e menos necessidade de ofender, donde se conclui 

dever ser mais amado e, se nao se faz odiar por desbraga 

dos vícios, é lógico e natural seja benquioto de todos" 

Essa afirmação pode levar-nos a uma confusão. Sabedores 
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de que Mtiquiavel procura na história os exemplos eternos 

para seu pensamento político, somos tentados a acreditar 

que talvez seja possível chegar a um rnoraento ondo o po- 

der do príncipe se estabilize. Nada mais falsoj Maquia- 

vel sabe perfeitamente que a historia e dinâmica e mesmo 

os príncipes antigos devem realizar um certo esforço pa- 

ra se manterem à testa de seus respectivos reinados, O 

que líaquiavel procura, na história nao são os reinos eter 

nos, mas sim os princípios nort(íadores do convívio entre 

os homens que, "com satisfação, mudam de senhor pensando 

melhorar e esta crença faz com que lancem mão de armas 

contra o senhor atual, no que se enganam porque, pola pró 

pria experiência, percebem mais tarde t^r piorado o. si- 

tuação"^, Portanto o caminho a ser segiiido pelo príncipe 

não e o de interromper o fluxo áe história mas de conser 

var o poder através das mudanças. Para Kaquiavel, as mu- 

danças não são um acidente na história dos povos, mas um 

desejo nt-tural dos homens que estão sempre dispostos a 

procvirar novas relações entre si, 

É por iseo que numa Itália instável não cabe a 

penas pergvuntar pelos prinoipados hereditários e antigos, 

mas sim pelos prinoipados novos e pele.s Repúblicas que 

sempre aparecem e desaparecem na história. O senhor, por 

tanto, não possui a figura da eternidade, mas sim a do 

movimento. A svia existência como senhor está fundada em 

sua capacidade de conservar o seu status e não em um di- 

reito adquirido. Dessa maneira, o príncipe só se efetiva 

como senhor através de suas relações. 

Nesse momento começamos a perceber a existên- 
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cia de um segundo pólo na exit^t.ência do senlior, Não pod£ 

mos ainda dar-lhe um nome preciro, uma vea iiue engloba não 

só o povo mas também a senhores e cxercitoí?, que se opõem 

ao mando de um dado príncipe. Isso porque na exietência 

do senhor está senpre presente a possibilidade da mudan- 

ça, expressa tanto no fato de que o senhor pode vir a con 

quistar um reino, quanto no fato ciue será obrigado a con 

servá-lo. Nesse duplo movimento encaixu-se a exi>?tência 

do senhor: conquista e manutenção, No que se refere a con 

quista, Maquiavel nos diz: "S coisa muito natural o co- 

mum o desejo de conquistar e, sempre, qiuindo os homens p£ 

dem fazê—Io, serão louvados ou, pelo menos, nao serão cen 

surados mas quejido não têm possibilidade e querem fazo- 

lo de qualquer maneira, aqui esta o erro e, consequente- 

mente, a censura"S, Assim o movimento de constituição do 

próprio senhor se faz no sentido de ruptura do tecido so 

ciai alterando para bem ou para mal as relações de poder 

que antes existiam em uma dada comunidade, O novo senhor 

não se opoe somente ao antigo senhor do reino mas é obri 

gado a romper as malhafa do costume para recriar sob o seu 

ponto de vista as relações sociais que irão permitir a 

sua existência. Claude Lefort, comentando essa pasBagetn, 

nos diz: "Certamente, permanece válida a distinção entre 

príncipe antigo e príncipe novo, entre a ordem do costu- 

me e a ordem da inovação, mas ela não pode ser compreen- 

dida por referência à idéia clássica da natureza, nem tra 

duzir-se em termos éticos. Antes, induz a imaginar o cam 
r 

po da politica como um campo de forças onde o poder deve 

encontrar condições para um equilíbrio. O caso da oonqais 

ta é privilegiado sob esta perspectiva, pois toma sensí 

vel o problema que o príncipe precisa solucionar se qui- 
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ser se manter no Estado; trata-se para ele, de i^esistir 

aos adversários criados por seu empreendimento, de ins- 

crever-so o mais rapidamente possível no sistema de for 

ças modificado por sua. propria açao e cujas perturbações 

tendem li se prolongar às suas expensas"9. Conquistando 

um estado, o príncipe se coloca assim diante de um blo- 

co de oposições que só o identificam como senhor pela 

possibilidade inscrita na história de que veiüia a con- 

servar o poder conquistado e nele se manter, 

Para o see,imdo momento, Maquiavel teiri conse- 

lhos bem claros: "Quando aqueles Estados que se conqui_e 

tam, como foi dito, estão habituados a viver com suas 

próprias leis e em liberdade, existem três modos de con 

servá-los; o primeiro arruiná-los; o outro, ir habitá- 

los pessoalmente; o terceiro, deixá-los viver cora suas 

leis arrecadando um tributo e criando em seu interior um 

governo de poucos, que se conservam amigos, porque sen- 

do esse governo criado por aquele príncixje, sabe que não 

pode permanecer sem sua amiaade e seu poder, e há que 

fazer tudo por conservá-los"^®, Este segundo inanento per 

mite já xuna identificação maior das oposições que oprín 

' r» . ^ ^ 
cipe ira enfrentar. Ja nao mais estamos na presença de 

um outro abstrato mas dia.nte da oposição concreta entre 

o senhor e o súdito, Esta relação só aparece destacada 

apos a conquista lama vez que, desaparecendo o poder an- 

terior, o senhor passa a ser obrigado a defrontar-se com 

a própria face de seu poder, ou seja, os seus súditos, 

Esta faso da manutenção nao afasta de vez a possibilida 

de da conquista, visto que o proprio principo pode vir 

a ser vítima de um ataque exterior ou mesmo de uma rebo 
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lião interior ao reino. De qu&lquer maneira há, aqui, tom 

deslocamento do eixo de interesses do príncipe, Como bem 

observa Maquiavel, a conservação de um reino vai depen- 

der em grande parte das relações entre o príncipe e os 

seus súditos, e segundo ele, "deve-se considerar não ha- 

ver coisa mais difícil para cuidar, nem mais duvidosa a 

conse£jiiir, nem mais perigosa de manejar, que tormir-se 

chefe e introduzir novas ordens"—'-. Isto, porque "a natu 

reza dos povos e varia sendo fácil persuadi-los de uma 

coisa, mas difícil firmá-los nessa persuasão. Convém, as 

sim, estar preparado para que, quando não acreditarem maif?v 

se poBsa fazê-los crer pela forçci"^^. 

Nesse estudo inicial, ja podemos antever a fi- 

guração de uma relação conflituos-^. entre o senhor e o es 

cravo (súdito). Num primeiro momento o súdito é o outro 

abstrato fundido na figura de seu outro-cenhor, Não se 

trata de uma oposição dinâmica, mas de \im movimento onde 

a existência do senhor está em oposição radical ã exis- 

tência do súdito, O senhor exterioi- ao principado ameaça 

aos súditos com a morte efetiva, ou seja, o seu desejo não 

passa pela mediação do escravo, uma vez que ele é o puro 

desejo da posse do reino. Esse momento anterior à conquis 

ta coloca a nu apenas o momento da força na relação, da 

oposição entre a vida do senhor o a vida do escravo. Co- 

mo já observara Kaquiavel, ninguém é censurado por que- 

rer fazê-lo, se possui a força necessária para fazê-lo, 

O desejo de posse do senhor é legítimo pois baseia-se no 

fato do quo os homens possuem sempre a necessidade da mu 

dança e o desejo de mandar; e mais ainda - "porque são 

maus e não observariam a sua fé a teu respeito, Não há 
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razão para que a cianpras com eles'*^^, 

Essa "natureza huniana" node nos levar a crer que 

as relações entre senhor e escravo estão sersipre a ponto 

de romperem o convívio e apelarem para o critério de for 

ça corjo arbítrio final. Claude Lefort nos adverte contra 

o perigo dessa interpretação - "A política e uma íbrnia da 

guerra e, sem dúvida, não é por acaso que, para nos fa- 

ser compreendê-lo, Maquiavel tenha escolhido raciocinar 

inicialmente sobre o caso de tomada do poder pelas armas; 

mas, devemos também reconhecer que essa guerra obedece a 

imperativos particulares: nao depende da violência pura 

e o príncipe não triunfa pelo simples fato de ser o mais 

forte, visto que precisa manter-se, durar, coexistir com 

aqueles que domina, impor-lhes dia após dia sua autorida 

de, conter dia apos dia desordens nascentes"!'^, 

A relação, portanto, entre dominador e domina- 

do comporta mediações que só aparecem à medida que o se- 

nhor transporta a força para o horizonte de suas possibi 

lidades e passa a trabalhar as relações com seuB súditos. 

Não devemos nos iludir, Maquiavel conhece o poder das ar 

mas e não teme em nenhum momento aconselhar o uso da for 

ça - ("convém, assim, estar preparado para que, qijando não 

acreditarem mais, se possa fazê-los crer pela força").Ifer 

cebe-se, no entanto, que as relações entre senhor e súdi^ 

tos são fundameritais para a manutenção de iim principado. 

É dessa maneira quo \xma boa parte de sua obra é gasta em 

analisar as coaseqllências de uma relação conflituosa en- 
/ 

tre os dois polos e era esti^.belecer os perigos que podem 

levar à perda de um reino. 
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Praticaraente a partir do capxtxilo V, todo 3 03 

capítulos de O Príncipe fazera referencia às relações en- 

tre senhor e súdito, ora advertindo, ora simplesmente a- 

pontando fatos históricos que mo strain o sentido dc sua 

exposição (tal coôio no capitulo VII). Assim é que, no fjL 

nal do capítulo VIII, ele analisa a tomada dos principa- 

dos pela força dizendo: "Por isso é de notar-se que, ao 

ocupar um Estado, deve o conquistador exercer todas aqujç 

Ias ofensas que se lhe tornem necessárias, fazendo-as to 

das a tempo so para nao precisar renova-las a cada dia 

e poder, assim, dar segurança aos homens e conquistá-los 

com benefícios"Fica claro até aqui que a preocupação 
f P 0 ^ 

central da política e a figura do principe, embora ela so 

pode ser compreendida a partir das relações qiie ele esta 

belece com seus súditos. 

O capitulo IX é exemplar no estabelecimento da 

importância das relações entre o senlior e os súditos. L£ 

go no começo, Maquiavel articula todo o sentido da rela- 

ção; "Porque em toda cidade se encontram estas duas ten- 

dências diversas e isso resulta do fato de que o povo não 

quer ser mandado nem oprimido pelos poderosos e estes de 

sejam governar e oprimir o povo: é destes dois ansexDs di 

versos que nasce nas cidades ujn dos três efeitos: ou prm 

cipado, ou liberdade, ou desordem"^^, O desejo do senhor 

está, portanto, centrado era sua necessidade de posse. O 

escravo ganha pai-a ele a dimensão de objeto cujos movimm 

tos devem ser possuidos. Não basta aqui o simples terror. 

O que o senhor deseja e a imobilidade de seu objeto; elo 

quer que o escravo abandone a possibilidade de noadança pa 

ra aceitar o dominio eterno. Esse desejo ao seria possi- 
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vel no momento em que o escravo abandonasse o desejo de 

não ser oprimido para deixar-se envolver pela força do 

senhor, Maquiavel, no entanto, não está convencido da po_s 

sibilidade de tal extinção, Nao é à toa que, na continua 

ção do capítulo, ele nos dis: "Concluirei apenas que aum 

príncipe é necessário ter o povo como amigo, pois, de ou 

tro modo, não terá possibilidades na adversidade"!?. De- 

pois de analisar as diversas forr.ias de interação entre se 

nhor e escravo, ele parece convencido da impossibilidade 

da realização total do desejo do senhor, Nao resta, por- 

tanto, outra saida que nao a realizaçao parcial do dese- 

jo de opressão. Essa realização parcial, no entanto, trans 

forma a propria figura do desejo do senhor, na medida em 

que ele e obrigado a aceitar o movimento de seu objeto 

(escravo) e dessa maneira relaciona-se com sua própria 

existência que lhe e exterior, O senhor, ao depender de 

seu objeto, e obrigado a estender o seu desejo de posse 

até os limites de suas relações, impossibilitando, por- 

tanto, através da figura do escravo, a existência da pos 

se absoluta, A própria existência do Estado é agora me- 

diatizada pela existência dos súditos e o desejo do se- 

nhor permanece restrito aos limites de sua existência, 

O escravo não possui o desejo do senhor, ao con 

trário, o que lhe interessa não é a posse, mas o existir, 

Nao se tratá de uma simples negatividade que se oporia à 

positividade do senhor. O desejo do escravo é de outra 

natureza, na medida em que so lhe interessa continuar a 

existir aposar da existência do senhor, A rigor, nao ha 

Qb.je'fco 110 desejo do escravo mas apenas una dir^sção, que 

aponta no sentido da conservação de sua própria existên- 
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cia. Fica, assim, clara a impossibilidade da extinção do 

desejo do escravo para a manutenção do desejo do senhor, 

cuja realização plena representa, para o escravo, não a 

perda da posse de alguma coisa, mas a perda de sua pro- 

pria existência. É por isso que temos sempre uma relação 

de tensão no interior dos Estados, resultado, não da lu- 

ta em tomo de um determinado objeto, mas da diferença do 

próprio desejo de seus constituintes. Claude Lefort sin- 

tetiza essa oposição do maneira magistral dizendo; "O d£ 

sejo dos grandes visa um objeto: o outro e se encarna nos 

sinais que os asseguram de sua posição: riqueza, condi- 

ção, prestigio. O desejo do povo, em compensação, é, ri- 

gorosamente falando, sem objeto, É a operação da negati- 

vidade. O povo pode perfeitamente cobiça-los, mas enqxian 

to povo não poderia se apoderar dos emblemas do dominan- 

te sem perder sua posição, A imagem que rege o desejo dos 

grandes é a do ter; a imagem que rege o desejo do povo 

e a do ser'*^^« Nessa oposição dos desejos, o senhor apa- 

rece como o puro objeto, sem sujeito. O outro so lhe in- 

teressa em seu caráter objectual e dessa maneira o pró- 

prio príncipe perde suas características pessoais para se 

transformar na figura absoluta do objeto que deseja. Re- 

gido pelo desejo de ter, o senhor é ele mesmo tragado por 

seu objeto, transformando-se assim em objeto que deseja, 

perdendo sua condição de sujeito concreto que adere em 

sua particularidade ao desejo de outros sujeitos. 

Essa passagem confere nova dimensão a O Prínci- 

pe; Kaquiavel não coleciona simplesmente conhecimentos a 

respeito dos acontecimentos politicos, mas forja uma no- 

va concepção da política. Não existe, para ele, politioa 
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sem movimento, Esse movimento não nasce, como vimos, de 

\ama concepção da historia como etema mudança, mas da pro 

priu natureza dos componentes do Estado. Diante da opo- 

sição entre o desejo do soberano e o desejo dos aíditos é 

inevitável que os choques se produzam (mesmo que sua or^ 

gem possa ser percebida como a mesma através a história), 

O Príncipe não expõe apenas fatos, mas toda uma maneira 

de compraender esses fatos, Não devemos, no entanto, nos 

enganar, Kaquiavel nao possui vima dialética (no sentido 

hegeliano do termo) entre senhor e escravo, o que lhe in 

teressa é sobretudo a figura do senhor e a mameira como 

ele pode trabalhar a oposição entre seu desejo e o dese- 

jo dos súditos, Se ha uma dupla polaridade no interior do 

Estado, nada parece indicar no sentido de sua superação. 

Efetivamente, na própria diferen^^ de natureza dos dese- 

jos dos dois polos, podemos perceber que as atenções de 

Maqxiiavel se concentram no desejo do senhor» Não que Ma- 

quiavel esteja interessado somente na monarquia ou nas 

formas mais opressivas de Estado, ou mesmo que não defen 

da tuna organização republicana (quando hoje parece que seu 

sentimento era na verdade o de defesa das Repúblicas), O 

que e central e o fato de que importa num Estado a natu- 

reza da relação entre o senhor s seus súditos, e a impor 

tância que essa relação possui na manutenção do próprio 

Estado, Se ha uma mutabilidade possivel nas formas de or 

ganizaçao do Estado, Maquiavel em nenhum momento parece 

indicar no sentido de superação da tensão entre senhor e 

escravo do ponto de vieta de seus desejos. As formas con 

cretES de rclaçao mudam, mas sua existência e o reflexo 

de uma diferença etema entre os dois pólos. Escrever,por 

tanto, sob o ponto de vista do senhor nao o escandaloso 
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em Kaquiavel pois, fazenào-o, ele está, ao mesmo tempo, 

sendo obrigado a resgatar o tempo todo a fi^jiira do es- 

cravo. Isto porque a existência dos diversos Estados vai 
/A ^ 

depender em ultima instância das relações concretas que 

se produzirem entre o príncip® (senhor) e seus súditos 

(escravos); e no interior dessas relações o que intere^ 

sa a Maquiavel, segundo suas próprias palavras, são as 

ações do principe - "Procure, pois, um principe, vencer 

e manter o Estado: os meios serão sempre julgados honro 

SOS e por todos louvados, porque o vulgo sempre se dei- 

xa levar pelas aparências e pelos resultados, e no mun- 

do nao existe senão o vxil£p; os poucos nao podem exis- 

tir quando os muitos têm onde se apoiar" 

A analise anterior facilita a compreensão do 

famoso capxtulo XVII, onde Maquiavel formula a questão: 

se e melhor ser amado que temido ou antes temido que a- 

mado. O desenvolvimento do capítulo é todo ele voltado 

para a necessidade do equilíbrio nas relações entre se- 

nhor e escravo. Maquiavel procura mostrar que o ato de 

força do principe nem sempre e um ato imilateral, pois 

não aplicar a força num determinado momento pode condu- 

zir à necessidade do uso generalizado da violência de- 

pois. Devemos sempre nos lembrar de que nosso autor ra- 

ciocina o tempo todo com vim Estado que tanto é ameaçado 

pelas revoltas dos súditos, quanto pela presença de ou- 

tros Estados que pretendem a sua conquista. As relações 

internas, portanto, fazem parte de uma rede complicada 

de tensões que tomam o exercicio do poder uth risco con 

tinuo. A questão levantada, Maquiavel responde; "A res- 

posta e de que seria necessário ser uma coisa e outraj 
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mas, como é difícil reuni-las, em tendo que faltar uma 

das duas é muito mais seguro ser temido do que amad0"2O. 

Mais a frente, no entanto, faz uma ressalva: "Deveoprín 

cipe, não obstante, fazer-se temer de forma que, se não 

conquistar o amor, fuja ao ódio, raesDiO porque podem mu^ 

to "bem coexistir o ser temido e o não ser odiado: isso 

conseguirá sempre que se abstenha de tomar os bens e as 

mulheres de seus cidadãos e de seus súditos e, em se lhe 

tomando necessário derramar o sangue de alguém, faça-o, 

quando existir conveniente justificativa e causa mani- 

festa"^^. As relações entre senhor e escravo não podem 

assim ser entendidas no sentido puro da violência, há u 

ma mediação que importa à própria conservação do Estado 

e essa mediação se da pelo desejo do escravo de conti- 

nuar a existir. E por isso o^ue Claude Lefort nos dlz;*'Mas, 

simultaneamente, da imagem de uma violência que se exer 

ce sem fim e de uma força que só tiraria vantagem de sua 

superioridade imediata sobre outra, o pensamento nos con 

duz à de uma economia da potência; face à condição do sú 

dito-escruvo recupera o sentido da ♦afeição natural* que 

um povo apegado às leis tem por seu senhor; um regime pa 

rece tanto mais solido quanto mais nele o poder estiver 

melhor repartido; enfim, a piora diversidade dos aciden- 

tes deixa que apareçam constelações relativamente está- 

veis cujo sentido inscreve-se nas situações históricas 
^ Q p 

típicas, nas estruturas politicas"'^'^, 

Maquiavel não substitui o sistema de certezas 

medievais acerca da politica por um outro sistema de cer 

tezas. O Principo se inicia dando a entender que fará a 

penas uma leitura "técnica" do exercicio do poder, mas 
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não é isto efetivamente o que ocorre. Ao longo do livro, 

varuos percebendo que Maquiavel lança aos olhos de seu 

leitor toda una nova leitura do poder. Essa leitura, con 

tudo, não se efetiva num sistema dogmático de crenças,mas 

está marcada pelo movimento de dúvida, O Príncipe deixa- 

nos a idéia de que a política é um risco e não pode so- 

frer a interferência direta e contínua da divindade. O 

poder nao se apoia na determinação, mas no equilibrio de 

forças, o escravo não é o puro objeto, mas o fiel da ba- 

lança, É dessa maneira que, mesmo não falando em dialét^ 

ca do senhor e do escravo, Waquiavel está na raiz dos pen 

sadores que perceberam a importância da relação de domi- 

nação para a determinação do campo político. É no seu tem 

po efetivamente que o terreno da política se delimita de 

maneira vigoorosa como uma interrogação que terá de ser 

respondida pelos homens. Daí talvez decorra todo o inte- 

resse de Maquiavel para o miindo contemporâneo e, particu 

larmente para nos, ao estudaraos as figuras do poder em 

nossa sociedade. Suas perguntas ainda fazem eco na atua- 

lidade e certamente continuarão a incomodar enquanto as 

relações de dominação senhor e escravo continuarem a e- 

xistir na sociedade. 
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CAPÍTULO IV 

ROUSSEAU - OS FUNDAMSNTOS DA DESIGUALDADS 

I 

A questão da servidão e da dominação é central 

em Rousseau e aparece disseminada por toda sua obra. Mas, 

não devemos nos iludir; a importância do problema, não o 

torna ponto de partida da reflexão do filósofo francês, 

mas, ao contrário, ponto de chegada. Assim, é através da 

análise da formação da sociedade civil, da passagem do 

homem primitivo ao homem politico que aportaremos ao te- 

ma que aqui nos interessa: a relação senhor-escravo. 

O ponto de vista de Rousseau sobre o homem vi- 

vendo livre na natureza é tão conhecido quanto polêmico, 

Na primeira parte do seu Discurso sobre a o ri/rem e ^ fun- 

damentos da desigualdade entre os homens, Rousseau desen 

volve longamente o que ele considera os fxmdamentos da e 

xistência em estado de natureza, Estamos, aqui, no impé- 

rio das necessidades. O homem limita-se a mergulhar em 
0 4% 

sua propria existência, olha a si mesmo como um ser ime- 

diato, como o fruto de suas próprias necessidades de so- 

brevivência. O outro só existe como possibilidade de per 

petuar a espécie, necessidade somente de conservação da 

vida. "O primeiro sentimento do homem foi o de sua exis- 

tência, sua primeira preocupação, a sua conservação. As 

prx)duçoos da terra forneciam—lhe todos os socorros neces 

sários, o instinto levou-o a utilizar-se deles, como a 

fome e outros apetites o fizessem experimentar sucessiva 

mente novas maneiras de existir, houvo tua que o convidou 

a perpetuar sua especie e essa tendência cega desprovida 
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de qualquer sentimento do coração, não engendrou senão um 

pacto puramente animal; uma vez satisfeita a necessidade, 

os dois sexos não se reconheciam mais e o proprio filho, 

assim que podia viver sem a mãe, nada mais significava pa 

ra ela"^, 

Esse estágio primitivo da existência humana pa^ 

sava por um desconhecimento da figura do outro. Rousseau 

chega a mostrar como o próprio olhar do homem primitivo e_E 

tava dirigido para as coisas da torra sem que se detives- 

se no seu parceiro de existência. Vivendo livre pelas fio 

restas, o homem primitivo não tem por que delimitar o es- 

paço de sua existência, não tem por que se perder em lu- 

tas pela posse de objetos que podem ser adquiridos a qual 

quer momento na natureza. 

"O homem selvagem, abandonado pela natureza uni 

camente ao instinto, ou ainda, talvez, compensado do que 

lhe falta por faculdades capazes de a princípio supri-lo 

e depois elevá-lo muito acima disso, começará, pois, pe- 

las funções puramente animais. Perceber e sentir será seu 

primeiro estado, que terá em comum com todos os outros a- 

nimais; querer e não querer, desejar e temer, serão as pri 

meiras e quase as únicas operações de sua alma, até que 

novas circunstancias nela determinem novos desenvolvimen- 

tos**^. 

Kas esse paraíso natural não dura eternamente, 

aos poucos o proprio meio natural impõe a necescidade de 

se procurarem novas defesas contra o ataque das feras, de 

se buscarem maios de sobrevivência diferentes a medida que 
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os cataclismas naturais vão diminuindo o acesso aos fru- 

tos da. natureza, O processo de socialização é paralelo a 

essa movimentação do homem em relação ao meio e, em con- 

seqüência, em relação aos seus semelhantes. Claro está 

que nem todos os passos desse processo são conhecidos ou 

mesmo inteligíveis. Nesse longo caminho do homem primiti 

vo até nós importa, no entanto, marcar as diferenças en- 

tre esse "animal" em liberdade e o "animal" político de 

nossa época. Para Rousseau, esse camirJio é marcado por e 

tapas e no meio do percurso interpõem-se as sociedades di 

tas primitivas, verdadeira idade de ouro onde a sociali- 

zação ainda não marcou a existência dos homens com a nó- 

doa da propriedade. Ao longo do "Discurso"« particularmeti 

te nas notas, Rousseau nao se cansa de mostrar as vanta- 

gens dessas sociedades e de procv "ar zuostrar as perdas e 

fetivas que sofremos ao assumir de maneira definitiva a 

forma atual de organização social. "Ora, nada é mais mel 

go do que o homem em seu estado primitivo, quando, colo- 

cado pela natureza a igual distância da estupidez dos bru 

tos e das lutas f\inestas do homem civil e compelido tan- 

to pelo instinto quanto pela razão a defender-se do mal 

que o ameaça, e impelido pela piedade natural de fazer 

mal a alguém sem ser a isso levado por alguma coisa ou 

mesmo depois de atingido por algum mal, porque, segijindo 

o axioma do sábio Locke, não haveria afronta se não hou- 

vesse propriedade"^. 

Os elogios de Rousseau ao "bom selvagem" são 

fundamentais para que possamos compreender o corpo de sua 

obra. Assim, se de fato e nesse estagio intermediário que 

se concentrajn os melhores momentos da existência social 

dos homens, também sera a ele que Rousseau se diri^ra 
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qxiando for explicitar seus pontos de vista com relação à 

sociedade atual, Toda possibilidade de viver um pacto s£ 

ciai que conduza a \a:aa existência melhor terá necessária 

mente de passar pelos povos primitivos e por sua existên 

cia era liberdade, O ponto de inflexão aqui concentra-se no 

fato primordial de que se trata de uma vivência coletiva, 

de uma existência socializada e que, no entanto, não por- 

ta ainda as marcas nefastas de nossa sociedade atual. 

Muito ainda poderia ser dito sobre as concepções 

de Rousseau a respeito das sociedades primitivas e de suas 

polêmicas conclusões, no entanto, o que nos interessa a- 

qui são 03 homens em seu estágio de socialização atual e 

a possibilidade da existência da desigualdade entre nós. 

Assim, na origem da sociedade civil, nosso filósofo colo 

ca a propriedade privada. "O verdadeiro fundador da so- 

ciedade civil foi o primeiro que, tendo cercado um terra 

no, lembrou-se de dizer isto e meu e encontrou pessoas su 

ficientemente simples para acreditá-lo'"^. Rompida a li- 

berdade do espaço exterior, o homem se vê obrigado a rom 

par os laços com seu próprio interior, seu olhar se le- 

vanta doravante tanto em direção ao corpo do outro quan- 
w % 

to em direção as cercas com que o outro demarca sua exis 

tência no mundo. Para Rousseau, o ponto de partida para 

a desigualdade está no fato de o homem ter tomado o es- 

paço exterior um complemento de seu corpo, forçando des- 

sa maneira o estabelecimento de normas de relação que não 

mais pertencem às normas de sobrevivência animal, mas sim 

à possibilidade de convivência entre homens que ultrapas 

saram a barreira da sua própria interioridade para mar- 

car o espaço exterior com o sinal de sua particularidade. 
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Devemos notar que o surgimento da propriedade e 

o que possibilita a alteridade, O homem primitivo reconh,£ 

ce sua alteridade no proprio mundo, o espaço exterior mar 

ca os limites de sua existência corporal, delimitando as- 

sim as diferenças entre o homem e o meio. O selvagem re- 

conhece no meio natural o limitador de seu próprio corpo. 

O surgimento da propriedade privada obriga-nos a perceber 

que o meio natural se transformou na pura mediação com o 

corpo do outro. O que antes era limite imediato passa ago 

ra a ser limite de uma outra existência semelhante à nos- 

sa. O que a propriedade privada traz é a possibilidade de 

perceber num outro, semelhante a no«, os limitei^ de nossa 

existência. Nesse scntid» a alteridade e filha da propri^ 

dade. 

"Assim, a desigualdade natural insensivelmente 

se desenvolve ounto cora a desigualdade de combinação, e as 

diferenças entre os homens desenvolvidas pelas diferenças 

das circunstâncias, se tornam mais sensíveis, mais perma- 

nentes em seus efeitos e, em idêntica proporção, começam 

a influir na sorte dos particulares"5, o estado de guerra 

que Hobbes insistia em colocar como um dado da natureza hu 

mana é para Rousseau vuria conseqüência do processo de so- 

cialização dos homens, e, portanto, algo que aflorou no 

curso da história humana, e não algo que sempre existiu. 

Ja assinalamos antes que a passagem do homem pri 

mitivo ao homem socializado comporta passos de difícil ex 

plicitação, lacunas que o próprio Houss'sau é obrigado a 

admitir como existentes. E nesse sentido que Robert Dera- 

thé faz ver a importância da providência na constituição 
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do homem social. "Pour bc rapproch&r, il fallait done que 

les hommes y fussent coutraints par les circonstances ex 

terieures, et il» ne sont devenus sociables qu'apres a- 

voir été forces de vivre ensemblo. Ceet Ia providence qitL 

les a rendu sociableí? en quelque sorte malgré e\ix, en les 

faisunt naitre ábjas des regions arides, ce qui fut Ia cau 

se des mÍ£p:ationy des peuples ancions, des invasions bar 

bares, et de 1* emigrution dans tous les temps'"^, E poss^ 

vel perceberI portíinto, que a questão do Estado em Rou£ 

seau e da emergência dos processos de luta entre os ho- 

mens não podem ser tomadas do ponto de vista de uma crí- 

tica ingênua do homem social, mae sim do ponto de vista 

de uma leitura de grande alcance da própria formação hi^ 

tórica das sociedades, que aos poucos vão exigindo novos 

comportamentos diante de vun processo que muitas vezes traz 

a marca da inexorabilidado. 

Antes de passar à questão da dominação do Esta 

do e de seus mecanismos devemos, no entanto, olhara con^ 

tituição do homem social e as transformações que nele a- 

parecem. Vimos ja que o homem livre na natureza não se d_o 

fronta com seu semelhante,. nao e obrigado a reconhecer no 

outro uma parte de sua própria vida. Perdido em seu mun- 

do, o primitivo esbarra apenas em suas limitações pes- 

soais para garantir sua sobrevivência. Os obstáculos da 

natureza sao pedras que lhe dificultam o caminho mas nao 

o obrigam a recorJiecer a si mesmo naquilo que o ameaça. 

O aparecimento da vida social e, portanto, correlato ao 

aparecimento do outro. Aquele animal que apenas servia pa 

ra a. reprodução instintiva da especie e agora o espelho 

que constitui miii}i.£. imagem, O aparecimento do outro im- 



-68- 

plica, na ruptura da linearidade absoluta que era a marca 

do homem primitivo. O jogo do espelho torna necessária a 

presença do semelhante para que minha própria existência 

seja reconhecida. "Ser e parecer tornarara-se duas coisas 

totalmente diferentes. Dessa dif^tinção resultaram o faus 

to majestoso, a astúcia enganadora e todos os vícios que 

lhes formam o cortejo. Por outro lado, o homem, de livre 

e independente que antes era, devido a uma multidão de no 

vas necessidades passou a estar sujeito, por assim dizer, 

a toda a natureza e, sobretudo, a seus semelhantes dos 

quais num certo sentido se tornai, escravo, mesmo quando se 

toma senhor: rico, tem necessidade de seus serviços; po 

bre, precisa de seu socorro, e a mediocridade não o colo 

ca em situação de viver sem eles"'^, 

No trecho citado, Rousseau antecipa o que mais 

tarde Hegel desenvolvera, A existência social toma-se lu 

ta pelo reconhecimento. A constituição do homem que vive 
9 0 f ^ 

em sociedade so e possivel pela mediação de seu semelhan 

te. O homem primitivo perde sua condição de selvagem no 

justo momento era que passa a necessitar do outro porá se 

constituir enquanto homem. Esse movimento de reconheci- 

mento e ele mesmo um movimento de dominação na medida em 

que toma a luta pelo reconhecimento paralela à luta pe- 

la sobrevivência. Devemos estar atentos para o fato de 

que o reconhecimento não possui ainda o significado que 

tomará em Hegel. Antes indica o primeiro momento do reco 

nhecimento que e aquele da unilateralidade, da dominação 

do senhor sobre o escravo. Nesse sentido, não basta que 

eu delimite uma propriedade, é fundamental que ela seja 

reconhecida enquanto tal. Logo o que me torna senhor (a 
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propriedade) me toma escravo de meus semelhantes, pois 

SO tem existência a medida que também o outro reconhece 

meu direito à delimitação de um espaço fora de meu cor- 

po, O nascimento do movimento de reconhecimento é, assim, 

paralelo ao aparecimento da propriedade. Em última aná~ 

lise, a questão da dominação emerge através da questão do 

reconhecimento, mas só se toma real devido ao apareci- 

mento da propriedade, "Todos esses males constituem o pri 

aeiro efeito da propriedade e o cortejo inseparável da de 

sigualdade nascente"^, O caminho de Rousseau leva a uma 

identidade entre a questão da dominação e aquela do ser 

e da aparência como nos diz Guy Besse em seu artigo so- 

bre Rousseau - "Si, comme nous 1'avons note, le rapport 

domination - servitude est inseparable du rapport être- 

apparence, on coraprendra que la lutte puisse être lutte 

pour la reconnaissance, Et qu*en ce sens Rousseau soit 

sur un chemin ou Hegel passera" 

0 aparecimento da possibilidade da desigualda- 

de, o jogo do reconhecimento, era última instância, o apa 

recimento da propriedade coloca para Rousseau os proble- 

mas da condição de sobrevivência das sociedades modernas, 

Se, como vimos, a propriedade representa \ima ruptura na 

condição natural dos homens, resta saber o que toma pos 

sxvel a sobrevivência de uma sociedade onde a luta entre 

os homens se toma incessante, A mesma questão com que 

nos defrontamos antes em Maquiavel e La Boétie, aparece 

em Rousseau com a marca da necessidade; pois uma vez rom 

pida a harmonia primitiva da natureza não há como pensar 

a questão da existência coletiva dos homens sem levar em 

conta o fato de que as relações sociais estão sempre oo- 
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locadas diante da existência virtual da desigualdade. É 

preciso saber o que toma possível o comrívio na desigual 

dade, A esta questão Housseau responde com o aparecimen- 

to das leis. Pacto de sobrevivência que na verdade é um 

pacto de submissão, "Destituído de razões legítimas para 

justificar-se e de forças suficientes para defender-<^, e^ 

magando com facilidade um particular, mas sendo ele pró- 

prio esmagado por grupos de bandidos, sozinho contra to- 

dos e não podendo, dados os ciúmes mútuos, vmir-se com 

seus iguais contra os inimigos vinidos pela esperança co- 

mum da pilhagem, o rico, forçado pela necessidade, aca- 

bou concebendo o projeto que foi o mais excogitado que a 

té então passou pelo espírito humaino. Tal projeto consis 

tiu em empregar em seu favor as próprias forças daqueles 

que o atacavam, fazer de seus adversários seus defenso- 

res, inspirar-lhes outras máximas e dar-lhes outras ins- 

tituições que lhe fossem tão favoráveis quanto lhe era 

contrário o direito natural"^®. O aparecimento da lei não 

é mais do que a normatização da desigualdade. O pacto re 

presentado pelos codigos apenas toma possivel a manuten 

ção do reconhecimento da interdependência dos homens em 

sua desigualdade. O senhor impõe ao servo a norma de seu 

reconhecimento, enquanto o servo a aceita pelo medo do 

confronto. A lei e pois a possibilidade da vida na desi- 

gualdade. "Todos correram ao encontro de seus grilhões 

crendo assegurar sua liberdade, pois, com muitt'. razão re 

conhecendo as vantagens de um estabelecimento político, 

nao contavam com suficiente experiência para prevcrvühe os 

perigos: os mais capazes de pressentir os abusos eram pre 

cisamente aqueles que contavam aproveitar-se deles, e até 

prudentes compreenderam a necessidade de resolverem-se a 
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sacrificar parte de sua liberdade para conservar a do ou 

tro, como um ferido manda cortar um braço para salvar o 

resto do corpo" 

Assim, apesar de discordar de Hobbes, Rousseau 

é obrigado a aceitar o fato de que, uma vez rompida ahar 

monia original, o estado natural dos homens passa a ser 

a guerra e nesse ponto ele vê o Estado como necessidade de 

um processo que nao pode mais ser interrompido. Uma vez 

perdido o paraíso é necessário regular as relações entre 

os homens, embora o Estado tenha servido apenas para re- 

gulamentar a dominação. Estamos à porta das diocussõcs de 

Do contrato social, onde Rousseau enfrentará a questão dDS 

governos e suas várias articulações. Não entraremos nos 

detalhes dessa discussão mas fio& assinalado xim dos cami 

nhos do pensamento de Rousseau, 

A constituição da autoridade é portanto o rec£ 

nhecimento da força. Nada existe na natureza que obrigue 

os homens à obediência da lei, ou bem se aceita o pacto 

ou bem se é forçado a tal. Em ambos os casos não se pode 

falar em Direito nat\iral pois a natureza humana não con- 

fere qualquer autoridade aos homens a partir de suas po^ 

síveis desigualdades naturais. "Aucun don naturel, ni Ia 

viguer physique, ni Ia supériorité intellectuelle, ne con 

fere à lon homme une autorité quelconque sur ses sembla- 

bles. De ce que les hommes sont inégaux en force ou en 

intelligence, il ne resulte nullement que les uns aiait le 

droit de commander, et les autres l*obligation d*obeir, 

Cette obligation ne peut done avoir son fondement que dans 
1 2 

le libre engagement de celui qui s'oblige"-^^. Disso re- 
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sulta que para Rousseau todo pacto social e na verdade ua 

pacto de sutoissão, uma alienação da liberdade natural, A 

lei funciona como possibilidade de existência do homem co 

ciai mas é ela mesma a expressão real da desigualdade. Ób 

vio que devemos fazer notar a diferença entre urna tira- 

nia, pura expressão de força, e um governo onde os cida- 

dãos aceitam o governante. O que os homens recebem como 

marca de sua existência e a liberdade e, portanto, qual- 

quer movimento de socialização é um movimento de submis- 

são, Todo pacto social é na verdade pacto de submissão. 

Isto não significa que Rousseau não pense em 

formas de pacto que melhor siarvam aos desígnios dos ho- 

mens, ou que nao se preocupe com & possibilidade format^ 

va da educação. O que ele denuncia e o pressuposto de al 

gumas correntes de pensamento para as quais o direito de 

governar e oriundo de dons naturais e eternos. Todo di- 

reito humano e uma criação, portsuito, possível de ser tran^ 

formado pelo» proprios homens. Em ^ contrato social Rou^ 

seau se preocupa justamente em elaborar uma crítica aos 

diversos sistemas de governo de maneira a tomar possível 

a constituição de um pacto social adequado a uma existèn 

cia melhor, sem contudo acreditar que um pacto melhor es 

teja por isto mais próximo da natureza. 

Criticar o pacto social como pacto de submis- 
1 ^ 

são corresponderia a dizer aos homens de sua época que je 

les tinham o absoluto direito de criticar e de recusar 

aualquer autoridade uma vez que nem Deus nem a natureza 

confere a ninguém o poder de mando sobre seus semelhan- 

tes. 
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Passando, por fim, à questão da escravatura, 

Rousseau irá dizer no ^ encontro social; "Renxinciar à li 

berdade é renunciar à qualidade de homem, aos direitos da 

humanidade, e ate aos proprios deveres. Nao ha recompen- 

sa possível para quem a tudo renuncia. Tal renúncia não 

se compadece com a natureza do homem, e destituir-se vo- 

luntariamente de toda e qualquer liberdade eqüivale a esE 

cluir a moralidade de suas ações. Enfim, e uma inútil e 

contraditória convenção a que, de um lado, estipula uma 

autoridade absoluta, e, de outro uma obediência aem limi 

tes'*^^. A relação entre senhor e escravo é assim vima re- 

lação absurda. Ambos transgridem os limites que a nature 

za dá aos homens tomando a relação uma guerra sem fim. Pa 

ra aqueles que pregavam o direito de o escravo aceitar o 

jugo do senhor em troca da vida, Rousseau afinna que is- 

to não passa de balela, pois a ninguen ocorreria dar sua 

liberdade a quem na verdade não pode possuí-la. O movi- 

mento de reconhecimento entre senhor e escravo conduz sem 

pre ao estado de guerra que ele visava suprimir. Devemos 

estar atentos para o fato de que Rousseau refere-se aqui 

à escravatura estrito bouso embora em outra passagem ele 

diga: "Afirmar que um homem se dá gratuitamente consti- 

tui uma afirmaçao absurda e inconcebivel; tal ato e ile- 

gítimo e nulo, tão só porque aquele que o pratica não se 

encontra no completo domínio de seus sentidos. Afirmar a 

mesma coisa de todo um povo, e supor um povo de loucos e 

a loucura não cria direito"Portimto, qualquer poder 

absoluto é absurdo e engendra necessariamente um estado 

d» guerra. O movinento de reconhecimento e suspenso pelo 

simples fato que não se parte da possibilidade davidamaa 

sim do temor à morte. Na situação concreta da escravatu- 
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ra, senhor e esferavo relacionyjn-re sempre a partir da pos 

sibilidade da supressão da vida e isto torn^ o reconheci^ 
^ <>«»// 

mento impossivel# Se a dominação social e a principio xm 

pacto de subnissão onde senhor e servo se relacionm pa- 

ra possibilitar o convivio social, se, como já vimos, o 

pacto Bocial e ele mesmo um pacto mutuo de escravidão, o 

mesmo não se dá na escravatura onde o senhor arroga-ce o 

direito absoluto sobre a vida do escravo. "Assim seja qual 

for o modo de encarar as coisas, nulo e o direito de es 

cravidao nao so por ser ilegitimo, mas por ser absurdo © 

nada si^iificar. As palavras escravidão e direito são con 

traditórias"^^, Para Rou SBoau, a relaçao entre senhor e 

escravo e absurda e o mesmo se da em relaçao ao Estado ab 

soluto. Assim a crítica que visa ao direito de escravi- 

dão expande-oe em direção a constituição dos Estados ab- 

solutos. Da mesma maneira que o senhor não possui direi- 

to sobre o escravo, o soberano que arroga um poder abso- 

luto sobre seus súditos nada raais faz do que instalar um 

estado de guerra permanente. O ponto final, portanto, da 

dominação é aquele no qual o pacto social visa tomar-se 

pacto de escravatura, absurdo insustentável que apenas 

faz ver aos homens a delicadeza de suas relações. Nesse 

momento a figura do outro torna-se a figura da morte e im 

possibilita o aoviirtento de reconhecimento, transformando 

a relação entre os homens na pura disputa pelo direita de 

existência. 

"É este o último grau da desigualdade, o ponto 

extremo que fecha o círculo e toca. o ponto de que parti- 

mos; então, todos os particulares se tomam iguais, por- 

que nada são, e os súditos, não tendo outra lei além da 
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vontade do senhor, neií. o senhor outra regra além de suas 

paixões, as noções do bem e os x^rincípios da justiça de^ 

falecem novamente; então tudo se £;ovema unicamente pela 

lei do mais forte e, consequentemente, segimdo uir. novo e£ 

tado de natureza, diverso daquele pelo qual começan^os, por 

ser este \im estado de natureza em sua pureza e o outro, 
*** "1 ^ 

fruto de ura excesso de corrupção"-^", Hegel mais tarde tra 

balhará esse temor do escravo diante da morte, mas Rous- 

seau limita-se a denunciar o absurdo da situi-.ção, A es- 

cravatura e, pois, o ultimo temo no processo da desig-ual 

dade» 

Aproveitando as palavras de Rousseau, podería- 

mos sintetizar o que foi visto ate aqui: "Se seguirmos o 

processo da desiff^^aldade nessas diferentes revoluções, v^ 

rificareraos ter constituído seu primeiro termo o estabe- 

lecimento da lei e do direito de propriedade, a institui 

ção da magistratura, o segundo; sendo o terceiro e últi- 

mo a transformação do poder legitimo em poder arbitrário. 

Assim, o estado de rico e de pobre foi autorizado pela pri 

meira época? o de poderoso e de fruco pela segijinda; e pje 

Io terceiro, o de senhor e escravo, que é o últino grau 

da desigualdade e o termo em que todos os outros se re- 

solvem, até que novas revoluções dissolvam completamente 

o governo ou o aproximem da instituição legítima" 
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CAPITULO V 

HSGSL; A DIALÉTICA DO SENHOR 3 DO 53gHivV0 C0!,:0 PARADIGMA 

O capítulo TV da Fenomenolof-ía do Sgpírito se 

inscreve seguramente como um dos capítulos mais famosos 

e belos de Hegel e como ura dos momentos que mais influen 

ciaram os pensadores políticos do século XIX. Sua origi- 

nalidade se deve, nao so a forma concreta que esse momen 

to assume no corpo da obra Hegeliana, mas ao fato de cor 

responder a um nexo maior que atravessa toda a Penoraeno-» 

logLa. 

Para começar, devemos notar que Hegel procura, 

ao mesmo tempo em que formula seu sistema, defrontar-se 

com os problemas que a filosofia alema lhe legou. Kant de 

senvolveu ao máximo o estudo em tomo do entendimento e 

da estrutura da Razão, Na Critica da Razão Pura ele che- 

gou ao ápice de suas pesquisas em tomo das possibilida- 

des do conhecimento. Assim e que, ao mesmo tempo era que 

explora os a priori do sujeito que conhece, procura mos- 

trar quais as possibilidades e os limites de un conheci- 

mento que parte do caráter fenomenico do objeto. A natu- 
* * 

reza, em seu sentido empirico, e pensada como um encadea 

mento de fenômenos ligados entre si por leis necessárias. 

A passagem da pesquisa em tomo do fenomeno à pesquisa do 

noumeno exige, pois, em nós a mudança de registro, exige 
f ^ 

cue saiamos dos limites possxveis da razao pura para a- 

tingir o domínio da razão prática. Nao é de nosso inte- 

resse desenvolver os passos do trabalho kantiano. Ha, no 

entanto, alguma coisa que subjaz e que sera fundamental 



-79- 

para Hegel, Kant trabalha a oposição sujeito-objoto den- 

tro dos quadros clássico a da cisão cartestaaa, Se, de um 

lado, é capaz de mostrar as mediações que tomam possí- 

veis as ciências empíricas, de outro, não noa dá coaio pos 

sível a pesquisa ontológica como pesquisa científica, A 

oposição kantiana entre razão pura e razão prática se moa 

tra como garantidora da cisão sujeito-objeto. O objeto co 

mo objeto da ciência limita-se pelo sujeito a partir da 

estrutura do entendimento, O objeto como objeto ontológi 

co será visado pela razão pratica e, portanto, estará fo 

ra dos limites das ciências. Superar essa dicotomia será 

uma das tarefas que Hegel se proporá no curso da ?enome~ 

nolo^ia - "Baste-nos dizer aqui que o proposito de Hegel 

deve ser entendido dentro da resposta original que a Pe- 

nomenologia pretende ser à grande aporia transmitida pe- 

la Crítica da Razao Pura ao idealismo alemão, Esta apo- 

ria se formula como cisão entre a ciência do mundo como 

fenomeno, obra do entendimento, e o conhecimento do abs£ 

luto ou do incondicionado - da coisa em si - que perman^ 

ce como ideal da razão. O absoluto so se apresenta para 

Kant no domínio da razão prática como postulado de uma 1 

berdade transempírica, fora do alcance de uma ciência do 

mundo" 

A Fenomenologia irá mostrar o longo trabalho do 

Espírito no sentido de superar a dicotomia sujeito-obje- 

to, demonstrando que a dialética do sujeito e ao mesmo tem 

uma dialética do objeto, Kant, obviamente, já trabalhara 

a importância do objeto e de suas relações com o sujeito 

na constituição das ciências; esbarrara, no entanto, ct sua 

própria concepção de razão ao tentar mostrar como se es- 
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tabelecera aa possibili<lades do corüieciraento, Aquilo que 

para Kant representa os limites da razão é para Hegel os 

limites da pro'pria filosofia kantiana. "Com a Fenomeno- 

lo/^a do Sspírito Hegel pretende situar-se para além doa 

termos da aporia kantiana, designando-a como momento abs 
/ 0 

trato de ura processo historico-dialetico desencadeado pe 
0 ^ / A 

Ia propria situação de um sujeito que e fenomeno para si 

mesmo ou portador de uma ciência que aparece a si mesma 

no próprio ato em que faz face ao aparecimento de um ob- 

jeto no horizonte do seu saber"^, Asoim, em Hegel, o pró 

prio sujeito e compreendido como fenomeno no processo mes 

mo de conhecimento. O conhecer e um ato que faz o objeto 

como fenomeno mas que e ao mesmo tempo o momento de cons 

tituiçao do proprio sujeito, Hegel devolve a história da 

cultura algo que em Kant esta circunscrito ao domínio d£S 

ciências da natureza. AO' produzir ura determinado sebor so^ 

bre o objeto, o sujeito produz em si mesmo um novo obje- 

to, Este novo objeto ira, por sua vez, corresponder a u— 

ma nova realidade do sujeito, capaz de alterar novamente 

a posição do objeto face ao sujeito (transformado por seu 

próprio saber). Esse caminho transpõe para a história o 

que Kant julgara vislumbrar ao nivel da razão pura. "O 

lugar da verdade do objeto passa a ser o discurso do su- 

jeito que e também o lugar do automanifestar-se ou do au 

toreconhecer-se - ^ experiência, em suma, do próprio su 

jeito" 
l 

Essa dialética de constituição do sujeito e do 

objeto irá coroar-se com o que Hegel chamará Saber Abso- 

luto. Na verdade, a estrutura da Fenomeno Io isri a é toda e- 

la voltada para a demonstração da possibilidade históri- 
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ca. de surgimento de ura saber ri'ae .uereça o norae de abaolu 

to. Sem nos dotennos aqui na explicitução desse conceito 

e necessário aponta-lo como o ixmdamento ultimo que, na 

Fenonienolo^a, encaminha a dialética do senhor e do es- 

cravo. Ou como procura mostrar Bernard Rousset - "Pour 

constmiire le savoir, il suffit done de rapporter les ex 

périences effectives faites par Ia conscience elle-ciême à 

partir de son doute sur elle-meme, et, pour construirá 3e 

savoir absolu, il suffira d*ejjecter dans un concept la 

totalisation de ces experiences; parce qu'il n*y a pas de 

méthode introduisant a Ia science en dehors de la vie mane 

de la conscience, la Phenomenolofãe est et doit être pr£ 

sentoe par Hegel comme la science des experiences de la 

conscience et la possession du savoir absolu ne peut être 

que Inexperience rassemblant et achevant ces experiences 
5 0 A # 
.A problemática da consciência e assim a pTO 

blemática da cultura (Geist) no sou desenrolar histórico, 

Nao há para Hegel uma f enopienologia da consciência que não 

implique numa leitura do fazer hifjtórico do homem. O ca- 

pítulo final da F enom e n o Io /yl a, com todas as dificuldades 
^ A 

que traz para os interpretes contemporâneos, serve para 

mostrar o nexo interior sobre o qual a dialética do se- 

nhor e do escravo emerge. É a partir da descrição do de- 

senvolvimento da ciência em direção ao saber abaoD.uto, en 

tendido como movimento da consciência em relação a si me^ 

ma e ao objeto, que Hegel procurará mostrar a constitui- 

ção da dialética do senhor e do escravo como \im momento 

da constituição da consciência de si. 

AS questões referentes ao problema do sujeito e 

do objeto nos remetem diretamente ao tema que mais de per 
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to interessa a Kegel na Fenoinenolof^i^-., a saber, o proceo 

so de constituição da consciência eunutoito consciência que 

é para-si e cm-si. Como observa Hyppolite, "L*idéalisme 

kantien, tel qu*il a été interprete par les philonophes 

allemands qui l*ont développé, se réí:,uir,erait assoz bien 

dans cette formule qui ne se rencontre pas encore chez 

Kant lui-même: La conscience de soi est la vérité de Ia 

conscience"^. Com a descoberta da consciência de si abr^ 

se para Hegel a possibilidade da verdade. O que Kant pro 

cur*a atréivés da imificação das categorias do enteudinen- 

to em tomo da verdade maior do coirito, Hegel ira buscar 

no caminho da consciência descrito na FenomenolorM'- Pa- 

ra tanto, é necessário fugir da tautologia Su=Su que na 

Filosofia moderna parece ser a pedra de toque de Descar- 

tes a Pichte. "Com efeito, a primeira figura da consciên 

cia-de-si não é a identidade vazia do Eu penso ou a "im£ 

vel tautologia" do Eu=Eu que, de Descartes a Pichte, a f^ 

losofia moderna colocara no centro do novo universo co- 

pernicano da razão. Na verdade, a consciência-de-ci é r& 

flexão a partir do ser do mundo sensível e 'do mundo da 

percepção e é, essencialmente, um retorno a partir do ser- 

outro"*^. Essa necessidade do outro (que estudaremos âfren 

te) no movimento de constituição da consciência-de-ai nos 

mostra o segundo patamar que serve de suporte à dialéti- 

ca do Senhor e do Escravo. Em Hegel, não há um problema 

do conhecimento que não se3a ao meí^mo tempo um problema 

antropológico. A consciência não podo visar simplesmente 

o objeto sem ser obrigada a defrontar-se com a existên- 

cia radical de uma outra consciência. Não ha, pois, na 

Fenqmenolo^ia um momento do saber e outro da hietória, o 

que Hegel pretende é justamente mostrar que temos na ver 
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dacle um único caminho de constituição da cultux-a. O fu- 
^ * 

zer da consciência e um fazer do conhecimento ao mesno tem 

po eoi que é xim fazer do homem como ser histórico, O pro- 

blema do conhecimento e efseencialmente um problema antro 

pologico. 

Tentemos, agora, seguir os paeeOK do capítulo 

IV da ?enomenolOf7ia, Aqui o que se coloca inicialmente é 

a aparição da consciência-de-ci. Quando tratando das coi 

sas sensíveis, percebendo o que ocoi're no mundo, exiytin 

do era sua visada do objeto, a consciência está inicial- 

mente voltada para fora de si mesma. Ela e p.vramente cons 

ciência-para-o-outro na medida em que sua existência se 

deve ao fato de visar o objeto que esta fora. Nao temos 

ainda a possibilidade da verdade como Hegel irá defini- 

lii na Fenomenolopi.a - "Avec Ia consoionce de soi alors 

nous sommes entres dans la terre natale de Ia vérité"^, o 

primeiro movimento que observamos é, portanto, a descober 

ta que a consciência faz de si propria. Do puro reconhe- 

cimento (não reflexivo) da alteridade ela passa à perce£ 

ção de si mesma. Trata-se aqui da revelação da identida- 

de do eu consigo mesmo. A consciência que era pxxra exte- 

rioridade volta-se para sua propria identidade interior. 

O Eu?:Eu, a que Fichte já chegara, aparece assim como a 

primeira verdade a qual a consciência chega, Esse saber 

é, no entanto, "Ia reflexion sortant de 1'être du monde 

sensible et du monde perçu; Ia conscience de soi est es- 

sentiellement ce retour en soi-même a partir de 1'être- 

outre"^» Nao devemos, contudo, isolar a consciência de si 

nesse seu momento de pura identidade. Como observa Hypp£ 

lite, "contrairement à Fichte nous ne posons pas le 'Ich 
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bin Ich' clans I'absolu d*un acte thétique par rapport au 

quel 1'antithèse et la s^ynlhèse seraient des actes aecon 

dairos"^®. A afimaoio da identidade da consciência de si 

só faz sentido no momento om que percebemos que isto faz 

parte de seu próprio movinento de constituição, "Comme 

conscience de soi elle est raouveraenfU. A descoberta da 

interioridade dara inicio a um movimento de descoberta de 

outra faceta da alteridade. 

Ao reconhecer a si mesma como sujeito, a cons- 

ciência é levada à nadifiCctf;ão do objeto. Isto ocorre à 

medida que ela o toma como puro fenômeno, negando-lhe, por 

tanto, a certeza que ela mesma adquire sobre sua existSn 

cia. O objeto que antes era visado em sua pura alterida- 

de é agora tomado, a partir da certeza que a consciência 

adquiriu de si, como exterioridade nadificada. Para re- 

conhecer-se a si mesma a consciência é obrigada a tomar 

o mundo como puro fenômeno, criando assim uma polaridade 

desigual. De um lado, a consciência que se reconhece co- 

mo verdade; de outro, o mundo que não mais é tomado em sua 

substancia mas apenas em sua relação com a consciência - 

"en consequence, le monde sensible est pour elle une sub- 

sistence, mais qui est seulement phénomene, ou une diffé 

rence, qui en soi n'a aucun être'*!^^ 

Dessa nadificação podemos deduzir a consciên- 

cia como desejo. Dizer que a consciência é desejo corre^ 

ponde a fazer ver que o reconhecimento que ela faz de si 

corresponde à necessidade de anulação do mundo era sua al 

teridade, A consciência vai ao mundo com o intuito de na 

dificá-lo e assim adquirir a plena certeza de si mema. 
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0 objeto é dersejado, não coiro um outro, mas con:o u^ia ex- 

terioridade que, uma vez suprimida, daria à consciência 

aquilo de que ela te;n necefjaidade, ou seja, a plena cer- 

teza de si. "Le désir est ce mouvement de Ia conscience 

qui ne respecte pas 1'etre mais le nie, c'est-a-dire ici 

s»en emparc concrètement et le fait sien"^^, o que a cnr^ 

ciência deneja, na verdade, é sua própria unidade e a pro 

cura simplesmente na anulaçao daquilo que se mostra como 

exterior à sua igualdade primordial. SÓ corapreeridendo, no 

entanto, o desejo como movimento é que podemos chegar às 

raízes desse momento da consciência, A consciência que de 

seja já não é a pura consciência sensível do objeto, e- 

la já transpôs a pura imersao no nuado imediato para bu_s 

car algo maior: a certeza de si. "Desoraais Ia conscien- 

ce, comrae conscience de soi, a un double objet, 1'un 1- 

mmédiat, l*objet de Ia certitude sensible et de Ia per- 

ception, mais que, pour elle, est manque du caractère du 

négatif (c'est-à-dire que cet objet n*eat que phénomène, 

son essence étant sa disparition) et le second elle-mSme 

précisément, objet qui est essence vraie, et qui initia- 

lement est present seuleraent dans son opposition au pre- 

mier objet"^'^. 0 desejo é já um movimento da consciência 

e, portanto, não ee interromperá na pura anulação do ob- 

jeto; isto, porque, nessa procura, a consciência termina 

por defrontar-se com outra consciência, o objeto anulado 
0 % A 

pelo desejo de si mesmo e incapaz de dar a consciência a- 

quilo que ela busca (o reconhecimento de sua certeza), e 

o desejo é assim apenas o primeiro passo no caminho da 

consciência em direção ao saber. 

O movimento que a consciência realiza em busca 
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de sua certeza no meio que lhe é outro constitui o que He 

gel chamará de vida» "Ce que Ia conscience de soi distin 

gue de soi en le considerant coaune etant, a ausai en tant 

qu*il est pose comne étant non seulement le mode de Ia 

certitude sensible et de Ia perception mais encore celui 

de Ia reflexion en soi-meme; I'objet du désir immédiat est 

quelquô chose de vivant"^5. vida é, pois, o termo cor- 

relativo da própria consciência de si. Ao buscar a cert^ 

za de si a consciência é obrigada a fazer constantemente 

a experiência da independência do objeto, essa constata- 

ção permanente da alteridade do objeto e justamente a cons 

tatação da vida em ^eral. Tendo paru si seus próprios a- 

petites e vivendo-os em sua particularidade, a consciên- 

cia passa ao desejo do objeto; ou seja, a consciência é 

vida no particular de sua existência enquanto consciência 

sensível e ao mesmo tempo procura, através do desejo, de 

signar a vida como o campo apenas de seu movimento de re 

conliecimento. A consciência tem, portanto, ao nível bio- 

lógico a vida como algo que lhe é absolutamente próximo 

ao mesmo tempo que a tem como algo que lhe e absolutamen 

te distante ao realizar a busca de seu reconhecimento. 

Devemos explorar ainda um pouco esse movimento 

de desejo da consciência. Como vimos, o primeiro impulso 

da consciência é a nadificação do objeto. Sssa nadifica- 

ção, que se apresenta a consciência como a possibilidade 

da certaza eu si, se mostra, no entanto, inviável. Isto, 

porque o desejo se revela, em sua natureza mesaio, infini^ 

to; ou seja, a nadificaçao de um objeto particular não é 

capaz de fazer desaparecer a natureza desejante da cons- 

ciência. Cada vez que o desejo consome seu objeto ele co 
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loca novament« para si a necessidade de consumir novos ob 

jetos. Essu infinituie do desejo é justamente o reconhe- 

cimento por parte da consciência da independência do ob- 

jeto, Incapaz de se extinguir enquanto desejo, a. ccnscien 

cia realiza em-ci a necessidade de continuar seu próprio 

caminho do saber. A simples nadificação do objeto se re- 

velou assim, a consciência, como incapaz de dar-lhe a cer 

teza que ela procurava. E preciso, pois, seguir na sua 

história. 

O passo seguinte será o do reconhecimento da e 

xistência de uma outra consciência desejante. Esse apare 

cimento é dado pelo movimento da consciência-de-si que, 

como vimos, retira o seu ser da vida e ao mesmo tempo pro 

cura suprimi-la. Nesse quadro ela é obrigada a aceitar o 

fato de que entre os objetos de seu desejo haja uma ou- 

tra consciência que também a visa como objeto. Estamos poòa 

diante da necessidade de reconhecimento de uma consciên- 

cia pela outra. Antes, porém, de explorar essa passagem da 

dialética do desejo à dialética do reconhecimento, deve 

mos procurar esclarecer o sentido desse movimento da cons 

ciência. Quando Hegel procura mostrar o movimento da cons 

ciência, é na história que ele tem os olhos. É como movi 

mento de constituição da cultura que Hegel entende as di 

versas etapas do movimento da consciência. Dessa maneira, 

somos obrigados a reconhecer um sentido teleológico na 

feitura do saber da consciência, sentido que, para Hegel, 

aponta em direção ao saber abnoluto. Consciência, aqui, r£ 

fere-se ao domínio da história e não da individualidade, 

A dialética do reconhecimento que passaremos a examinar 

inscreve-se, portanto, como uma necessidade no desenvol- 
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vimento da cultura. S nesse sentido que Jean Wahl faz ver 

que Hegel, desde os escritos de juventude, já estava con£ 

ciente da \iniversalidade das categorias que mais tarde d_e 

senvolveria nas figuras polares do senhor e do escravo,"D* 

abord Hegel voit dès cette èpoque tres nettement 1'univer 

salité de ce que nous pouvons appeler Ia categoric du mai 

tre et de l*esclave; et il note comment le juif contribue 

à 1*idealisation de cette catégorie; les idées de penséeet 

de domination sont unies pour lui, et un peuple de conquê 

te sera en \m sens un peuple idéaliate"!^. 

Devemos estar atentos para o âmtito em que se lã 

tua a questão da cultura era Hegel, Não se trata, como em 

Rousseau, de descobrir a passagem do mtando "natural" ao 

mundo "social". As questões do "Direito natural" cão para 

ele irrelevantes. No momento em que Hegel p«i3sa a discu- 

tir o movimento de reconhecimento das duas consciências, 

não é no plano jurídico que ele busca as respostas, mas sia 

no plano histórico. Crítico severo do "Direito natural 

buscará mostrar que a figura da dialética do reconhecimen 

to é na verdade a figura da constituição da consciência no 

seu aspecto viniversal. "Por conseguinte, nao é o problema 

do reconhecimento como relação jurídica que Kegel tem pr£ 

sente aqui, mas a figura dialetica-historica da luta pelo 

recor-hecireento, como estágio no caminho pelo qual & cons- 

ciência-de-ci alcança a sua universalidade efetiva e pode 

pensar-se a si mesma como portadora do desígnio de\imahi_9 

tória sob o signo da razão, vem a ser, de uma sociedade do 
T_ 7 " 

consenso universal" O que os românticos alemaes pensa- 

vam sob o signo do amor, será pensado por Hegel como luta. 

O aparecimento de uma outra consciência nao sera a oportu 
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nidade de viver u. fusão tonorost-., como em Shiller por exra 

pio, mas BÍRi o estopim do uma luta na qual cada consciên 

cia procurará fazer com a outic. o que fazia com os obje- 

tos de seu desejo. Coko ja afinAy.ra Hegel no comego da Fe- 

nomenolof^ia, ao amor fc'.lttt "a força, a paciência e o tra 

"balho do negativo"^^. Somente na luta das duas consciên- 

cias se processa a hifjtória, o reconhecimento será pois 

"trabalho do negativo", movimento de síntese e não de fu 

são • 

Voltemos, no entanto, à questão do reconhecingv- 

to. No movimento da consciência, esta depara com uma ou- 

tra consciência, A independência do objeto, que, como vi 

mos, dava o carater de infinitude ao desejo da consciên- 

cia, ganha um novo aspecto, O objeto que <=. consciênciayi 

sa é agora uma outra consciência que também a visa.A ver 

dade da consciência nao mais e possivel no plano abstra- 

to da nadificação do objeto, É preciso que a verdade da 

consciência seja também a verdade da outra consciência. 

"La conscience cie soi est en soi et pour t-oi quand et par 

ce qu'elle est en soi et pour soi pour \me autre conscien 

ce de soi; c*est-a-dire qu*elle n*est qu*en tant qu*êtro 

reconnu"^^. O reconhecimento só será possível, portanto, 

dentro de um movimento que ultrapasse a simples interio- 

ridade da consciência-de-?i p««.ra alcançar a certeza me- 

diada pelo reconhecimento dt. ov^tra consciência, Não bas- 

ta que a consciência-de-si reconheça a outra consciência 

como existente, Isso já ocorrera quando t. con«ciêncii-.-de- 

6i passara pelo reconhecimento da vida como alguma coisa 

aue portava uma diferença em relação à sua certvza, O rje 

conliecimento exige na verdade que a consciênciti que é ou 
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tra seja reconhecida, cooio ta.1 mas que tambéai seja reconhe 

cida como algo interior íem ei). No primeiro momento o que 

ocorre é a. duplicação du consciência e a sua perda - "Ia 

conscience de soi s*est perdue elle-même, car elle se trou 

ve comme étant une autre essence'"^®. Isto, no entanto, é 

rapidmente transposto. Vendo que eua essência migru pura 

fora de si, a consciência é levada à nadificaçSo da outra 

consciência para que possa manter sua verdade - "ellea par 

là même supprime l*auti'e, car elle ne voit pas aussi l*au 

tre comme essence, mais c'eet elle-même qu'elle voit dana 

1 • autre" Ha, portanto, do ponto de vista das consciên- 

cias, uma desigualdade a ser vencida. Cada un;a vê a si mes 

ma como essência mas não é vista como tal. A outra cons- 

ciência aparece apenas como algo vivo, mas inessencial. Ss 

sa desigualdade deve, no entanto, desaparecer para quepos 

samos realmente falar em reconhecimento, a verdade de ca- 

da consciência so e possível como tal quéjndo for tambémver 

dade para a outra consciência. "Cette reconnaissance mutue 

lie, telle que les individus se reconnaissent comme se re 

connaissant réciproquement, crée 1*element de Ia vie spi- 

rituelle, le milieu ou le sujet est à soi-r.ême objet, se 

retrouvant parfaitement dans 1*autre, sans toutrfois faire 

disparai une alterite qui est essentielle a la conscien 

ce de soi"^^. 

Estamos lidanao com o fato de ser a consciência 
j 

algo possuído pela negatividade. Se a outra consciência 

fosse vivida no terreno da pura positividade, a simples eu 

pressão da alteridade me daria a certeza de minha existên 

cia. A consciência, no entanto, aborda a outra consciên- 

cia como negatividade e dessa maneira vê a si mesma como 
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negativo. Dois termos são, portanto, fanclamentais: o ou- 

tro e o sd^. Na duplicação da consciência elu se encontra 

nesses dois polos e não adquire a certeza de si. O movi- 

mento que a faz sair de si em direção à outra consciên- 

cia a faz também reconhecer a alteridade absoluta do s'-r 

da vida que ela ja reconhecera como necessário ao k>;u de 

sejo. O reconhecimento é, portanto, um passo a frente do 

puro desejo que a consciência possuía de seu objeto. A 

consciência percebe que ela mesma é seu objeto e que nao 

é possível a supressão da alteridade. O desejo da cons- 

ciência passa, assira, a ser des«jo de recoiaiccimento. "L* 

homme cherche a être reconnu par les autres le simple De 

sir (Begierde) devient uésir de reconnaissance - Cette 

Reconnaissance (ilnerkennen) est une t.ctiori (Tun), et non 

pas seulement une connaissance. Mais cette action n«est 

pas opposée à Ia connaissance. Cest une action connais- 

sante, une connaissance active"O conhecimento do mo- 

vimento de reconhecimento vai mostrar à consciência sua 

propria incerteza, o vazio de seu próprio saber que só po 

de ser preenchido pelo reconhecimento da outra consciên- 

cia. O reconhecimento é como tal un fazer da cultura, u- 

ma etapa em direção ao suber absoluto, "II ne s'agit pas 

dans cette lutte pour la reconnaissance d*un moment par- 

ticulier de l*histoire ou plutot de la pre-histoire hu- 

maine dont on pourrait fixer la date; il s'agit d'une ca 

tegorie de la vie historique, d'une condition de Inexpe- 

rience humaine que Hegel decouvre par 1'étuvle des condi- 

tions du developpement de la conscience de soi"^'^. 

As duas consciências que se defrontam são de 

níclo o espelho de sua própria singularidade. Atadas ao 
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ser da vida, são capazes de se apresentar co.-no existentes 

mas não possuem aiada a certeza que as toma con«ciência- 

de-si. Para que isto seja possível, é necessário que se 

ponham em movimento, é preciso que lutem por seu reconhe- 

cimento. O que Kobbes enxergará como caráter negativo na 

história humana, a saber, a luta de todos contra todo», se 

torna para Hegel algo poEitivo. Com efeito, para que a his 

tória seja possível é necessário quo os homens lutem em 

direção ao reconhecimento. Nas palavras de Hegel, "C'eet 

seulement par le risque de sa vie qu'on conserve la liber 

té, qu'on prouve que 1*essence de la conscience de soi n* 

est pas 1' être, n'est pus le mode immédiat dans lequel la 

conscience de soi surgit d'abord, n'est pas son enfonco- 

ment dans 1'expansion de la vie; on prouve plutot par ce 

risque que dans la conscience de soi il n'y a rien de present 

que no soit pour elle un moment disparaissant, on prouve 

qu'elle est seulement un pur etre-pour-«ol"^^. Colocar-se 

como existente não basta, é preciso que essa existência ee 

ja reconhecida como independência e para isto é necessário 

que as duas consciências ce defrontem. Arriscar a vida e, 

portanto, a possibilidade da liberdade, aceitar a vida sem 

ser reconhecido é manter-se ao nível do imediato, é acei- 

tar a dominação. Cada consciência tende, assim, à morte 

da outra como meio de obter a certeza de ni. Somente pela 

eliminação da figura do outro que acredito em minha uni— 

versulidado. A consciência que aprendera ser a vida o so- 

lo fundamental de sua existência corre o risco, portanto, 

de perder a certeza que tanto procurara. "Mais cette su- 

preme preuve par le moyen de Ia mort supprime préciaément 

Ia vérite qui devait en oortir, et supprime en mêae tempa 

Ia certitude de soi-même en général»26^ ^ dialética do re 
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conhecimento é, assim, vividfc. como dominítçfco. 

Os doia raomentoo estão cindidos. Aparece a fi- 

gvira do senhor e do escravo corrio a representi(.çüo do si e 

do outre que, no movimexito de reconhecimeato« terminara* 

por se opor, O senhor parece escapar da escravidão da vi- 

da colocando-se a si mesmo com® verdade, é reconhecido mao 

não reconhece. O escravo, aceitando o jugo da vida, n&o ar 

riscou perdê-la mas por isso raesmo é ©brigado a submeter- 

se ao senhor, O si é aqui a figura do senhor que tem a 

consciência da vida apenas como positividade anulada; o 

outro é o escravo que se conserva ainda como consciência 

mas no plano da pura coisa, elo reconhece a figura do se- 

nhor como consciência embora não seja reconhecido, O se- 

nhor é a consciência de si abstrata que se conserva à di« 

tância da vida, o escravo é a possibilidade da mediução es 

sencial à coRsciência-de-si. Sstjunos diante de uma da» 

mais belas páginas da filosofia moderna e de uma das mai» 

influentes concepções de Hegel, A dialética do senhor e 

do escravo é, na verdade, vuna das maneiras como Hegel de- 

senvolve as questões que procuramos apontar no começo do 

capítulo, e que podem ser percebidas sob outras vertentes, 

como indica a problemática da consciência infeliz, da qual 

falarenos um pouco a frente, E fundamental deixar claro, 

no entanto, que Hegel explora a dialética do senhor e do 

escravo como um paradigma de nossa cultura, paradigma que 

nos permite compreender nao só as questões restritas à do 

minação político-econômica, mas também e própri» fenômeno 

religioso, como bem o demonstra Jean Wahl em aua obra Le 

malheur de Ia conscience dans la philoeophie de Hegel. 
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Na luta dais duas coneciência» o senhor é aque- 

le que aceitou o risco da vida e por ísbo pode manter-se 

como consciência independente. "Le maitre est la cons- 

cience qui est pour soi, et non plus seulement le concept 
rs n 

de cette conscience'"^°. 0 senhor se coloca, portanto, a- 

cima da vida, o escravo e para ele a pura coisidade. Li- 

berto do trabalho da vida, o senhor se vê apenas como a- 

quele cujo desejo deve cer saciado. O objeto desse dese- 

jo lhe é, no entanto, inéssencial, pura coisa a que lhe 

cabe anular, assina como anula a consciência escrava to- 

mando-a da mesma forma. Dessa maneira ele se relaciona com 

a coisa e com « escravo de maneira mediatizada e de manei 

ra imediata. Para que o objeto de seu desejo seja possí- 

vel, o senhor se relaciona de maneira imediata com o es- 

cravo e de maneira mediata com a coisa; de outro l*d», ao 

tomar a coisa para seu gozo, o senhor está se relacionan 

do com o escravo de maneira mediatizada ("Le maitre se 

rapporte médiatement à 1'esclave par 1'intermédiaire de 

l»être indépendant, ..."29). escravo cabe a produção 

através do trabalho dos objetos que serão anulados pelo 

senhor; ele mesmo, no curso de sua luta, acabou como pu- 

ra coisa. Ao temer a morte, foi obrigado a aceitar o ju- 

go do senhor, reconhecend©-o como tal, e permaneceu com 

a possibilidade de transformar-se transformando a coisa 

pelo trabalho ("L'esclave Ia transforme done seulement par 

son travail"30). jja verdade, o escravo se coloca assi® 

diante da vida e não simplesmeate diante do senhor. Na 

luta de vida e de morte com o senhor, qual se rendeu, 

foi por temor de perder a vida que se tornou escravo e é 

para mantê-la que se relaciona co» a coisa de maneira ne 

gativa, produzindo para que o senhor goze. Gemo observa 
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temer perde-la que assim se tornou . 

O senhor tem pela coisa o puro desejo do gozo. 

Como anulou a vida, basta-lhe que o escravo produza para 

que ele goze. Os objetos não são, portanto, resihrt^entes a 

seu ser, seu desejo é infinitamente satisfeito pelo es- 

cravo que, relacionando-se diretamente com o mundo, é ca 

paz de produzir. O fazer do escravo é dessa maneira o fa 

zer do senhor. O escravo faz para o senhor aquilo que o 

senhor faz nele. Para o senhor, o escravo é a pura cons- 

ciência inecsencial} para o escravo, o senhor é a cons- 

ciência que é para-si. "La valeur pour le maltre Cest 

cetta negation que lui donne Ia certitude ianédiate do 

soi. Ia valeur pour 1» esclave ce sera la production, c' 

est-à-dire la transformation du monde, qui est une jouis 

oance retardee"-' . 

Estamos, no entanto, diante de um reconhecimen 

to unilateral e parcial. O escravo fazendo em-si o que o 

senhor faz nele e capaz de reconhecer-se como escravo e 

de reconhecer o senhor como tal, mas isto ainda não é su 

ficiente para produzir a dialética do reconhecimento. O 

escravo, ao tomar para si o trabalho, atua como a verda- 

de da consciência do senhor, O que este conquistou foi o 

direito ao gozo dos objetos de seu desejo, gozo, no en- 

tanto, somente possível pela mediação do escravo. A ver- 
A / 

dade da consciência do senhor e, portanto, a consciência 

do escravo - "En consequence, la vérité de Ia conscience 

independente est la conscience servile"^^. 
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0 que parecia ser a dominação absoluta mostra- 

se como seu contrario. Nem o senhor possui ainda a certe 

za de si, nem o escravo perdeu por inteiro o direito à 

liberdade. Preocupado cora os problemas de aua época, He- 

gel é capaz de nos mostrar es limites de todo projeto do 

dominação. E fundamental ver como Hegel denuncia, com is 

to, a transitoriedade de toda estrutura social onde as 

figuras do senhor e do escravo se apresentam corno poluri 

dades iatransponiveis. A dialética do senhor e do escra- 

vo e fundamentalmente uma dialética do reconheciment® e 

como tal terá de percorrer os caminhos que Hegel aponta 

na formação da cultura, 

O escravo em sua posição de medo contempla a 

verdade fora do si mesm®, o aenhor, ou consciência-do-«i, 

que espelha sua própria nulidade. Por outro lado, como es 

cravo da vida, ele experimenta o temor diante do senhor 

absoluto; a morte. Nas palavras de Hegel, "Cette cons- 

cience a éprouvé 1'angoiase non au eujet de telle au te- 

lle chose, non durant tel ou tel instant mais elle a é- 

prouvé 1'angoiase au sujet de 1'intégralité de son essea 

ce, car elle a ressenti Ia peur de Ia mort, 1© maitre ab 

solu"-^'^. O senhor não realiza este temor diante da morte, 

vencendo o estagio da vida, coloca-se acima das vicissi- 

tudes da existência; o escravo, ao contrário, experimen- 

ta sua essência no momento mesmo em que se desmorona por 

inteiro diante da possibilidade da morte. Ao se fluidifi 

car inteiramente diante da morte o escravo encontra a es 

aência mesmo da consciência que é para-si a absoluta ne- 

gatiYidade. Esse movimento de experimentar o medo absolu 

t® diante da morte, de perceber na essência mesmo de sua 
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particularidado ameaçada o todo da vida, é para Hegel um 

aomento fundamental na constituição da cultura. O escra- 

vo não teme este ou aquele aspecto da força do senhor, 

não proc\ira resguardar este ou aquele aspecto da existên 

cia, o escravo passa pela angústia absoluta diante da pre 

eença da morte e isto toma pos«ível a formação de sua 

consciência como consciência que é em-ai-para-si. No tra- 

to íntimo com o mundo, e diimte do temor da morte, o es- 

cravo é capaz de perceber o caráter formative do traba- 

Iho. Ao produzir as coisas, das quaie o senhor irá gozar, 

o escravo possuía apenas a noção da coiaidade de eua pro' 

pria consciência. Realizando o movimento de apreensão do 

trabalho como formação, o escravo é levado a ver que, na 

verdade, aquilo que o aprisiona é o que o liberta. Para 

que o senhor tenha acesso aos objetos de seu desejo é pre 

ciso que o escravo os produza. Nesse sentido o senhor é 

a pura consciência abstrata que é para-si, incapaz, no 

entanto, de realizar sua essência sem a mediação do es- 

cravo. O que, portanto, era a verdade do senhor torna-se 

sua prisão. O senhor se revela como o contrário do que a 

creditava ser, e o escravo do escravo. Sua consciência a 

penas realiza sua verdade a partir da verdade da cons- 

ciência do escravo que encontra o seu em-si trabalhando. 

-Cet être-pour-soi dans le travail s»exteriorise lui-même 

et passe dans 1*element de la permanence, la conscience 

travaill&nte en vient ainsi à 1*intuition de I'etre indé 

pendant comme intuition de soi-même"35. q ser em-si da 

vida aparece não mais separado do ser para-si da cjnscien 

cia, a coisidade e eliminada pelo movimento de consciên- 

cia. 
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Com seus três moniíntos essenciais - o medo, o 

serviço ao senhor, o trabalho como for;Qação - a relação 

de dominação possui em si mesma os germes de sua trans- 

formação. Para isto, e fundamental a percepção da impor- 

tância do trabalho cono um agir formativo do homem. "O 

mistério do trabalho reside no fato de se revelar diferen 

te do que parece ser àquele que trabalha. Ele não so' é o 

grande mestre da formação, mas também, na verd:=^de, é já 

a própria cultura e assim efetivamente a configuração in 

terior do homem"^^. O fazer do escravo na coisa revela- 

se assim como um agir formativo da cultura, o que a prin 

cípio parecia ser os grilhões do escravo revela-se como 

sua verdade. Trabalhar e a possibilidade da liberdade. A 

dialética do reconhecimento é, portanto, a possibilidade 

real de superação da dominação. O senhor que não reconhe 

cia o escravo e obrigado a aceitar a vacuidade de sua 

consciência e sua dependência ao escravo. Este, ao con- 

trário, foi capaz de experimentar a angústia da morte e, 

dessa maneira, a partir do trabalho, foi levado a pua prxS 

pria essência enquanto consciência-de-si. 

A problemática do senhor e do escravo é na ver 

dade a dialética da historia da humanidir.de, Aprisionado 

em sua finitude, perplexo pela particularidade de sua e- 

xistência, o homem é forçado a reconhecer seus próprios 

limites no momento mesmo em que busca alcançar a verdade 

a respeito de si. Estamos diante de ura paradigma, diante 

da necessidade mesmo de desvelar o sentido de nosso exis 

tir histórico. Esse sentido é dado justamente pela neces 

sidade do reconhecimento, pelo movimento de formação da 

cultura a partir da superação dos momentos particulares 



da, consciência. A Fenomenologia o a tentativa de compreen 

der a formação do homem ocidental a partir da história de 

sua consciência. Nesse sentido ela é inestimável na con- 

tribuiçao aoa filosofos posteriores no seu esforço de pen 

sar nao ao a dominação, mas também a historia. Marx, em 

particular, tera aqui o ponto de partida para sua dialéti 

ca do trabalho e para sua crença na possibilidade de re 

volucionar as formas históricas. O paradigma é ilustrati- 

vo da situação, ^ fato, da existência da dominação, 

também, aponta de maneira clara para a possibilidade real 

de superação dessa mesma dominação. O "telos" que Hegel a 

ponta no capítulo final da Fenomenologia é significa tiv o 

nao so pelo conteúdo que ele descobre no saber absoluto , 

mas na afirmação da história como construção e formação do 

espírito hiimano. A superação da dominação é, pois, para He 

gel, uma necessidade do fazer histórico doa homens e como 

tal deve ser vivida. 
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CAPITULO VI 

MARX! E A DIALÉTICA DO SSNHQR E DO SSGRAVQ 

O cenário era que Marx aparece não poderia ser 

mais propício a uma obra sobre o poder. De um lado, a Re 

voluçã» Francesa, que tanto impressionara Hegel e seus 

contemporâneos, ganha seus contornos definitivos através 

da consolidação do poder da burguesia; de outro, o capi- 

talismo cada vez mais se afir--sa como ura modo de produção 

absolutamente diverso das formas anteriores de produzir 

a vida. Na Alemanha, Marx pouco pôde ver do tão falado 

"progresso" da indústria, mas pôde assistir de perto k 

luta pela consolidação do poder da burguesia às voltas com 

a estrutura feudal dos principados alemães. Do ponto do 

vista intelectual, no entanto, os debates fervilhaTam. Cria 

do numa Alemanha onde Hegel era praticamente o filósofo o 

ficial, Marx não apenas seria marcado pela obra de Hegel, 

como viveria todo o clima de disputa e crítica que se se 

* morte do grande filósofo. Referindo-se aos filós£ 

fos de sua época que se digladiavara em torno da obra de 

Hegel ele iria dizer; "Os velhos hegelianos compreendiam 

tudo que conseguiam enquadrar numa das categorias da ló- 

os iovens hegelianos criticaram tudo, subs 
gica hegeliana, oa ^ o ^ _ 

tituindo as coisas por representações religiosas ou pro- 

clamando-as teológicas. Tanto os jovens como os velhos 

h gelianos estão de acordo quando acreditam no reinado da 

Ana nnnceitos e do universal no mundo existen- 
religia.0 aos 

te A única diferença entre eles e a de que uns combatem, 

tratasse de una usurpação, o domínio que os ou como se se _ 

tros celebram como legitimo"^. 
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Fora da Alemanha, Marx tomaria contato com o 

proletariado inglês que vegetava nos subúrbios londrinos 

e pagava a duras penas o preço do desenvolvimento indus- 

trial britânico. Do ponto de vista intelectual, o conta- 

to com a economia política clássica viria a ser fundumen 

tal em suas considerações posteriores, a ponto de fazê 

Io romper de vez com sua formação filoso'fica clássica e 

partir para a constituição de uma obra absolutamente ori 

ginal no cenário filoso'fico de então. Não nos interetí<^-a 

mostrar a gênese do pensamento de Marx mus assinalar os 

pontos que marcam sua interpretação genial da dialética 

do senhor e do escravo. 

A rigor, não encontramos em Marx nada compará- 

vel às memoráveis páginas de Kegel sobre o senhor e o es 

cravo, mas podemos dizer que praticamente toda sua obra 

posterior à Ideologia Alemã é um desenvolvimento de al- 

gum aspecto daquilo que Marx considerava como o ponto de 

partida para o entendimento do Estado capitalista, a sa- 

ber, a existência de duas classes antagônicas que lutam em 

torno do que é absolutamente fundamental, ou seja, a "pro- 

dução da vida". Conseguindo mostrar suas concepções era 

torno da sociedade dos homens enquanto seres cociais, da 

luta entre os homens, estaremos constituindo em seus ele 

mentos mais importantes o que poderiamos cliamar de uira 

dialética entre o senhor (patrao) e o escravo (proletária 

do). Desde logo devemos evitar qualquer tipo de simplifi 

cação gi-osseira que dê a algvuis conceitos de Marjç como o 

de "luta de classes" uma acepção simplista, que nos impe 

ça de perceber todo o vigor e originalidade de um pensa- 

dor que empregou suas forças no decvendamento dos meca- 
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nismos de poder da sociedc.de capitalif?ta em que vivia, e 

que coaseguiu dessa maneira produzir um painel absoluta- 

mente original sobre o yoder. 

Logo no início da Ideologia Alemã, Marx vai de 

marcar o que para ele constitui a "humanidade" dos homens, 

dizendo; "O primeiro ato histórico desses indivíduos a- 

través do qual se distinguem dos animais, não é o fato de 

- o-itn n âf. nroduzirera os seus meios de exis- 
pensarem» mas b-i-w ^ ^ ^—  —  

tência"^. Oriundo de uma tradição filosófica onde a cons 

atos representam papel fundamental, Marx ciência e seut c 

sabe exatamente o alcance de sua afirmaçSo. No interior 

da obra de Hegel, o papel da cultura e do pensamento í 

tSo fundamental que estende a compreensSo atí os mínimos 

detalhes da existSncia, (abarcando por extensSo todo « 

mundo do trabalho), já nos manuscritos de Paris, Marx ha 

Via dito: "De momento anteciparemos apenas isto: Hegel 

se coloca no ponto de vista de economia política moderna, 

^ « +r'fthalho como a essência do homem que se afir- concebe o trapaxuy 

•1 «qó vê o lado positivo do trabalho, não 
ma a si mesma; eie 

seu lado negativo. O trabalho i o vir a ser £a^-si do 
.   .-H.lienacão ou como homem alienado. O 

homem no interioi u   — - 

i^ico trabalho que Hegel conhece e reconhece e o atatra- 
Tt»3 A ^<?se tipo de crítica Marx acrescenta- 

to espiritual A 
vi'^ao do trabalho humano; "A forma como 

ria sua propria 

os indivíduos manifestam a sua vida reflete muito exata- 

mente aquilo que são. O que são coincide portanto com a 

ua produção, isto é, tanto com aquilo que produzem como 

com a forma como produzem. Aquilo que os indivíduos são 

depende portanto das condições materiais da sua produ- 

~o„4. E mais à frente; "O primeiro fato histórico ê pois 
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a produção dos meioG que permitem satisfazer essas noce^ 
/V * 

sidades, a produção da propria vida material, trata-se de 

um fato histórico, que e necessário, tanto hoje como ha 

milhares de anos, executar dia a dia, hora a hora, a fim 
n 

de manter os homens vivos"^. 

As conseqüências dessas afirmações são frtoades. 

De início, é forçoso notar que o homem mantém em primei- 

ro lugar relação com o meio natural, seja resistindo-Ihe, 
^ f f 

seja sendo por ele esmagado. Ate ai nao ha nada de novo; 

qualquer animal é obrigado a interagir com o meio e so o 

resultado dessa interação sera capaz de dizer se ele es- 

tá apto, ou não, a sobreviver. Surge então a noção de tra 

balho. Os homens não estão somente eui relação com a natu 

reza mas são capazes de inventar essa relação modifican- 

do-a. A maneira como os homens sobrevivem depende unica- 

mente de sua capacidade de trabalhar. Na mesma região po 

demos encontrar pastores e agricultores sem que isso lhes 

modifique a natureza original, ou seja, são ambos homens. 

O fator primeiro, portanto, que define o homem é o fato 

dele -produzir sua própria relação com a natureza através 

do trabalho. Essa produção de vida nos conduz à segunda 

relação a que homens estão sujeitos: a relação social. Ao 

produzirem a vida os homens o fazem em conjunto e isto 

modifica essencialmente sua relação com a natureza. So- 

mos forçados a notar que o trabalho e social, o que nova 

mente separa os homens dos outros animais. Estaríamos a- 

penas repetindo banalidades se não observarmos que, ao 

definir o trabalho humano como ponto de partida paru qutd 

quer análise do homem e de suas relações, Marx está na 

verdade fincando as bases de toda sua obra posterior, vá 
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rioc filósofos anteriores reconheceram a importância do 

trabalho humano e algumas de suas implicações. A própria 

economia politica classica da uma atençao toda et'pecial a 

essa essência trabalhadora dos homens. Mas Marx não nos 

fala da produção da vida pelos homens como algo importem 

te mas sim como algo absolutamente fundamental na com- 

preensão da vida. Nao escapara a Hegel a importância do 

trabalho humano, mas certamente não há em nenhum momento 

de sua obra o reconhecimento dessa anterioridade da pro- 

dução da vida sobre as outras formas de manifestação hu- 

mana. Sm Marx, o fato de produzir sua própria vida é que 

é fundamental para o homem, não o de ter consciência des 

sa produção. Essa definição de anterioridade não estabe- 

lece de imediato nenhuma determinação cuja base causai Ibs 

se o trabalho. Não podemos simplificar Marx transforman- 

do sua concepção de trabalho em panaceia universal do sa 

ber. E preciso estar atento para o fato de que o reconhe 

cimento do caráter primordial da produção da vida pelos 

homens cria mais problemas do que resolve. Toda a obra de 

Marx procura explorar ao máximo suas concepções de produ 

ção. 

VoltemoB, no entanto, a nosso autor, Referin- 

do-se à dupla relação dos homens ele nos diz; "a produ- 

ção da vida, tanto a própria através do trabalho como a 

da espécie alheia através da procriação, surge-nos agora 

como uma relação dupla: por um lado como relação natural 

e, por outro, como uma relaçao social no sentido de ação 

conjugada de vários indivíduos, nao importa em que con- 

dições, de que maneira e com que objetivo. Segue-se que 

um determinado modo de produção ou estádio de desenvolvi. 
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mento industrial se encontra permanentemente ligado a um 

modo de cooperação ou a um estado social determinados, e 

que esse modo de cooperação é ele mesmo uma "força produ 

tiva"; segue-se igualmente que o conjunto das forças pro 

dutivas acessíveis aos homens determina o Estado Social 

e que se deve consequentemente estudar e elaborar a "his 

to'ria dos homens" em estreita correlação com a histo'ria 

da indústria e da troca"A citação é por si messma elo- 

qüente e bastante clara para que a comentemos em deta- 

lhes. Resta-nos, no entanto, demarcar bem um ponto. Fala 

mos antes, e Karx o afirma no trecho citado, que os ho- 

mens estão presos tanto a uma relação natural quanto a 

uma relação social. É preciso ficar claro que, para o en 

tendimento da história dos,.homens, temos de levar em con 

ta tanto o que produzem quanto o como produzem e con» con 

somem. O trabalho, portanto, é a síntese dessa dupla re- 

lação realizando tanto a mediação entre o homem e a natu 

reza quanto a mediação entre o homem e seus semelhantes. 

A síntese das mediações, realizada pelo trabalho, obriga 

a história dos homens como o momento 
nos assi» a penba^ 

onde essas oediaçSes ganham contornos definidos através 
dc cxistência das sociedades e 

das formas particulares ae 

d os homens realizam sua propria humanidade trabalhan 

do. 

A descoberta do trabalho como ponto de partida 

. 1 a análise da existência humana não sig- fundamental para 

M«rx o abandono da problemática da "conscien- nifica em Marx .. , 

de seus desdobramentos. A "consciência" e parte 

-realidade humana tanto quanto a necessi- 
oonstitutiva t ■ +- n ' r a 

d d ue os homens têm de se alimentar, O que e fundamen 
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tal não é, pois, o dftbate Bobre a existência ou nao de 

formas diferenciadas de consciência, mas o fato de que a 

explicitação da realidade da consciência implica no entu 

belecimento de suas relações com a produção da vida. 

Ainda no começo da Ideologia Alemã, Marx vai 

nos dizer: "A produção de idéias de representações e da 

consciência está em primeiro lugar direta e intimamente 1± 

gada à atividade material e ao comércio material dos ho- 

mens» é a linguagem da vida real'*''^, A existência das di- 

versas formas de representação e, pois, lima atividade 11. 

gada ao trabalho e so' faz sentido a partir de sua exis- 

tência. Isso não quer dizer que so encontremos na cons- 

ciência produtos da pro'pria vida uaterial. Mas sim que 

qualquer vida consciente depende de um suporte material 

para ser possível e de uma maneira ou de outra é reflexo 

do estágio em que se encontra essa vida material. Refle- 

xo que não quer dizer cópia, ou causalidade restrita, mas 

vinculo de existência e até mesmo mutua dependência. Os 

homens não produzem sua existência material-para depois 

produzirem suas representações, produzem-nas ao mesmo tem 

po e sempre sobre o solo de sua vida material, "são os ho 

mens que produzem as suas representações, as suas idéias, 

mas os homens reais, atuantes e tais como foram condicio 

nados por um determinado desenvolvimento das suas forças 

produtivas e do modo de relações que lhe corresponde in- 

cluindo até as fonnas mais amplas que estas possam tomar. 

A consciência nunca pode ser mais do que o ser conscien- 

te- e o ser dos homens é o seu processo da vida real"8 . 

Também na famosa Introdução à Crítica ^ Economia Polí- 

tica de l857, Marx irá mostrar que o homem neceesaria- 
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0 
mente se apropria da realidade através do penscaiiento em- 

tora seja objeto da ciência politica a discussão do raet£ 

do adequado de se ca,ptar a realidade em conceitos. 

Portanto, a aparente autonomia das formas cul- 

turais e ela mesma um produto cultural que tende a obscu 

recer a verdadeira face da vida material. Os homens pro- 

duzem representações que possibilitam a vida em conjunto 

obscurecendo muitas vezes a propria realidade. Nao e pre 

ciso dizer que, procurando relações entre a esfera da con_s 

ciência e a esfera da produção, estamos tocando em um dos 

veios mais fecundos do pensamento de Marx, a saber, o e^s 

tudo da Ideologia. Nao é nosso interesse, no entanto, djs 

senvolve-lo a fundo a não ser naquilo que melhor explici. 

te nosso próprio problema de determinar a "figura" de u- 

ma dialética do senhor e do escravo em Marx. Fica claro, 

no entanto, que há entre a produção da vida e a produção 

de idéias uma lacuna que os homens preenchem a partir de 

suas vidas concretas, e onde sem dúvida nenhuma se inse- 

re o fenômeno da Ideologia compreendido de maneira geral 

como uma inversão no plano da consciência (cultura em sen 

tido amplo) daquilo que efetivamente ocorre quando os ho 

mens se juntam paxa produzirem sua existência material. 

No entanto, fica ressaltado, aqui, um ponto fundamental; 

"Assim, a moral, a religião, a metafísica e qualquer ou- 

tra ideologia, tal como as formas de consciência que lhes 

correspondem, perdera imediatamente toda a aparência de au 

tonomia. Nao têm historia, nao têm desenvolvimento; se- 

rão antes os homens que, desenvolvendo a sua produção ma 

terial e as suas relações materiais, transformam, com es 
/ / 

ta realidade que llies e propria, o seu pensamento e os 
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pro(luto3 denao pena. Nuo é n coiiMCtcnciu qun deter 

mtnu a vidu raas Blra a vida que detennitía u coimo lênc la"'^. 

Pannem»», agora, K determinação, e.-n Marx, da po 

laridade Senhor-Escravo. já vl:non anteriormente que Ariri 

tóteleo mostrara ser na economia o raom^-nto real onde o 

eacravo o o «erütor "dialogu.i". Para ele, no entanto, en- 

sa relação, relação natural, nuda tinha a ver o )!H o mo- 

mento do poder que ae desenrolava entre on cidadãos da 

poliB. A« conoeqllênc taa deooa dionociação já foram via- 
* ^ * 

taa, mao e iiiportunte ressaltar (jue a noção arintotelica 

de poder pratican»ei\to deoconhece a biuie material de nua 

exiotência. O p»der, entendido como jof;o de iguain, des- 

conhece aquele que é desigual por naturezn: • epcrav#. A 

economia, terreno virtual da própria deal^jualdade, perma 

nece, pois, como um apêndice da política, já em Maqula- 

vel, La Boetie, I.ocke, a figura da der.ic^ialdade aparece 

fazendo o jogo da política raaa a oposição entre o nenhor 

(ooberano) e o eacravo (povo) permanece intrínseca à pró 

prin natureza do poder. 

Km Hegel, como já vimoo, aa relaçõea de domina 

ção são penoadaa como relaçoeo de consstitutção da cultu- 

ra, não relaçõea de formação da própria hiatória do ho- 
» M 

mem. Portanto, nao ha lug-vtr em üegel para a diacunoao en 

tre a naturalidade ou nao dan formao de dominação. Toda 

relação de mando e unja relação histórica e como tal fa/, 

parte do proceaoo conntitutivo da cultura humana. A dia- 

lética entre Senhor e Encravo é, poia, um procenno uni- 
mm 0 / 

versai de formação do proprio homem. Marx parte taml)em (k\ 

univeraaliv.ação da quoatão da dominaçã», mas, àdiatância 
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de Hegel, não acredita no paralelismo entre o fazer da 

consciência e o fazer da história. Para Marx, o fazer dos 

homens é antes de mais nada o fazer material de suas vi- 

das, e, portanto, a dialética entre senhor e escravo é a 

história efetiva da luta e:n tomo da produção material da 

vida. 

Mostrando ser o trabalho parte essencial na cons 

tituição do homem, Marx vai limpar o solo para a comprcen 

são da relação senhor e escravo, O escravo é escravo pe- 

lo fato de produzir o sustento do corpo social e não se 

apropriar de seu proprio sustento. Para que possa manter 

se vivo, ele depende da mediação do senhor, que controla 

aquilo que nao produz. O senhor, por sua vez, nada pro- 

duz mas e capaz de manter milhares de escravos produzin- 

do sem q,ue para isto tenha de relacionar-se de maneira di 

reta com a natureza. Assim, os dois polos da dialética n^ 

cessitam de mediações para que possam afirmar sua própria 

vida na terra. O escravo necessita da mediação do senhor 

para sobreviver; o senhor, por sua vez, necessita da me- 

diação do escravo para possuir os instrumentos de sua for 

ça. Essas mediações não são abstrações da consciência mas 

dados efetivos do mundo do trabalho, que Marx consideraco 

mo o verdadeiro solo dos homens. Antes de penetrar na cens 

ciência, o domínio do senhor é um fato da "realidade". O 

escravo efetivamente é dominado pelo senhor para depois re 

presentar esse domínio no plano da consciência. O senhor, 

por seu lado, depende da existência concreta de seus e_s 

cravos para afirmar o seu domínio. Todo nosso desenvolvi, 

mento anterior visava mostrar que, ao considerar o mundo 

do trabalho como o solo real dos homens, Marx abria uma 
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nova perspectiva para a compreensão da relação senhor e 

escravo. O doraínio do senhor é antes de tudo o domínio 

"material" do escravo; a submissão do escravo é sua sub- 

missão "material" ao senhor. Claro que outros filosofos 

já haviam visto e explorado o fato de que o senhor subm^ 

te o escravo materialmente, mas em Marx (por sua própria 

concepção de produção) este não é apenas um aspecto da r_e 

laçao mas o seu proprio núcleo. Ao considerar a produção 

da vida como nuclee da historia dos homens, Marx é leva- 

do a tomar a relaçao entre senhor e escravo como a rela- 

ção fundamental no desenvolvimento histórico das socieda 

des. Tal relação é vista, primordialmente, como relação 

material, 

É necessário aprofundar a própria noção de se- 

nhor e de escravo. Esses dois pólos não podem ser toma- 

dos em Marx como figuras abstratas e universais, mas de- 

vem ser tomados em suas figuras históricas particulares. 

Assim o senhor feudal encarna o senhor pelo simples fato 

de que controla a produção de seus servos permitindo ap£ 

nas que eles sobrevivam. Ja nas monarquias, o soberano 

só pode ser encarnado como senhor quando, através de suas 

alianças cora os outros senhores, tiver acesso ao domínio 

da produção. Não se concebe, em Marx, um soberano que S£ 

breviva muito tempo em seu dominio sem que, de uma raane_i 

ra ou de outra, sua força se estenda até o mundo do tra- 

balho. Podemos perceber assim que, rm realidade, a rela- 

ção senhor e escravo não é uma relação simples encarnada 

por figuras unilaterais e bem delimitadas em sua existên 

cia. Entre a limpidez da figura do senhor e da figura do 

escravo há lima infinidade de segmentos sociais reais que 
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se digladiam eia torno da sobrevivência material. É por 

isso que Marx, ao referir-se ao Estado capitalista e às 

suas lutas internas, faz referência constante a classes 

e segmentos de classe e nunca utilizar termos tão gené- 

ricos com senhor e escravo. A dialética em Marx e uma 

dialética de segraentos sociais reais que se comportam sqn 

pre de maneira complexa e heterogênea. Devemos, pois, fa 

lar de classe dos senhores (burguesia) e de classe dos 

escravos (proletariado) quando nos referimos ao mimdo ca 

pitalista, sem esquecermos que estamos apontando para u 

ma realidade extremamente complexa em sua existência C£ 

tidiana. 

Esse aspecto materialista dos pólos senhor e 

escravo nos conduz a estudar a importância do conflito na 
A ^ ^ 

existência humana. Se a produgao e a base das socieda- 

des, a apropriação dessa produção criará o conflito es- 

sencial das sociedades. "Daqui se depreende que todas 

as lutas no seio do Estado, a luta entre a democracia, a 

aristocracia e a monarquia, a luta pelo dii*eito de voto, 

etc,, são apenas formas ilusórias que envolvem as lu- 

tas efetivas das diferentes classes entre si..."10. O 

conflito entre as classes toma-se assim o eixo da his- 

tória huaana, mesmo que muitas vezes esse conflito apr^ 

sente um aspecto aparentemente restrito aos domínios p£ 

líticos. Isto, porque a própria concepção da palítica 

ganha um novo alento. A pratica politica e vista agora 

não só como uma luta em torno dos mecanismos institucio 

nais existentes, mas como a expressão efetiva da luta ea 

torno da produção. A esfera politica toma-se assim a 

expressão do conflito entre as classes. Nao se fala de 
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uiaa submissão da esfera política à esfera econômica, mas 

de uma interdependencia dialética que torna o conflito en 

tre as classes um elemento constitutivo tanto da luta co 

tidiana pela sobrevivência, quanto da luta política que 

caracteriza as diversas sociedades. A dissociação que ha 

via em Aristóteles entre a economia e a política e o pr^ 

vilégio do elemento político que encontramos em Maquia- 

vel desaparecem, em Marx, cora uma nova concepção tanto 

da política quanto da economia, Claro que o estabelecimen 

to das relações entre a politica e a economia implica num 

estudo bem mais aprofundado da obra de Marx que nao sera 

realizado aqui. 

Devemos nos perguntar, no entanto, como os ho- 

mens explicam para si mesmos a existência das classes, da 

divisão social, da apropriação diferenciada da produção, 
r 

em suma, como a dialética do senhor e do escravo aparece 

no plano da consciência. Se, para Marx, essa dialética 

não é absolutamente algo estático, como essas mudanças 

constantes aparecem ao senso comum das consciências? Pri 

meiro devemos ver que, seguindo Marx, cada época históri- 

ca implica numa visão diferente, através da consciência, 

de sua própria realidade, ou seja, senhor e escravo sem- 

pj-e representam para si mesmos a realidade em que vivem 

de maneira a tornar possivel o convívio. Se há uma mudan 

ça no terreno da produção e preciso que os homens "com- 

preendam" essa mudança de alguma maneira para que o con- 

vívio social seja possivel. Essa "compreensão" do lugar 

do senhor e do escravo não suprime de maneira absoluta o 

conflito real entre os homens; ao contrário, podemos di- 

zer que o conflito se estende até a esfera da consciên- 
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cia mas nunca chega a desenvolver todas as suas potência 

lidades, a não ser nas revoluções como verecrios depois. Na 

vida cotidiana, os homens perdem a capacidade de comprem 

der a própria realidade. O escravo, embora sofra na car- 

ne a força do senhor, não e capaz de tomar essa opressão 

em sentido universal, ou seja, não é capaz de se identi- 

ficar como o pólo dos escravos que deve lutar contra o 

pólo dos senhores que o domina. A luta entre os dois pó- 

los, que é real, permanece particularizada e ineficaz. O 

escravo (proletário) identifica apenas o seu senhor (pa- 

trão) nias não é capaz de tomar em mãos a universalidade de 

sua condição. Sua consciência permanece prisioneira da 

particularidade e incapaz de ascender a um plano univer- 

sal. Dito de outra maneira: o escravo permanece aliena- 

do de sua própria condição, ao ser alienado de sua pro- 

pria vida perdendo para o senhor o fruto de seu trabalho. 

"A alienação aparece tanto no fato de que meu meio de vi 

da é de outro, que meu desejo e a posse inacessível de 

outro, como no fato de que cada coisa e outra que eüa me_s 

ma, que minha atividade é outra coisa e que, finalmente(e 

isto é válido também para o capitalista), domina em ge- 

ral o poder desumano. A destinação da riqueza esbanjado- 

ra, inativa e entregue ao gozo, cujo beneficiário atua, 

de um lado, como um indivíduo somente instável, que des- 

perdiça suas energias, que considera o trabalho escravo 

alheio o suor sangrento dos homens como presa de seus a- 

petites e que por isso, considei-a o próprio homem (e com 

isso a si próprio) como um ser sacrificado e nulo (o de_s 

prezo do homem aparece, assim, em parte como arrogância, 

como esbanjamento daquilo que poderia prolongar centenas 

de vidas humanas, e em parte como a infame ilusão de que 



-117- 

seu desperdício desenfreado e incessante, seu consumo im 

produtivo condicionaní o tre-.telho e por isso, a subsistên 

cia dos demais). Esta destinaçao encara a efetivação das 

forças humana.s essenciais apenas como efetivação de sua 

não essência (Unwesem), de seus humores, de seus capri- 

chos arbitrários e bizarros"-^-^. 

Vemos cora isso que, no plano de consciência, _e 

xiste efetivamente um movimento dialético entre os dois 

pólos. Esse movimento e, no entanto, uma luta constante 

de explicitaçao da realidade ou de obscurecimento da me_s 

ma. A luta efetiva que se desenvolve ao nível da sobrevi^ 

vencia é vivida pelos homens no plano da consciência a- 

través de representações. Essas representações nunca eao 

o reflexo fiel da "realidade", mas expressam sempre a 

tensão entre o senhor e o escravo e a necessidade de vi- 

venciar essa tensão a partir de uma certa ótica que tor- 

na possível a existência de uni determinado "modo de pro- 

dução". O senhor e o escravo, portanto, chegam a suas pr£ 

prias idéias a partir da visão que um e outro têm do pó- 

lo oposto. 

E nesse sentido que Sartre irá nos dizer que o 

homem das classes dominantes é homem por direito divino; 

"Tout membre da. Ia classe dominante est homme de droit 

divin. Ne dans un milieu de chefs, il est persuade des 
/ 

son enfance qu*il est ne pour commander et, en uncertain 

sens, cela est vrai puisque ses parents, qui cornmandent, 

1*ont engendre pour qu'il prenne leur suite. II y a une 

certaine fonction sociale qui I'attend dans 1'avenir, dans 

laquelle il se coulera des qu'il en aura I'age et est came 
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la réalité raétaphysique de son individu. Aussi eat il à 

ses propres yeux une personne, c'est-à-dire une synthèse 

a priori du fait et du droit"^^. No outro pólo, os traba 

lhadores, destituidos que sao de seus poderes reais, são 

pensados a partir do produto de seu trabalho, ou melhor, 

são tomados pela coisa que produzeni. Sua natureza é acue 

Ia da coisa, o seu nasciment© os condena a serem confun- 

didos com o produto de sua existência cotidiana, são ho- 

mens "naturais" diante dos homens "sagrados" da classe do 

minante. "Les classes opprimées font partie, pour les 

hommes sacres, de Ia nature. Elles ne doivent pas comman 

der"13, Esse jogo de representações é o desenrolar no do 

minio da consciência daquilo que os homens vivem no ter- 

renp da produção da vida. O capitalismo é, pois, tanto a 

dominação de uma classe sobre a outra quanto a represen- 

tação que as classes fazem desse domínio. 

Devemos nos perguntar agora como se processa a 

superação dessa contradição entre senhor e escravo, como 

é possível que o escravo possa não só produzir a vida mas 

ao mesmo tempo apropriar-se dos produtos de seu trabalho. 

Para Marx, essa superação é essencialmente prática, so- 

mente através de uma revolução efetiva é possível extin- 

guir a contradição entre senhor e escravo. "Toma-se ne- 

cessária uma transformação maciça dos homens para criar 

em massa essa consciência e levar a bom termo esses obje 

tivos, ora uma tal transforaiação so pode ser efetuada por 

um movimento prático, por vuua Revolução, esta não será 

então apenas necessária pelo fato de constituir o único 

meio de liquidar a classe dominante, mas também porque 

só uma revolução permitirá a classe que derruba a outra 
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aniquilar toda a podridão do velho sistema e torriur-ce ap 

ta a fundar a sociedade sobre bases novas"A Revolução, 

portanto, não pode ficar restrita ao plano da consciência. 

Nao basta que a classe dominada tome consciência de sua 

condição, é necessário que ela a supere através de um mo- 

vimento prático que ponha fin à sua condição de classe. O 

ra, esse movimento só é possível, para Marx, pelo fato de 

os homens terem se desenvolvido a tal ponto que a classe 

dominada (os escravos) se universalizou, e, portanto, a 

sua liberação passou a corresponder à liberação de toda a 

humanidade. "Essa concepção da história tem porttmto como 

base o desenvolvimento do processo real da produção, con- 

cretamente a produção material da vida imediata; concebe a 

forma das relações humanas ligada a este modo de produção 

e por ele engendrado, isto e, a sociedade civil nos seus 

diferentes estádios, como sendo o fundamento de todaahis 

tória. Isto eqüivale a representa-la na sua açao enquanto 

Estado, a explicar através dela o conjunto das diversas 

produções teóricas e das formas da consciência, religião, 

moral, filosofia, etc. e a acompanhar o seu desenvolvimen 

to a partir destas produções; o que permite naturalmente 

representar a coisa na sua totalidade (e examinar ainda a 

ação recíproca doo seus diferentes aspectos). Ela não é o 

brigada, como acontece à concepção idealista da história, 

a procurar uma categoria diferente para cada período, an- 

tes se mantendo constantemente no plano real da história 

não tenta explicar a prática a partir da idéia. Mas sim a 

formação das idéias a partir da prática material; chega 

portanto, à conclusão de que todas as forrnas e produtos da 

consciência podem ser resolvidos não pela crítica intele£ 

tual, pela redução a consciência de si ou pela metamorfo- 
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se em "aparições", em "fantasmas", etc., mas unicamente 

pela destruição prática das relações sociais concretas 

de onde nasceram as bagatelas idealistas"^^, 

Marx trouxe para o cenário da filosófica uma 

nova possibilidade de compreensa® do poder. O desenvol- 

vimento anterior, mesmo que incompleto, serviu para mojs 

trar que qualo^uer estudo sobre o poder deve passar pelo 

estudo de suas bases materiais e das relações que os ho 

mens engendram para viverem suas vidas em comum. De al 

guma maneira fica clara a importância da escolha da dia 

lética entre o senhor e o escravo como base de nosso tra 

balho. A explicitação do vínculo entre a produção da vi 

da e as diversas representações que os homens fazem de 

suas vidas é tarefa complexa mas que tem por base o fa- 

to essencial de que os homens são homens por trabalha- 

rem no sentido mais amplo que possamos dar a esse ato. 

Ao estudarmos os perfip do poder contemporâneo devemos 

ter sempre em mente as lições de Marx, o\i seja, não há 

poder no vazio nem por doaçao divina, mas sempre basea- 

do na maneira como os homens sobrevivem na terra, por 

mais complexas que sejam as formas de organizar politi- 

camente essa sobrevivência. 
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C owe LU SÃO 

Nao se trata agora de tentar realizar uma sín- 

tese do período percorrido nem mesmo dos autores estuda- 

dos. De Aristóteles a Marx, no entanto, é possível perc_e 

ber o aparecimento de certas categorias, de certos con- 

teúdos, que nos indicam a direção de formulação da dialé 

tica do Senhor e do Escravo. Se de um lado procuram:>s e- 

fetivamente mostrar a genese da dialética do Senhor e do 

Escravo, procuramos, de outro, deixar vivo em cada autor 

aquilo que transcende seu próprio momento histórico, a- 

quilo que enquanto aparato conceituai aponta em direção 

aos problemas de nosso tempo. A rigor trata-se de uma 

nese, mas que procura respeitar, segundo o próprio Hegel, 

o conteúdo em seu movimento. 

Em Aristóteles as relações de dominação foram 

pensadas sob duas óticas. De um lado as relações políti- 

cas entre os cidadãos da polio, orgulho das cidades gre- 

gas que pela primeira vez forjavam um projeto democráti- 

co de vida; de outro, a escravatura pensada como coisa 

natural. O que se suprime com esse conceito de relaçao na 

tural não é propriamente a possibilidade da luta, Aristó 

teles certamente não desconhecia a luta dos escravos e 

suas contínuas revoltas, o que chama atenção é o fato de 

não ser uma luta entre iguais. Os escravos aspiravam à 

ruptura de uima ordem natural e nesse sentido sua revolta 

se assemelhava àquelas dos heróis das tragédias onde a 

destino envolvia os homens no que toca à esfera 

de seus desejos e vontades. A luta pelo reconhecimento 

pressupunha a igualdade entre os que lutavam e este não 
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era im dado pertinente ao mundo da escravatura. Ora, a d£ 

mocracia grega representou a busca da submissão do homem 

ao nonios, os aspectos referentes ao desejo de mondo e do- 

minação indicavam que havia algama coisa no domínio da 

physis que empurrava os cidadãos no sentido contrário. A 

aparente contradição entre a escravatura natural e a li- 

berdade dos cidadãos desaparece quando, ao lermos a Ética 

a Nicômaco, observamos que a constituição das leis da ci- 

dade, o desejo de igualdade, esbarra, para Aristóteles, no 

impulso à particularidade que representa a vida de cada 

cidadão. Se a cidade grega representou, no que toca a seus 

cidadãos, a busca da liniversalidade das leis,.a igualdade 

de seus membros, essa busca não foi feita de modo óbvio e 
/ * 

direto. O que. Aristóteles repara e justamente (como vimos 

n.0 capítulo V da Ética a Nicômaco) a dificuldade na cons- 

tituição do nomos por seu duplo caráter de lei natural e 

de lei constituída. A presença da desigualdade da escrava 

tura é em alguma medida menos escandalosa do que o desejo 

de universalização que é o grande fruto da democracia gre 

ga. Para o mundo antigo parece mais fácil aceitar a pre- 

sença do escravo do que a do cidadão livre. A dupla face 

da dominação em Aristóteles é demonstrativa da originali- 

dade fecunda da vida comunitária grega e de seus pensado- 

res Se nos parece absurdo hoje a afirmação da naturalida 

de da escravatura, seguramente a criaçao da democracia gr_e 

ga re-oresentou um escândalo enorme para os povos acostuma 

dos a viverem sob os sistemas hierárquicos poderosos do 

mundo antigo, 

A grande originalidade, portanto, da vida polí- 

tica grega, no que se refere às questões da dominação, e^ 
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tá no fato de que os gregos ao descobrirem a luta no do- 

mínio da polis estavam descobrindo que a questão da doml 

nação nao estava afeta apenas ao dominio da escravatura, 

mas fazia parte da cidade. Píesse sentido a polaridade ab 

soluta senhor-escravo, que os gregos se acostumaram a vi^ 

ver em seu mundo familiar, emergiu em sua vida política 

como traços de uma vontade particular em constraste com 

a busca da universalidade que representava o desejo do 

nomos. Longe da visão utópica, que os séculos posterio- 

res iriam forjar, a sociedade grega foi o palco de lutas 

enormes no caminho mesmo de sua constituição. Senhorees 

cravo representavam o limite daquilo que os cidadãos pro 

curavam evitar em seu viver coletivo. A luta pelo nomos, 

como bem observa Aristóteles, e em ultima instância a lu 

ta pelo reconhecimento da igualdade entre os habitantes 
/ 

da polis. Nesse sentido Aristóteles mostra—se preocupado 

com a linha tênue que separa a dominação exercida no do- 

mínio familiar, da dominação exercida na polis, cujo ei- 

xo devia ser dado por um nomos \iniversal, 

A descoberta grega corresponde à emergência de 

uma questão, de uma pergunta que será tratada no âmbito 

da filosofia. É evidente que outros povos possuiam cons- 

ciência do poder e de várias de suas implicações^. O que 

emerge com a filosofia grega, no entanto, é a possibili- 

dade de se tematizarem as questões referentes à política 

num esforço de tomá-las frutos do logos. 

Hegel, em suas obras de juventude, observa co- 

mo a polaridade entre senhor e escravo vai fazer parte 

de nossa cultura de maneira marcante. Toda a problemáti- 



-125- 

ca da consciência infeliz e ela mesma uma maneira de vi- 

ver a questão da dominação no plano da consciência que vi 

ve a dicotomia entre o sujeito e seu senhor (Deus)^. Tal 

dicotomia representa no plano da cultura a angústia do ho 

mem diante da morte. O senhor absoluto é para o homem a 

morte, só ela e capaz de romper de maneira definitiva sua 

possibilidade de reconhecimento. A consciência infeliz tra 

duz este temor era termos da polaridade senhor (Deus), es- 

cravo (homem). Polaridade que é vivida em seu primeiro mo 

mento como ruptura absoluta. Da mesma maneira que a morte 

se mostra como senhor absoluto também o senhor se apresen 

ta como absoluto, O homem treme diante do senhor transfer 

mando sua angústia em possibilidade de criação cultural.]Eb. 

ra nós vale mostrar a importância da polarização como mo- 

mentos efetivos de constituição daquilo que chamamos com 

Hegel de dialética do senhor e do escravo. No plano da fi 

losofia política a idéia norteadora de uma dialética d® 

senhor e do escravo ocorre ao mesmo tempo que a sociedade 

em seus diversos aspectos percebe o conteúdo de suas lu- 

tas sociais. O despotismo oriental clássico nao impedia a 

constatação da desigualdade mas não pensava a desigualda- 

de como uma relação entre senhor « escravo. O escravo sim 

plesmente não tinha palavra, não aparecia como realidade 

pensável e, portanto, nao podia estabelecer relações com 

seus senhores. O que se inicia na Grécia e de alguma ma- 

neira vai se consolidando através dos tempos é o fato de 

haver entre os dois polos uma relação constitutiva, e não 

a absoluta exterioridade do despotismo, A hierarquia do 

mundo feudal, vivida no plano econômico e político, pôde 

ser pensada pelos filósofos a partir da idéia, gestada na 

Grécia antiga, de uma polaridade limite em nossas relações, 
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Se para os gregos esse limite e dado pelei natureza (caso 

da escravatura real na Grécia antiga), se para os medie- 

vais isso é vivido como cisão absoluta (o servo é antes 

de mais nada servo de Deus), o que nos ix^teres£a é o fa- 

to de se pensar o poder como relaçao, como polaridade e 

não como existência absoluta do senhor. 

É sob essa ótica que buscamos no Renascimento 

duas figuras tão diferentes. De um lado, o realismo qua- 

se brutal de Maquiavel; de outro, sob a utopia e aparen- 

te ingenuidade, o questionamento da relaçao de doninação, 

proposto por La Boetie. Os começos da idade moderna já 

trazem consigo uma certeza: o poder e relaçao e como tal 

há senhores e escravos. Ora como vimos para Ttlaquiavel a 

dominação é já vun problema, pensar as formas de existên- 

cia do poder é tarefa que compete ao pensador que se de- 

bruça sobre as questões da politica. O pensador florenti 

no demonstra com relação ao senhor que este é vim instru- 

mento de dominação. Ao apontar a necessidade de manipula 
A / , 

ção d.as consciências, de técnicas de enganar o povo, e- 

le demonstra a importância do senhor, mas ao mesmo tempo 

retira-lhe os atributos de sujeito agente. O senhor ele 

mesmo é súdito do poder que exerce. O Renascimento ao a- 

tualizar questões da cultura clássica portava em seu bo- 

jo os germes de xiina nova leitura do poder. Essa nova lei. 

tura estava calcada no fato (aparentemente banal) de ser 

a dominação pensada como problema, o que significava que 

ao dar a palavra aos escravos os gregos haviam impulsio- 

nado o estudo em torno de suas relações como questões per 

tinentes a toda polis. Se, como vimos, Maquiavel dá uma 

importância fundamental ao comportamento dos príncipes, se 
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concentra suas analises na figura do senhor, isso fiao in 

dica um desconhecimento da figura do escravo. Ao contrá- 

rio, há toda uma preocupação justamente em estudar as re 

lações entre o senhor e seus súditos. O súdito é agora a 

figura central no poder do senhor, e ele de fato o mante 

nedor das cidades e de sua vida econômica. Maquiavel é 

por isso de um realismo quase brutal. Sem constituir ain 

da uma dialética da dominação ele sabe muito bem que a 

dominação possui dois polos e que o desejo do senhor in_e 

vitavelmente passa pela vontade dos súditos (escravos). 

La Boétie parte do mesmo solo para formular ou 
A M 

tras perguntas. Diante da evidencia da dominação ele a- 

ponta em outro sentido; por que não a revolta? O que le- 

va aos homens aceitarem uma situação que lhes é desfavo- 

rável? Indignado com a dominação ele se debruça sobre seus 

mecanismos para tentar deslindar seus motivos. Espanta- 

do com o poder ele é obrigado a aceitar alguns dos pres- 

supostos que norteiam a obra de Maquiavel, Senhores e es 

cravos sao polos de uma relaçao, como tal constituem uma 

realidade mutável, tensa, exposta à açao do tempo. Ma- 

quiavel não pensa em termos de história mas é capaz de 

apontar para as possibilidades de conservação da domina- 

ção. La Boétie espanta-se com essas possibilidades e com 

sua indignação é capaz de demonstrar a transitoriedade de 

todo poder em sua forma real. De alguma maneira La Boétie 

já é capaz de pensar o poder sob a ótica dos escravos. Nao 

se trata ainda da visão marxista onde o escravo (proleta 

riado) ocupa o papel central na superação da dominação. 

O que La Boétie faz é pensar o absurdo da própria exis- 

tência do escravo. Nesse ponto reside a marca de sua ori^ 
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ginalidade pois, no seio de sua indignação, ele é capaz 
0 A» 

de perceber elementos ate cntao intocados nos estudos c£ 

bre o poder. A força do simbólico, a nao naturalidade da 

dominação, a possibilidade efetiva da extensão dos dese- 

jos do senhor através do corpo dos escravos são conteú- 

dos que, como vimos, irão se incorporar de maneira defi- 

nitiva à filosofia política. 

Um outro ponto é marcante na teoria de La Boé- 

tie e seguramente permanece vivo em nosso século. Falar 

simplesmente em senhor e escravo não é suficiente para 

compreendermos a existência real do poder. O que se quer 

dizer com isso e simplesmente que os dois polos são ape- 

nas o limite de uma relação que em sua existência é sem- 

pre mediatizada. Dito de outra maneira; o senhor só exis 

te porque de seu corpo participam inegavelmente os escra 

vos, é na identificação dos escravos com seus senhores 

que está a possibilidade real da dominação. Mais do que 

a figura física do senhor o que importa é sua figura sim 

bólica, capaz de dissolver as diferenças a partir da ad£ 

são que provoca no corpo social dos escravos. O espanto 

de La Boétie diante da dominação só faz aumentar sua ad- 

miração por seus mecanismos. Ao mostrar o embricaramto <sa- 

tre senhor e escravo La Boétie foi capaz de mostrar com 

clareza que as mediações que se estabelecem entre senhor 

e escravo (o fascínio do nome de v^) são mais importan- 

tes do aue a pura força do senhor que, em última instân- 

cia, inexiste sem a adesão dos escravos. 

Essa mesma idéia aparece com outro viés em Ma- 

quiavel. Ele procura mostrar que, sendo o poder uma prá- 
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tica, não pode existir somente a partir do uso da força. 

Preocupado com a manutenção do poder pelos príncipes ele 

é capaz de apontar com clareza as alianças possíveis e 

sua necessidade. Senhor e escravo sao polos de \ima mesma 

vida social e, portanto, sera a partir da maneira raal co 

mo suas relações se estruturam que poderemos compreender 

nossa sociedade, Nao admira que esses dois autores penna 

neçam tão vivos, pois, a contemporaneidade tem sido pró- 

diga em forjar projetos de dominação onde cada vez mais 

a figura do senhor é vivida em seu conteúdo simbólico. As 

sociedades burocratizadas talvez sejam o melhor exemplo 

do efetivo fascínio que provoca o "nome de Um". 

O progresso econômico e político da burguesia 

enquanto classe trouxe consigo uma nova idéia de naciona 

lidade. Igualados pela razao, colocados num mundo onde a 

ciência vai ocupando lentamente o lugar do saber por ex- 

celência, os homens modernos são inevitavelmente seduzi- 

dos pela idéia de sua igualdade. Se os gregos aceitavam 

uma escravatura natural os modernos aceitaram com tran- 

qüilidade a idéia de uma igualdade natural, a razão é pa 

ra a idade modema o núcleo do individuo, sendo assim, não 

há como não concluir a igualdade real entre todos. O pro 

jeto político burguês revoluciona o mvindo moderno com es 

sa matriz; todos somos iguais a partir da igualdade de 

nossa razao. A igualdade do cidadao grego advinha de per 

tencer ele a mesma cidade, a liberdade dos modernos edvém 

de pertencer ele a mesma especie. Com esse fio condutor 

é que Rousseau ira pensar a desigualdade entre os homens. 

Buscando apoio nas comunidades primitivas, elogiando o 

bom e livre selvagem, Rousseau é participante de todo o 
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projeto liberal que acredita ver na igualdade a possibili 

dade da liberdade. Para ele as relações de eccravidao e 

servidão são qualificadas simplesmente como um ultraje à 

condição natural do homem. Obviamente o projeto liberal 

foi capaz de ser o fio condutor de toda uma série de mod^ 

ficações importantes no âmbito da sociedade burguesa, mas 

deixou nua sua face de dominação. Se a posse do poder po- 

lítico era aparentemente franqueada a todos, ela devia em 

alguma medida corresponder às condições econômicas da épo 

ca. Assim também no plano economico a liberdade era a ma- 

triz: todos tinham direito à posse dos bens econômicos de^ 

de que fossem capazes de adquiri-los com seu trabalho. A- 

parentemente estávamos no caminho de luna igualação absolu 

ta dos homens. Partindo todos do mesmo patamar poderíamos 

assumir o poder efetivo dos homens como uma conseqüência 

de nossas capacidades e de nossas diferenças adquiridas, 

Se esse era efetivamente o sonho liberal ele não tardou a 

mostrar-se irrealizável. Rousseau é, com efeito, o primei^ 

ro a denunciar o estado real de desigualdade entre os ho- 

mens e a procurar na socialização a raiz do mal. Ingênuo 

no que toca às suas concepções antropológicas ele é capaz 

de formular com clareza aquilo que será o primeiro momen- 

(jQ r^finonhecimento em Hegel: a aceitação pelo escravo 

da força do senhor. É efetivamente na participação do es- 

cravo que se sustenta a força do senhor. E toda concessão 

ao senhor, necessidade do processo de socialização, é ela 

Y«uTitura de nossa liberdade natural. A vida comu mesma uma lupou-j." _ 

' • 1 «A-rtP-nto. ela mesma um pacto de submissão. As nitaria e, pori^c-iiow, 

1 ções entre senhor e escravo, o Estado regulador, as 

• o pacto social enfim é apenas a imagem do homem de- 

f ^ /i.dpoberta da polarização de nossas relações so- caido. A 
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ciais migra do terreno da natureza para o terreno da so- 

ciedade. Rousseau continua dessa maneira o caminho aberto 

pelos renascentistas para apontar com clareza o caráter s£ 

ciai de nossas relações, a responsabilidade de nossos ma- 

les é produto exclusivo de nossa socialização. 

A dialética do Senhor e do Escravo, tal como a 

apresenta Hegel, representará de certa forma o coroamento 

do caminho apontado anteriormente, à medida que ele é ca- 

paz de forjar um novo conceito tanto de natureza quanto de 

sociedade. A dialética hegeliana é o ponto final da desço 

berta fundamental do homem como ser histórico. No capítu- 

lo V procuramos mostrar os passos de Hegel; interessa-nos 

aqui apontar como ele nos ensina que as relações humanas 

são fxnitos do seu fazer e como tal possuem a marca do ne- 

gativo ♦ Hegel demonstra que sem o entendimento da negati- 

vidade da razão seremos incapazes de conhecer os homens em 

seu caráter histórico. Dessa maneira as relações de domi- 

nação permanecerão oscilando entre os polos da natureza e 

da sociedade sem encontrar a sua incorporação à história. 

Hegel não submerge para sempre a contribuição dos outros 

autores, ao contrário as atualiza, demonstrando como o en- 

tendimento da dominação é ura longo trabalho da cultura. O 

papel da negatividade na filosofia hegelieuaa foi por nós 
f f 

explorado no quinto capxtulo, ele e a marca essencial de 

uma dialética da cultura. O que outros autores enxergavaua 

como limites de nosso conhecimento Hegel apontará como e_3 

sência de nosso viver histórico. A dialética hegeliana trás 

os homens era definitivo para o centro de sua história. E_s 

sa centralidade, não é, no entanto, um momento estático e 

definitivo de nossa cultura. Ao contrário é no movimento 
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que a história se faz, é na negação e superação de nossas 

vivências que encontramos nossa inteligibilidadé. A dialé 

tica do Senhor e do Escravo é para Hegel ura paradigma de 

nossa existência coletiva. Cora ele a dominação migra defi 

nitivaíiiente para o terreno da história, não mais como uma 

pura oposição k idéia de natureza, mas como uma nova ma- 

neira de pensar a própria natureza em sua relação com a 

cultura. Gora Hegel a dialética do senhor e do escravo a- 

presenta a primeira esperança de sua superação; não mais 

através da volta ao passado, a partir de utopias sociais, 

mas através de seu movimento de constituição. Superar a 

dicotomia Senhor-Escravo é tarefa do fazer histórico dos 

homens e será c\imprida no desenvolvimento de nossa cultu- 

ra. Nosso caminho passou não só pela descoberta da histo- 

ricidade de nossas relações, mas também pela descoberta de 

um novo conceito de sociedade. Se no mundo antigo o poder 

foi pensado sob a otica da natureza assistimos na idade 

moderna à necessidade de estudarmos a sociedade emergente 

diante da existência de novos projetos de dominação. O» 

modeinos preocupavam-se em compreender a dominação social 

mas tal compreensão passava necessariamente pelo estuà) de 

uma novidade radical representada pela emergência do esta 

do-nação, Era necessário levar em conta a idéia da socie- 

dade num estudo sobre o poder. A força do conceito de po- 

lis desaparece na modernidade, para abrir um claro onde se 

instalará a idéia de sociedade. Essa necessidade de justi 

ficação, de explicação do poder, nos conduz por último ao 

pensamento hegeliano onde, como vimos, emerge com força 

a descoberta da historicidade de nossas relações de domi- 

nação. 

Marx, herdeiro dessa esperança, foi capaz de dar 
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à dialética hegeliana um caráter material efetivo. Serxhor 

e Escravo sao para ele realidades polares reais, encarna- 

das nas classes e nao em homens particulares. O que em He 

gel aparece em termos conceituais é para Marx apenas o 

fantasma da realidade brutal de seu tempo. Homem e nature 

za não podem ser vistos como opostos, pois, a constitui^© 

do homem enquanto tal vai se dar justamente em sua rela- 

ção (mediada pelo trabalho) com a natureza. O pensamento 

hegeliano transfonna assim a dialética da dominação na dia 

lé.tica da própria história. Em Marx a dialética da domi- 

naçao e a figura histórica que indica a direção do fazer 

dos homens. De ambos herdamos a esperança na superação da 

dicotomia e a certeza de nossa profunda imersao na histó- 

ria. 

Longos tempos se passaram desde a obra de Kegel 

e de Marx. Os acontecimentos de nosso século não deixam 

dúvidas quanto a pertinência da tematica aqui estudada.Com 

efeito continuamos imersos em polaridades cada vez mais 

contrastantes, somos ainda Senhores e Escravos. O fenôme- 

no totalitário, o neo-colonialismo, o autoritarismo mili- 

tar na América Latina, as formas contemporâneas de racis- 

mo, nos mostram o papel das estruturas de dominação. já 

no começo do século Kafka nos alertara para as formas a- 

berrantes que os Estados contemporâneos iam assumindo em 

seu papel de controle e domínio da população. Depois dis- 

so só assistimos à consolidação de suas profecias. O Na- 

zismo, a tortura generalizada como prática de governo, a 

perda real de identidade que a massa da população enfren- 

ta, são marcas da criatividade real dos homens na manuten 

ção das estruturas de poder. Com Hegel aprendemos que a 
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dominação é um fazer da. cultura; com Marx aprendemos a i- 

dentificar as formas concretas de controle e a pesquisar 

seu funcionamento real como forma de supera-las; nosso sé- 

culo nos deu a dura lição de que a criatividade histórica 

dos homens nem sempre se faz em direção a superação efeti^ 

va de suas misérias. Somos herdeiros do pensamento dialé- 

tico em sua esperança de superação, mas não há como desço 

nhecer o ceticismo criador de La Boetie ao nos espantann» 

diante de nossa realidade. Procuramos mostrai' nesta diss^ 

tação os caminhos de constituição da dialética do senhore 

do escravo em vista de sua importância atual para o estu- 

do de nossa sociedade. O que fizemos nao foi propor uma 

fórmula definitiva de compreensão e estudo de nossas rela 

ções de poder, não foi suprimir autores pelo desenvolvjmem 

to posterior que o pensamento dialético alcançou. A tare- 

fa de nossos autores é bem a nossa diante de nosso tempo. 

Nesse sentido suas contribuições são imperdíveis se efeti. 

vãmente achamos que a filosofia cumpre algum papel diante 

de nossa realidade social. É necessário manter a chama cria 

dora de vun La Boétie num século em que a razão instrumen- 

tal ocupou o lugar dos senhores e no qual a história mar- 

cou—nos de maneira definitiva. 
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NOTAS 

1- A esse respeito é interessante ver os seguintes versos 

de Lao Tse - "Governa xxm grande país como se desses liber 

dade a um peixinho,/ Aquele que dirige o mundo de acordo 

com Tao acabará achando que os espíritos perdem seu pode- 

rio./ Nao é que os espíritos percam seu poder, mas sim que 

eles cessem de prejudicar o povo./ E não é somente porque 

eles cessem de prejudicar o povo, mas que o sábio, ele pró 

prio, também não prejudique o povo./ Quando um e outro dei. 

xam de se prejudicar mutuamente, o poder da virtude paira 

entre ambos." (LAO-TSE. Tao te King. Rio de Janeiro, Pon 

getti, 1954) . Com esses versos fica clara a constatação de 

que efetivamente o poder é uma preocupação dos outros po- 

vos, mas sua análise e feita sempre no interior de uma or 

dem mística ou filosófica que conduz a uma unidade dos tje 

mas tratados com a idéia do homem como um microcosmos. A 

rigor não é possível a política, no sentido aristotélic», 

pois não se tem consciência da polis, 

2- O mundo medieval era nesse sentido exemplar. Se a es- 

cravidão grega desaparecera, nem por isso as relações de 

dominaçã» deixam de ser intensamente vividas pelos hoKms, 

De um lado, todos são escravos do grande senhor (Deus), de 

outro as estruturas do poder feudal reproduzem ao nível c£ 

tidiano o que os homens se acostumaram a viver no pQano r^ 
A# ^ 

ligioso, Toda a discussão em tomo da consciência infeliz, 

que Hegel realiza, procura mostrar justamente a inserção 

na cultura, pela via da consciência cindida,.da problemá- 

tica do senhor e do escravo. 
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